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Vanessa Sofia Marques Pinto

Orientador(es) | Maria Alice Gois Ruivo
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Saúde) (Orientador)
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RESUMO 

O presente relatório tem como objetivo a aquisição e o desenvolvimento de competências do 

Enfermeiro Especialista, bem como as de Mestre. Neste percurso formativo, foram realizados 

três estágios clínicos em ambientes de cuidados à pessoa em situação crítica. 

A metodologia adotada parte de um projeto formativo e desenvolve-se através de uma análise 

crítico-reflexiva das experiências vivenciadas e a realização de uma Scoping Review, sobre a 

temática da notificação de eventos adversos. O Modelo para a Mudança da Prática Baseada na 

Evidência de June Larrabee constituiu o referencial teórico orientador. 

A segurança do doente constitui um pilar fundamental da qualidade em saúde, assumindo 

especial relevância na pessoa em situação crítica. A ocorrência de eventos adversos representa 

um desafio significativo, sendo a notificação uma estratégia de melhoria contínua. 

Este percurso permitiu consolidar uma prática fundamentada, crítica e reflexiva, evidenciando 

o papel do Enfermeiro Especialista na promoção de cuidados de qualidade e seguros. 

Palavra-chave: Enfermagem médico-cirúrgica; Competências; Notificação; Eventos adversos; 

Doente crítico
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ABSTRACT 

Development of Specialist Nurse Competencies: Reporting of Adverse Events in the Care 

off Critical Ill Patients 

This report aims to support the acquisition and development of competencies of the Specialist 

Nurse, as well as those of a Master’s degree holder. Throughout this educational pathway, three 

clinical placements were undertaken in care settings focused on critically ill patients. 

The methodology adopted is based on a formative project and is developed through a critical-

reflective analysis of lived experiences, along with the conduction of a Scoping Review on the 

topic of adverse event reporting. The June Larrabee Evidence-Based Practice Change Model 

served as the guiding theoretical framework. 

Patient safety is a fundamental pillar of healthcare quality, assuming particular relevance in the 

care of critically ill patients. The occurrence of adverse events represents a significant 

challenge, with reporting being a strategy for continuous improvement. 

This pathway enabled the consolidation of a grounded, critical, and reflective practice, 

highlighting the role of the Specialist Nurse in promoting safe, high-quality care. 

Keywords: Medical-surgical nursing; Competencies; Reporting; Adverse events; Critically ill 

patient
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INTRODUÇÃO

 

O presente relatório surge no âmbito da Unidade Curricular [UC]: Estágio em Enfermagem 

à Pessoa em Situação Crítica [PSC] com Relatório, lecionada no XIX Curso de Mestrado em 

Enfermagem com área de especialização em Enfermagem Médico Cirúrgica-Pessoa em 

Situação Crítica [EMC-PSC], da Associação de Escolas Superiores de Enfermagem e de Saúde, 

a decorrer na Escola Superior de Saúde João de Deus, da Universidade de Évora. A sua 

construção traduz um processo pessoal de análise crítico reflexiva e integração progressiva das 

competências comuns do Enfermeiro Especialista [EE] e das competências específicas do 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem Médico-Cirúrgica – Pessoa em Situação Crítica 

[EEEMCPSC], sustentado no enquadramento legal e normativo da Ordem dos Enfermeiros 

[OE] (Decreto-Lei n.º 65/2018; Regulamentos n.º 429/2018 e n.º 140/2019), bem como nas 

competências conducentes ao grau de mestre. 

No decorrer do percurso formativo, foram realizados três estágios clínicos em ambientes 

de cuidados à PSC, reconhecidos como contextos de elevada complexidade e dinâmicos, que 

permitiram aliar à componente prática o conhecimento teórico, promovendo a aprendizagem e 

o desenvolvimento de competências. O Estágio em Enfermagem à PSC, decorreu no serviço de 

Cardiologia, mais concretamente na Unidade de Hemodinâmica [UH] e na Unidade de 

Cuidados Intensivos Coronários [UCIC]. O intitulado Estágio em Enfermagem à PSC com 

Relatório, foi realizado na Unidade de Cuidados Intensivos Polivalente [UCIP] e no Serviço de 

Urgência Polivalente [SUP]. De forma complementar, foram ainda desenvolvidos estágios de 

observação em contextos relevantes, nomeadamente na Unidade Local – Programa de 

Prevenção e Controlo de Infeções e Resistências aos Antimicrobianos [UL-PPCIRA], bem 

como, no contexto do tema em análise nos Gabinetes de Gestão de Risco das duas Unidades 

Locais de Saúde [ULS]. 

O enquadramento teórico-concetual deste relatório é suportado pelo Modelo para a 

Mudança da Prática Baseada na Evidência [MMPBE] de June H. Larrabee e pelo 

metaparadigma da Enfermagem, os quais serviram de matriz orientadora para o 

desenvolvimento das competências na prática clínica. Estes referenciais teóricos permitiram 

estruturar uma análise crítica e sistemática da prática, sustentada na evidência científica mais 
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recente e articulada com uma reflexão aprofundada sobre os contextos de cuidados e as 

oportunidades de melhoria, com vista à qualidade dos cuidados. 

Considerando os interesses pessoais e profissionais surgiu o tema “notificação de eventos 

adversos nos cuidados ao doente crítico”. A pertinência do tema escolhido, recai sobre o facto 

de a segurança do doente ser um princípio fundamental dos cuidados de saúde. Segundo a 

Organização Mundial de Saúde [OMS], os erros em saúde representam cerca de 15% do total 

de despesas e atividades hospitalares nos países da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Económico [OCDE], sendo que, os intervenientes nos cuidados de saúde 

devem centrar a sua ação na minimização do risco e da ocorrência de danos evitáveis, para um 

limiar mínimo aceitável (World Health Organization [WHO], 2021b). 

Na impossibilidade de erradicar o risco inerente aos cuidados de saúde, é importante 

desenvolver estratégias que permitam a redução da sua ocorrência. Deste modo, a OMS destaca 

que a notificação de incidentes de segurança dos doentes, é um instrumento de total 

transparência com o intuito de estimular a aprendizagem das equipas multidisciplinares na 

prevenção de eventos adversos (WHO, 2021b). No contexto nacional, a Direção-Geral de Saúde 

[DGS] assume a prevenção e gestão de incidentes de segurança do doente, como o quarto pilar 

do Plano Nacional para a Segurança dos Doentes [PNSD] 2021-2026, apostando no aumento 

da cultura de segurança e transparência na notificação de incidentes de segurança do doente 

(DGS, 2022). As unidades e serviços, que centram a sua prestação de cuidados na resposta às 

necessidades específicas da PSC, enfrentam situações de alta complexidade e vulnerabilidade, 

pelo que, a propensão ao erro pode ser maior. 

O suporte teórico do tema desenvolvido no presente relatório fundamenta-se na evidência 

científica, destacando-se a realização de uma Scoping Review [ScR] que permitiu mapear a 

evidência existente sobre a problemática em análise. 

A intervenção do EE revela-se fundamental na resposta às necessidades da PSC. A sua 

prática caracteriza-se pela integração de conhecimentos avançados, pensamento crítico e 

capacidade de decisão, permitindo antecipar complicações, adequar intervenções e contribuir 

para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados (Assembleia da República [AR], 2018; OE, 

2018 & OE, 2019a). Neste sentido, o EE constitui um elemento diferenciador na organização e 

na melhoria da qualidade dos cuidados. 

A supervisão e a orientação pedagógica deste percurso, foi realizada pela Professora 

Doutora Alice Ruivo, cuja dedicação e acompanhamento contínuo se revelaram determinantes 

para a criação de um ambiente promotor do desenvolvimento do pensamento crítico e científico. 
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No contexto de prática clínica, a orientação foi complementada pelo apoio, dedicação e partilha 

do conhecimento diferenciador dos EE em EMC-PSC. 

Face ao exposto, este relatório tem como objetivo geral descrever o processo de aquisição 

e desenvolvimento de competências comuns e específicas do EE em EMC-PSC, bem como das 

competências de Mestre. Foram delineados como objetivos específicos: efetuar a caracterização 

dos contextos de estágio; explanar o modelo de June Larrabee; analisar o contributo da 

notificação de eventos adversos na promoção da segurança da PSC; realizar uma análise crítico-

reflexiva sobre o processo de aquisição e desenvolvimento das competências comuns e 

específicas do EE em EMC-PSC e das competências de mestre; evidenciar o papel do EE na 

garantia da qualidade e segurança dos cuidados. 

O presente documento encontra-se estruturado em quatro capítulos. No primeiro capítulo 

é abordado o enquadramento teórico concetual, englobando desde a problemática da qualidade 

em saúde e a cultura de segurança dos cuidados, à temática escolhida para tema do relatório: a 

notificação de eventos adversos nos cuidados ao doente crítico. Num segundo momento, é 

realizada a caracterização dos contextos clínicos onde se realizaram os estágios, desde os 

aspetos legislativos e organizacionais, bem como, a gestão dos recursos e dos cuidados. 

Posteriormente, o terceiro capítulo será constituído pela análise, crítica e fundamentada, do 

processo de aquisição e desenvolvimento das competências ao longo da aprendizagem, 

interligando os conhecimentos e as experiências vividas. Por último, serão enunciadas as 

considerações finais, destacando os aspetos mais significativos deste percurso. No final do 

documento, poderão ser consultadas as referências, os apêndices e anexos, mencionados ao 

longo do corpo de texto, que consistem nos trabalhos e ações formativas desenvolvidas 

relevantes a este percurso formativo e profissional. 

O documento foi elaborado de acordo com as normas orientadoras da instituição, incluindo 

as regras de referenciação bibliográfica da 7ª edição da American Psychological Association 

[APA] (APA, 2020) e as normas do novo acordo ortográfico.
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1.ENQUADRAMENTO TEÓRICO E CONCEPTUAL 

 

O enquadramento teórico-concetual, é a base para a realização de trabalhos no âmbito 

académico e científico. Esta etapa permite interligar a análise de teorias e conceitos que dão 

suporte ao desenvolvimento do estudo, com uma estrutura lógica e fundamentada, sendo, 

segundo Vilelas (2017), um instrumento através do qual o pensamento do investigador se torna 

explícito, permitindo clarificar o fenómeno em análise e fundamentar a metodologia escolhida. 

Os modelos conceptuais de Enfermagem objetivam identificar conceitos e descrever as suas 

relações com os fenómenos de interesse para a disciplina (Tomey & Alligood, 2018). Numa 

teoria, os conceitos são definidos de forma mais específica e as proposições mais focadas 

(Peterson, 2013), contribuem para explicar e orientar a ação (Tomey & Alligood, 2018).  

A Enfermagem tem o seu conhecimento sustentado em teorias e métodos científicos, 

fomentando uma prática de qualidade assente no pensamento crítico, aspeto este, essencial ao 

desenvolvimento da profissão (Nunes, 2018). À semelhança de outras disciplinas, também a 

Enfermagem, foi moldada pelas diferentes correntes de pensamento que marcaram a história da 

humanidade (Rocha & Martins, 2024). No sentido de atribuir robustez à Enfermagem, as teorias 

assumem-se como o principal instrumento de construção e consolidação do corpo de 

conhecimento da disciplina (Rocha & Martins, 2024). Este entendimento, suportado por Meleis 

(2012), afirma que as teorias sustentam a Enfermagem, através da compreensão dos fenómenos 

associados à saúde, doença e cuidado, orientando o enfermeiro desde a tomada de decisão, ao 

processo de organização dos cuidados e, por último, à avaliação dos resultados. 

Esta perspetiva reforça a importância do papel do EE em EMC-PSC, cuja intervenção 

decorre de contextos de elevada complexidade e instabilidade clínica, fundamentando a sua 

prática altamente qualificada, em referenciais teóricos e científicos que promovem uma atuação 

segura, eficaz e centrada na pessoa (OE, 2015a; OE, 2018). 

Face à temática deste relatório e no sentido de nortear o desenvolvimento das 

competências, importa, através deste capítulo, definir conceitos basilares da prática clínica 

inerentes a este processo e evidenciar todo o trabalho desenvolvido fundamentado em teorias e 

conceitos. Esta trajetória, inicia-se com a contextualização do MMPBE de June H. Larrabee, 
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que, paralelamente à finalidade da notificação de eventos, visa a procura pela melhoria 

contínua, através da avaliação da necessidade de mudança e da implementação de estratégias 

fundamentadas na evidência científica. Considerando que este modelo se insere numa teoria de 

médio alcance, de carácter mais delimitado, alicerçada num conjunto de ideias inter-

relacionadas e centradas numa dimensão específica do fenómeno, envolvendo um número 

limitado de variáveis e conceitos e interligando a investigação e a prática (Meleis, 2012; 

Peterson, 2013), importa, mencionar os conceitos metaparadigmáticos da OE por forma a 

conferir significado aos cuidados especializados de Enfermagem centrados na pessoa, enquanto 

ser holístico, a família e a comunidade. 

Fundamentar a prática de Enfermagem num referencial teórico constitui um passo essencial 

para garantir cuidados individualizados, que respondam às necessidades específicas da pessoa, 

da família ou da comunidade (Sampaio et al., 2021). Assim, a integração das teorias de 

Enfermagem na prática profissional revela-se essencial para assegurar intervenções 

fundamentadas e eficazes, sendo este facto particularmente significativo no contexto da PSC e 

na diferenciação dos cuidados de Enfermagem especializados (OE, 2015a). 

Seguidamente, desenvolve-se o enquadramento concetual da qualidade em saúde e da 

segurança dos cuidados e por fim, abordaremos a temática aprofundada através de uma ScR, 

notificação de eventos adversos nos cuidados à PSC. 

 

1.1.MODELO PARA A MUDANÇA DA PRÁTICA BASEADA NA EVIDÊNCIA DE 

JUNE LARRABEE  

 

A Enfermagem apresenta um corpo próprio de conhecimento, que suporta o seu cariz de 

disciplina e ciência (Meleis, 2012) em teorias e modelos concetuais, aspeto este, de relevante 

destaque quando estamos perante a prática de Enfermagem especializada. 

Em 1999, Rosswurm e Larrabee, reconhecendo os avanços da ciência e da tecnologia e a, 

consequente, necessidade de intensificar a investigação, identificaram dificuldades por parte 

dos profissionais de saúde em traduzir a evidência científica em prática, prevalecendo ainda a 

evidência empírica e contextual. Face a este cenário, defenderam uma rutura com o paradigma 

tradicional de prática, centrado na intuição, na experiência e na opinião, e conceberam um 

modelo em que o pensamento crítico, articulado com a investigação e a sua validação, constitui 

o alicerce da transição para o paradigma da Prática Baseada na Evidência [PBE] (Rosswurm & 

Larrabee, 1999). Este modelo foi posteriormente revisto por Larrabee, passando a designar-se 
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MMPBE, e deu origem ao livro Nurse to Nurse – Evidence Based Practice, publicado em várias 

edições. 

A PBE, refere-se à integração da melhor evidência científica, resultante de pesquisa 

organizada, sistemática e sistematizada, complementariamente à experiência, ao raciocínio 

clínico, aos valores e às preferências da pessoa, culminando na tomada de decisão 

fundamentada (Larrabee, 2011; Pearson et al., 2005). Este modelo tem os seus alicerces na 

utilização da investigação e pesquisa, e nos aspetos teóricos e empíricos inerentes ao processo 

de mudança para uma PBE, integrando a qualidade dos cuidados de Enfermagem e a 

necessidade de melhoria contínua (Larrabee, 2011). 

O MMPBE surge, numa fase inicial, com o objetivo de orientar os profissionais de saúde, 

nomeadamente, os enfermeiros, na transição de uma prática de predomínio intuitivo e 

tradicional para um modelo de cuidados sustentado na evidência científica e orientado para a 

melhoria contínua da qualidade dos cuidados (Larrabee, 2011). É um modelo dinâmico e 

flexível na sua aplicação, e estruturado em seis etapas, sendo que estas etapas não têm de ser 

percorridas de forma sequencial rígida, podendo ter de se regressar a etapas anteriores, já que 

“as atividades de cada etapa podem gerar atividades de outra etapa” (Larrabee, 2011, p.37). 

Com o intuito de alcançar o sucesso, estas etapas são constituídas por várias atividades 

(Larrabee, 2011): 

Etapa 1 - avaliação da necessidade de mudança da prática – Esta etapa foca-se na 

apreciação da necessidade de mudar a prática clínica, recorrendo à recolha de dados internos 

sobre os cuidados atualmente prestados e à sua confrontação com informação externa. Inclui, 

ainda, o envolvimento dos stakeholders relevantes na clarificação do problema e na 

determinação da pertinência da mudança. Deste modo, torna-se possível delimitar de forma 

precisa a situação-problema, estabelecer a relação entre o problema, as intervenções possíveis 

e os resultados pretendidos, sustentando a tomada de decisão em evidência científica. 

Etapa 2 - a localização das melhores evidências - Nesta etapa, realiza-se uma pesquisa 

sistemática e rigorosa das evidências científicas atuais e pertinentes relativas ao tema em estudo. 

Envolve a definição de estratégias de pesquisa eficazes em bases de dados científicas, a seleção 

de fontes credíveis e a identificação de estudos relevantes que sustentem a definição de 

intervenções adequadas. 

Etapa 3 - a análise crítica das evidências - Após a recolha, as evidências são alvo de 

análise crítica que integra a análise da qualidade metodológica, do nível de evidência e da sua 

pertinência para o contexto clínico. Esta avaliação possibilita a ponderação dos riscos e 
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benefícios das intervenções consideradas, garantindo que a mudança planeada assenta em 

conhecimento científico robusto. 

Etapa 4 - o planeamento da mudança na prática - A partir da evidência selecionada, 

clarifica-se a alteração pretendida e concebe-se um plano de ação organizado. Nesta fase, 

especificam-se as estratégias a adotar, identificam-se os recursos indispensáveis e 

estabelecem-se os procedimentos de monitorização dos resultados, antes de se avançar para 

uma eventual implementação em âmbito mais alargado. 

Etapa 5 - a implementação e avaliação da mudança - A intervenção é implementada no 

contexto clínico, quer em formato piloto quer em aplicação mais alargada, sendo acompanhada 

por monitorização contínua e sistemática. Procede-se à recolha de dados sobre os efeitos 

clínicos, o impacto económico e as perceções da equipa e da pessoa cuidada, o que permite 

avaliar a eficácia da mudança, reconhecer constrangimentos e introduzir os ajustes necessários. 

Etapa 6 - a integração e manutenção da mudança - Uma vez comprovada a eficácia da 

intervenção, esta deve ser formalmente incorporada na prática clínica e nos protocolos da 

instituição. A divulgação dos resultados aos intervenientes, a consolidação das novas rotinas e 

a monitorização contínua de indicadores contribuem para assegurar a manutenção e a 

sustentabilidade das melhorias obtidas. 

Como referido, anteriormente, Larrabee (2011) ressalva que o processo é dinâmico e 

interativo, permitindo que as etapas se possam sobrepor ou sofrerem revisões conforme o 

surgimento de novos dados. Garantir uma abordagem rigorosa e metódica na introdução de 

mudanças, evitando improvisos e assegurando que cada decisão esteja suportada pela melhor 

evidência científica disponível, deve ser a prioridade. Para melhor perceção da relação entre as 

etapas apresentamo-las na Figura 1.
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Figura 1. 

Modelo para a Mudança para a Prática Baseada na Evidência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Larrabee 2011 

 

Ao longo do tempo, o MMPBE tem servido de guia para processos de mudança ancorados 

na evidência, desde a implementação de novos protocolos, à revisão de procedimentos de 

Enfermagem ou à reconfiguração de estratégias orientadas para a melhoria de indicadores de 

qualidade. O caráter adaptável do modelo reforça a sua utilidade como ferramenta operativa 

para a transformação da prática clínica. A sua versão atual, ao integrar explicitamente princípios 

de qualidade em saúde, aproxima-se das abordagens de melhoria contínua, articulando 

conceitos de qualidade dos cuidados, resultados e segurança da pessoa, e potenciando que as 

mudanças fundamentadas em evidência se traduzam em ganhos efetivos nos cuidados prestados 

(Larrabee, 2011). Assim, o modelo adquire especial significado quando transposto para 

situações concretas de prática, como o contexto da PSC. 

Nos últimos anos, a literatura tem vindo a salientar que os EE desempenham um papel 

central na promoção e implementação da PBE, assumindo funções de liderança na identificação 

de questões clínicas, na síntese e transferência do conhecimento científico, na harmonização de 

práticas e na monitorização do impacto das intervenções nos resultados em saúde (Dresser et 

al., 2025). Neste âmbito, destacam que uma das funções nucleares dos EE consiste em “bridging 

the gap” entre investigação e prática, liderando projetos de PBE, iniciativas de melhoria da 

qualidade e processos de mudança organizacional que asseguram a efetiva incorporação da 

evidência científica na prática clínica quotidiana (Dresser et al., 2025). 

Em Portugal, o Regulamento das Competências Comuns do EE, define este profissional 

como detentor de competências diferenciadoras na melhoria contínua da qualidade, na gestão 

dos cuidados e no desenvolvimento das aprendizagens profissionais. Entre estas, sobressai a 

competência de ‘basear a sua praxis clínica especializada em evidência científica’, que implica 
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a responsabilidade de alicerçar a decisão clínica em conhecimento válido, atual e pertinente, 

bem como, atuar como facilitador nos processos de aprendizagem e de se envolver ativamente 

na investigação (OE, 2019a). Neste enquadramento, o EE em EMC-PSC, encontra no MMPBE 

um referencial estruturante para a prestação de cuidados seguros, de qualidade e cientificamente 

alicerçados, assumindo-se como um profissional capacitado para liderar programas de 

formação, de assessoria e de investigação (OE, 2019a). 

Consideramos que se torna pertinente destacar o paralelismo existente entre o MMPBE de 

June Larrabee e o tema central deste projeto, cujo foco incide no contributo da notificação de 

eventos adversos na segurança da PSC. A segurança da pessoa é um dos pilares estruturais da 

qualidade dos cuidados de saúde, reconhecendo a importância de processos de melhoria 

contínua de cuidados inerentes à identificação, análise e prevenção de eventos adversos. Para 

tal, foi realizada uma pesquisa de evidência científica com rigor, através da realização de uma 

ScR, com o objetivo de mapear a evidência existente sobre o contributo da notificação de 

eventos adversos nos cuidados ao doente internado em Unidade de Cuidados Intensivos [UCI]. 

Posteriormente, foi realizada uma análise crítica das evidências recolhidas e com base na sua 

síntese, delinearam-se propostas de melhoria aplicáveis aos contextos práticos no que diz 

respeito aos métodos de notificação, à identificação de barreiras, à promoção de estratégias 

facilitadoras e à identificação de potenciais eventos adversos. Associado a isto, existiu uma 

procura pelo entendimento do trabalho desenvolvido pelos gabinetes de gestão de risco das 

ULS em questão. No que diz respeito, às últimas duas etapas do modelo, 5 e 6, são assumidas 

como fases futuras, uma vez que o projeto é desenvolvido com foco no diagnóstico da situação 

e a fundamentação para a necessidade de mudança. 

 

1.2.METAPARADIGMA DA ENFERMAGEM 

 

O metaparadigma corresponde ao nível mais abstrato e geral do conhecimento de uma 

disciplina (Rocha & Martins, 2024). Segundo Peterson (2013), trata-se de um conjunto de 

conceitos globais, de natureza filosoficamente neutra e estável. Para Fawcett (1996), o 

metaparadigma integra os conceitos nucleares próprios de cada disciplina.  

Florence Nightingale, na segunda metade do século XIX, mencionou pela primeira vez os 

conceitos contidos no metaparadigma, ao destacar a relevância do ambiente, mas é em 1984 

que Fawcett formaliza o metaparadigma de Enfermagem (Rocha & Martins, 2024). Este é 

composto pelos quatro conceitos principais que fundamentam os cuidados de Enfermagem: 

pessoa, saúde, ambiente e Enfermagem/cuidados (McEwen & Willis, 2014). Estes conceitos 
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não se apresentam como estáticos, evoluem de acordo com a influência política, social, cultural 

e económica (Rocha & Martins 2024). 

No âmbito dos padrões de qualidade dos cuidados de Enfermagem, a OE (2001) integra, 

no seu enquadramento conceptual, estes conceitos enquanto pilares fundamentais da disciplina 

de Enfermagem. Em 2017, com a criação dos padrões de qualidade dos cuidados de 

Enfermagem especializados, nomeadamente, na EMC-PSC, a OE assume estes quatro 

conceitos como implícitos e indissociáveis das competências do EE (OE, 2017).  

A Pessoa, neste caso, em situação crítica, é um ser holístico, constituído por múltiplas 

dimensões, com direito à dignidade e autodeterminação (OE, 2001), considerada o centro do 

cuidado. Este conceito abrange a pessoa cuidada, a família e a comunidade, reconhecendo as 

suas dimensões, psicológicas, biológicas, sociais e espirituais (OE, 2017). Face a este 

enquadramento, e atendendo à centralidade da dimensão holística da PSC, a partir deste ponto 

optar-se-á pela utilização do termo “pessoa” para designar o destinatário dos cuidados de 

Enfermagem, em detrimento de outras denominações, e de PSC na especificidade desta 

especialidade. 

A saúde pode ser entendida como um processo dinâmico e subjetivo que integra bem-estar 

e doença, definido em função da perceção que a pessoa desenvolve ao longo da vida e da sua 

capacidade de alcançar equilíbrio e integridade funcional. Nessa perspetiva, a saúde traduz-se 

na condição e estado mental do indivíduo, incorporando sofrimento e bem-estar físico, 

emocional e espiritual, não se restringindo à ausência de doença, mas antes ao grau de bem ou 

mal-estar experienciado e à harmonia entre a pessoa e o seu ambiente (OE, 2017). 

Por sua vez, o Ambiente engloba os múltiplos contextos onde a pessoa está inserida e que 

são passíveis de influenciar a sua saúde, considerando tanto o meio interno, sejam eles 

processos internos, estados físicos e emocionais do indivíduo, como o meio externo, onde estão 

inseridas as famílias e comunidades, e as suas condições socioeconómicas, culturais e os 

aspetos ambientais (OE, 2017). 

Os Cuidados de Enfermagem promovidos no âmbito do exercício profissional de 

Enfermagem, incorpora a parceria enfermeiro-pessoa, com base no respeito pela sua 

multiculturalidade e valores, e na responsabilidade ético-legal (OE, 2017). Por sua vez, os 

enfermeiros devem focar a sua intervenção na complexidade da inter-dependência entre Pessoa 

e Ambiente.  

Apesar de o metaparadigma ter sido inicialmente definido a partir dos quatro conceitos 

propostos por Fawcett e, posteriormente, desenvolvido para orientar o progresso teórico da 

Enfermagem, atualmente têm vindo a ser explorados outros conceitos considerados relevantes 
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para nele serem integrados, refletindo a complexidade da disciplina e o que ela efetivamente 

engloba na prática diária. Assim, Fawcett (2024) sugere a introdução do conceito Cultura e a 

reformulação dos anteriores conceitos, ao mesmo tempo, outros autores defendem o 

reconhecimento da Tecnologia, como um domínio próprio, de modo a assegurar cuidados 

centrados na pessoa numa realidade em que os dispositivos tecnológicos estão profundamente 

integrados na vida quotidiana (Johnson & Carrington, 2022). Esta proposta visa desafiar os 

enfermeiros a refletirem sobre o impacto da tecnologia nos cuidados e no seu próprio 

desenvolvimento profissional, posicionando-os como agentes ativos na inovação e no 

desenvolvimento tecnológico e reforçando o seu papel histórico de advocacia da pessoa alvo 

de cuidados (Johnson & Carrington, 2022). 

No âmbito da EMC-PSC, os conceitos adquirem uma configuração própria, destacando-se 

o de Pessoa que, neste relatório, será referido como PSC, tratando-se de alguém “cuja vida está 

ameaçada por falência ou eminência de falência de uma ou mais funções vitais e cuja 

sobrevivência depende de meios avançados de vigilância, monitorização e terapêutica” (OE, 

2018, p. 19362). 

Passamos agora a apresentar a temática da qualidade em saúde e a cultura de segurança nos 

cuidados. 

 

1.3.QUALIDADE EM SAÚDE E CULTURA DE SEGURANÇA DOS CUIDADOS 

 

Exigem-se, atualmente, níveis de cuidados de saúde progressivamente mais elevados, 

tendo como finalidade, a consecução da sua excelência (Vilela et al., 2024), pelo que, é 

emergente conhecer e compreender as práticas clínicas para que estas possam ser melhoradas, 

atualizadas e atinjam o seu propósito, a melhoria contínua da qualidade dos cuidados (Rankin, 

2009). 

A definição de qualidade dos cuidados utilizada pela OMS é baseada na proposta do 

Institute of Medicine [IOM], que a descreve como o grau em que os serviços de saúde aumentam 

a probabilidade de alcançar resultados de saúde desejados e são consistentes com o 

conhecimento profissional fundamentado na melhor evidência disponível (OMS, 2020). A 

publicação do relatório “Crossing the Quality Chasm”, do IOM (2001), marcou a afirmação de 

seis dimensões centrais da qualidade em saúde: efetiva, eficiente, acessível, centrada na pessoa, 

equitativa e segura. Posteriormente, a OMS veio retomar e aprofundar estes conceitos, 

adaptando-os a uma perspetiva global e integrando-os na sua própria definição de qualidade em 
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saúde, que os utiliza como eixos orientadores para a melhoria dos resultados em saúde em 

diferentes contextos (OMS, 2020). 

A DGS defende que a “qualidade em saúde pode ser definida como a prestação de cuidados 

de saúde acessíveis e equitativos, com um nível profissional ótimo, que tenha em conta os 

recursos disponíveis e que consiga a adesão e satisfação do cidadão” (Ministério da Saúde 

[MS], 2015, p.13551). À luz desta definição emerge Donabedian (2003), entendendo a 

qualidade em saúde como a capacidade de alcançar maiores benefícios, tendo em conta o que 

é realmente alcançável, com os recursos disponíveis e os valores sociais existentes, 

minimizando simultaneamente os riscos para as pessoas. Este entendimento encontra expressão 

jurídica na Lei de Bases da Saúde, quando a alínea b) da Base 2 consagra o direito de os 

cidadãos a “aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com prontidão e no tempo 

considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a melhor evidência 

científica disponível e seguindo as boas práticas de qualidade e segurança em saúde” (AR, 2019, 

p.56). 

A OMS reforça a necessidade de que os esforços dos países para melhorar a qualidade dos 

serviços de saúde assentem numa orientação estratégica nacional clara, formalizada em 

políticas e estratégias específicas para a qualidade. Nesse enquadramento, o MS (2015), através 

do Despacho n.º 5613/2015, desenvolveu a Estratégia Nacional para a Qualidade em Saúde 

[ENQS], operacionalizada pela DGS através de normas, orientações e programas que visam 

garantir o acesso aos cuidados de saúde e promover o investimento nas instituições e unidades, 

de forma a melhorar a qualidade clínica e organizacional. Em consonância com este desígnio, 

a DGS (2015), assume a qualidade como o terceiro eixo estratégico do Plano Nacional de 

Saúde. Neste sentido, a qualidade e segurança dos cuidados de Enfermagem, constituem uma 

exigência transversal às instituições e são dimensões fundamentais dos ambientes de prática de 

Enfermagem (Nunes et al., 2023). 

A qualidade dos cuidados de Enfermagem não pode ser dissociada da segurança, uma vez 

que prestar cuidados de qualidade implica, necessariamente, prevenir o dano e reduzir riscos 

para a pessoa. Facto este, suportado por Sales (2021), ao afirmar que a segurança do doente é 

uma dimensão importante da qualidade em saúde, tornando-se num grande desafio para a 

população a nível mundial. Assim, a par das dimensões de eficácia, eficiência, equidade e 

centralidade na pessoa, a segurança emerge como um eixo estruturante, exigindo a existência 

de uma verdadeira cultura de segurança nos serviços de saúde, nomeadamente, nos cuidados de 

Enfermagem. 
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A segurança da pessoa deve ser uma prioridade na atuação dos demais profissionais de 

saúde, nomeadamente, os enfermeiros, face ao direito à proteção da saúde (MS, 2021). Porém, 

assume-se que existe sempre um grau de risco decorrente da sua intervenção, quer pela 

complexidade da situação e dos procedimentos, quer pelo contexto onde os cuidados decorrem 

e recursos disponíveis (Ramos et al., 2021). 

“To err is Human”, publicado pelo IOM, expôs a descoberto a ocorrência de erros nos 

cuidados de saúde, através da quantificação da mortalidade associada ao erro nas organizações 

de saúde, enaltecendo as fragilidades dos sistemas, com impacto significativo na qualidade de 

vida e nos custos económicos e sociais (Ramos et al., 2021). A visibilidade deste relatório 

representou um ponto de viragem na projeção da importância da segurança da pessoa tornando-

se numa prioridade no âmbito das organizações de saúde. Atualmente, estima-se que 1 em cada 

10 pessoas hospitalizadas sofre um evento adverso durante o seu internamento, sendo que os 

erros em saúde representam uma parcela significativa das despesas hospitalares, cerca de 15% 

nos países da OCDE (OMS, 2024). 

Em 2004, a OMS, lança a aliança mundial para a segurança do doente tendo como 

principais objetivos a definição a nível global de políticas, padrões de qualidade e normas, 

desenvolvendo posteriormente, e com contínuas revisões o “Global Patient Safety Action Plan 

2021-2030”, com 7 objetivos estratégicos. Também a Comissão Europeia vê este tema como 

uma problemática, criando o “Patient safety – make it hapen” (Declaration, L., 2005). 

A implementação de políticas e estratégias que visam a redução destes incidentes, em que 

segundo dados da OMS (2024), 50% são evitáveis, é amplamente reconhecida, tanto ao nível 

nacional como internacional, como uma medida determinante nos ganhos em saúde, pelo que 

o MS elaborou o Plano Nacional para a Segurança dos Doentes [PNSD] 2015-2020 com revisão 

a 2021-2026 (MS, 2021). Este plano reúne a evidência científica mais recente nesta temática, 

incorporando o papel dos diferentes stakeholders na saúde, desde as gestões de topo e das 

estruturas com responsabilidades na área de qualidade e segurança da pessoa até ao utentes, 

famílias e cuidadores (MS, 2021). O PNSD assenta em cinco pilares, com os respetivos 

objetivos estratégicos, de realçar o quarto pilar sobre prevenção e gestão de incidentes de 

segurança da pessoa, face ao tema do relatório, que merecerá uma análise concetual própria 

com um subcapítulo seguinte. 

A construção deste caminho para alcançar cuidados de saúde seguros e de excelência revela 

um verdadeiro compromisso por parte de instituições e órgãos governamentais, reiterando o 

direito à proteção da saúde e o dever de a defender e promover através de um serviço nacional 
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universal, geral e ajustado às condições económicas e sociais dos cidadãos, consagrado no 

artigo 64º da Constituição da República Portuguesa (AR, 2005). 

Ao abordar a saúde, torna-se inequívoco evidenciar o papel do enfermeiro, nomeadamente 

do EE, na manutenção e melhoria da qualidade global dos cuidados, através de uma procura 

contínua pela excelência dos cuidados de Enfermagem. Tal como consagrado no Código 

Deontológico dos enfermeiros, estes têm a obrigação de exercer a profissão “com os adequados 

conhecimentos científicos e técnicos, com o respeito pela vida, pela dignidade humana, e pela 

saúde e bem-estar da população, adotando todas as medidas que visem melhorar a qualidade 

dos cuidados e serviços de enfermagem” (OE, 2015b, p.78). 

Neste âmbito, a OE assegura um escrutínio permanente da qualidade dos cuidados de 

Enfermagem em Portugal, por meio da reflexão sistemática, da definição e divulgação de 

princípios orientadores e da avaliação dos mesmos (Vilela et al., 2024). Em Portugal, o 

Conselho de Enfermagem da OE definiu os padrões de qualidade dos cuidados de Enfermagem, 

reconhecendo-os como a representação dos cuidados de Enfermagem e um instrumento 

importante na definição do papel do enfermeiro (OE, 2001). Já em 2015, assume referenciais 

próprios à prática de Enfermagem especializada, nomeadamente do EE EMC-PSC, através do 

Regulamento n.º 361/2015 (OE, 2015a). 

A representação da qualidade dos cuidados de Enfermagem especializados em EMC-PSC, 

aprovados no seio do Colégio da Especialidade de EMC, assenta em seis categorias de 

enunciados descritivos, tais como a satisfação do cliente, a promoção da saúde, a prevenção de 

complicações, o bem-estar e o autocuidado, a readaptação funcional, a organização dos 

cuidados especializados, a prevenção e controlo da infeção associada aos cuidados (OE, 2015a). 

Mais recentemente, em 2017, a OE procedeu à revisão e alargamento desses padrões no 

domínio da EMC, aprovando um regulamento que passou a integrar as áreas de especialização 

em EMC, pessoa em situação paliativa, perioperatória e situação crónica (OE, 2017). É 

importante salientar que a implementação de medidas de qualidade não constitui a meta dos 

sistemas de qualidade, mas antes o ponto de partida de um processo cíclico e de permanente 

redefinição de padrões, monitorização do desempenho, correção de desvios identificados e 

promoção contínua de novos objetivos orientados para a qualidade em saúde (Donabedian, 

2003). Deste modo, a atualização regulamentar promovida pela OE assume-se como um 

instrumento estruturante deste processo dinâmico de melhoria contínua, alinhando os 

referenciais profissionais com a evolução científica e com as necessidades em saúde da 

população. 
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Além dos padrões de qualidade dos cuidados de Enfermagem estabelecidos pela OE, o 

cálculo de dotações seguras dos cuidados de Enfermagem, constitui outro eixo estruturante da 

qualidade e segurança dos cuidados. A quantidade de enfermeiros, o seu nível de qualificação 

e o respetivo perfil de competências são determinantes para a segurança da pessoa e para a 

obtenção de resultados em saúde consistentes, exigindo o recurso a metodologias que vão além 

do simples cálculo de horas de cuidados por pessoa. Neste sentido, a definição da dotação de 

enfermeiros através do Regulamento n.º 743/2019, assume a natureza de orientação técnica 

essencial, estabelecendo condições indispensáveis para uma prática segura, eficaz e alinhada 

com as melhores recomendações, contribuindo para um sistema de saúde mais robusto e capaz 

de responder às necessidades da população (OE, 2019b). 

O EE desempenha um papel decisivo na qualidade e segurança dos cuidados, ao articular 

a sua prática clínica com a evidência científica, a capacidade de tomada de decisão e liderança 

em contextos complexos. Pela sua intervenção diferenciada, contribui para prevenir eventos 

adversos, otimizar resultados em saúde e consolidar uma cultura de segurança centrada na 

pessoa e família. 

De seguida, apresentamos o tema central deste relatório, sobre a notificação de eventos 

adversos no cuidado ao doente crítico. 

 

1.3.1.Notificação de eventos adversos no cuidado ao doente crítico 

 

O movimento da segurança da pessoa, teve início no fim do século XX, impulsionado pela 

publicação de dois relatórios To err is human: building a safer health system e An organization 

with a memory, colocando o foco da atenção na dimensão do problema e expondo a fragilidade 

dos sistemas de saúde na forma como favorecem o erro humano (WHO, 2021b).  

Impulsionados pela crescente preocupação por parte de profissionais e da opinião pública, 

ao nível do dano evitável associado à prestação de cuidados, os sistemas de saúde em todo o 

mundo desenvolveram programas dirigidos à melhoria da segurança da pessoa (WHO, 2021b). 

Assumindo o pressuposto de que um passo para aprender com os erros em saúde, seria aprender 

com o que tinha corrido mal, conduzindo à criação de sistemas de notificação de incidentes 

relacionados com a segurança do doente. 

Sales (2021, p.2), acrescenta que o desafio do novo milénio é “o de refletir sobre os 

incidentes que ocorrem no contexto dos cuidados de saúde e da segurança dos doentes”. 

Assumir a expressão “errar é humano”, veio quebrar o silêncio e a omissão desta realidade, 

através da aceitação de que os profissionais de saúde não são perfeitos e cometem erros, 
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essencialmente derivados de fragilidades nos sistemas instituídos, não sendo um ato com 

intenção de provocar dano nas pessoas (Sales, 2021).  

Em 2009, a OMS publica a Classificação Internacional Sobre Segurança do Doente, com 

o intuito de uniformizar a linguagem de referência para a recolha de informação e para o relato 

e análise dos incidentes de segurança dos doentes (DGS, 2022). Na realidade nacional, a DGS 

em 2011, adota a referida classificação distinguindo erro, como falha na execução de uma ação 

planeada de acordo com o desejado ou o desenvolvimento incorreto de um plano, de incidente, 

sendo um evento que poderia resultar ou, efetivamente, resultou em dano desnecessário. Na 

definição de incidente, ainda são englobados os conceitos: 

- Ocorrência comunicável: corresponde a uma situação com elevado potencial de causar 

dano, embora este não se tenha concretizado no doente. 

- Quase evento: designa um incidente que foi desencadeado, mas que não chegou a atingir 

o doente. 

- Evento sem dano: é um incidente em que a ocorrência alcança o doente, mas não produz 

qualquer dano identificável. 

- Evento adverso (incidente com dano): refere-se a um incidente que resulta efetivamente 

em dano para o doente. 

- Dano: traduz-se em prejuízo da estrutura ou das funções do corpo e/ou em qualquer efeito 

negativo daí decorrente. 

- Evitável ou prevenível: é o incidente considerado desnecessário nas circunstâncias em 

que ocorreu, por se entender que poderia ter sido impedido naquele contexto. 

- Análise de causa raiz: consiste numa abordagem essencialmente reativa de avaliação do 

risco, sistemática e organizada, na qual se identificam os fatores que contribuíram para um 

incidente, se reconstrói a sequência de acontecimentos e se questiona o processo até serem 

clarificadas as causas de base (fatores contribuintes ou riscos), permitindo definir e desenvolver 

ações e medidas de mitigação (DGS, 2011). 

Englobado na gestão de risco, os sistemas de notificação de incidentes, aliam a curiosidade 

e compreensão sobre como ocorre o dano, à determinação em expor as fontes de risco para a 

pessoa, através de processos de investigação bem definidos e métodos eficazes para 

implementar mudanças necessárias (WHO, 2020). Através destes sistemas objetiva-se o 

envolvimento das pessoas e famílias na identificação das fontes de risco e de potencial dano, e, 

consequentemente, na conceção de sistemas mais seguros e no seu envolvimento nos cuidados 

de saúde (WHO, 2020). 
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Apesar da prioridade atribuída à segurança da pessoa nos cuidados de saúde, a OMS 

constata que a carga global de ocorrência de eventos não diminui (WHO, 2020). Neste sentido, 

no seu último relatório sobre a segurança global do doente, a organização refere que estimativas 

recentes indicam que os cuidados não seguros são responsáveis por mais de 3 milhões de mortes 

todos os anos (OMS, 2024). Quando nos referimos a fontes de danos nos cuidados de saúde, 

elas são transversais à realidade mundial, pelo que, a DGS (2011) assume a Estrutura Concetual 

da Classificação Internacional sobre Segurança do Doente, classificando os tipos de incidentes: 

acidentes do doente (quedas, úlceras por pressão, outros); comportamento; dieta/alimentação; 

dispositivos/equipamento médico; documentação (registos médicos ou de enfermagem, 

relatórios clínicos, outros); infeção associada aos cuidados de saúde;  

infraestrutura/edifício/instalações; medicação/fluídos intravenosos; oxigénio/gás/vapor;  

processo/procedimento clínico; processo administrativo; recursos/gestão organizacional; e 

sangue/hemoderivados.  

A melhoria da cultura de segurança é uma prioridade na ENQS, estabelecida pelo Despacho 

n.º 14223/2009. Neste seguimento, foi determinado, como uma das ações a desenvolver, a 

criação de “um sistema nacional de notificação de incidentes e de eventos adversos, não 

punitivo, mas, antes, educativo na procura da aprendizagem com o erro” (DGS, 2022, p.17). 

No seguimento do esforço desenvolvido na implementação de estratégias de segurança, foi 

criado o PNSD que, na sua versão 2021-2026, reforça no objetivo estratégico 6, que a relevância 

dos sistemas de notificação de incidentes decorre do seu contributo para a redução do risco e 

do dano para o doente, para a aprendizagem a partir do erro e, em consequência, para o reforço 

da segurança nos cuidados de saúde (DGS, 2022). Com a criação da norma n.º 017/2022 (DGS, 

2022), ambiciona-se um sistema de notificação e gestão de incidentes decorrentes da prestação 

de cuidados de saúde, confidencial, anónimo e não punitivo, que permite a participação de 

profissionais e cidadãos.  

Importa contextualizar a problemática da notificação de eventos adversos, na área da PSC, 

reconhecendo a grandeza da problemática nestes contextos, a perceção de cultura de segurança, 

as barreiras à notificação e as estratégias de adesão. A investigação seguiu a metodologia ScR, 

de acordo com o Joanna Briggs Institute, sendo que os aspetos metodológicos serão 

aprofundados na análise crítica e reflexiva do processo de desenvolvimento de competências 

de Mestre e de EE, nomeadamente em EMC-PSC. 

Face à gravidade da condição da PSC e à complexidade dos cuidados de Enfermagem, esta 

tipologia de doente revela-se mais vulnerável dentro dos sistemas de saúde, condição, que os 

coloca em risco de ocorrência de eventos adversos, resultados indesejados e não intencionais 
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da prestação de cuidados, que comprometem a segurança da pessoa (Sauro & Stelfox, 2022; 

OMS, 2024). Estima-se que 25% das pessoas em estado crítico, experienciem um evento 

adverso durante o seu internamento em UCI (Sauro & Stelfox, 2022). A ocorrência de eventos 

adversos, tem um impacto significativo nas pessoas e nos sistemas de saúde, estando associada 

à mortalidade, ao aumento do tempo de internamento hospitalar e em UCI, e ao aumento das 

despesas em saúde (Sauro & Stelfox, 2022). A OMS (2024), refere que a ocorrência de eventos 

adversos resulta no aumento da duração do internamento em UCI em média 6,8 dias e 

prolongam o internamento hospitalar em 8,9 dias, acrescenta ainda que 13% dos eventos 

adversos, são letais ou potencialmente fatais.  

Sauro & Stelfox (2022), defendem que é fundamental identificar e compreender os fatores 

que estão na origem da elevada ocorrência de eventos adversos em UCI, com vista a delinear, 

de forma estratégica, intervenções sustentadas na evidência que promovam a segurança da 

pessoa. Na sub-análise que realizaram da sua revisão sistemática com meta-análise, 

evidenciaram que os eventos mais frequentes estão relacionados com falhas na prestação de 

cuidados, englobando incidentes associados a procedimentos e à gestão dos cuidados, seguidos 

do delírio e dos eventos adversos de natureza neurológica. Danielis et al. (2020) detetaram que 

os incidentes mais frequentes nas UCI analisadas, são relacionados com medicação, seguidos 

por incidentes de recursos e gestão organizacional (incluindo carga de trabalho e dotação de 

pessoal) e por incidentes com dispositivos e equipamentos médicos, sublinhando o impacto de 

fatores organizacionais e de formação contínua.  

No SU a OMS (2024), destaca que fatores como a elevada afluência a este serviço, a 

complexidade dos casos, as restrições de tempo, a sobrelotação e as interrupções constantes 

aumentam o risco de ocorrência de eventos adversos nas PSC nesta área. Griffey et al. (2022) 

identificam que, no SU, os incidentes mais frequentes estão relacionados com a medicação, a 

prestação de cuidados (como por exemplo, as úlceras por pressão), bem como com dispositivos 

médicos e com procedimentos cirúrgicos, incluindo falhas na técnica assética. 

De um modo geral, estes grupos representam a maior proporção de eventos adversos 

identificados, permitindo concluir que uma grande parte do risco para a PSC não advém apenas 

da sua condição clínica, mas também da organização, planeamento e execução dos cuidados. 

Importa assim, reforçar a necessidade de investir na implementação de práticas seguras, com 

protocolos estruturados e uma vigilância clínica rigorosa. 

Organizações que evidenciam uma cultura de segurança positiva distinguem-se por uma 

comunicação assente na confiança mútua, por uma visão comum quanto à relevância da 

segurança e por uma forte crença na eficácia das medidas preventivas adotadas (Eiras, 2021). 
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Quando analisada a perceção da cultura de segurança, especialmente entre os enfermeiros de 

prestação de cuidados à PSC, Danielis et al. (2021) e Oliveira et al. (2022), constataram que 

tem influência direta na frequência da notificação, sendo os eventos mais graves os mais 

frequentemente reportados. A maioria dos estudos descreve uma cultura de segurança moderada 

a positiva, com boa comunicação e cooperação dentro das equipas. Contudo, persistem 

fragilidades na liderança, apoio institucional e dotação de pessoal, fatores que dificultam a 

consolidação de uma cultura de segurança efetiva (Oliveira et al., 2024a; Jäger et al., 2021; 

Gorman et al., 2024). Sendo, a subnotificação ainda uma realidade transversal aos sistemas de 

saúde (Hamed & Konstantinidis, 2022). 

Estudos revelam que as principais barreiras à notificação de eventos adversos, prendem-se 

com a sobrecarga de trabalho, o medo de represálias, a ineficácia dos sistemas de notificação, 

a falta de tempo ou de conhecimento sobre o sistema e a ausência de feedback (Jäger et al., 

2021; Hamed & Konstantinidis, 2021; Kuske et al., 2022; Griffeth et al., 2023). Abraçar a 

expressão “errar é humano”, sem perseguir os profissionais de saúde é um dos principais 

desafios desta temática, Sales (2021, p.2) acrescenta que “os sistemas instituídos e a forma 

como o trabalho se encontra organizado favorecem a ocorrência de erros que colocam em risco 

a saúde e a segurança dos doentes e dos profissionais”. 

Graf et al. (2024) identificaram os momentos de transição de cuidados em UCI como 

situações de elevado risco para a PSC, avaliando o impacto da simulação de casos, na deteção 

de riscos durante a passagem de turno. Foi possível concluir que a formação aumentou a taxa 

de deteção de erros e melhorou a forma de os discutir em equipa, sugerindo um reforço da 

cultura de segurança. 

Neste sentido, a simulação e o treino nesta área surgem como ferramentas eficazes para 

dotar as equipas de consciência situacional, otimizar os momentos de passagem de turno e 

clarificar sobre o processo de notificação de eventos adversos, desde a análise até ao feedback 

dos grupos de gestão de risco. Esta dinâmica ganha outro impacto quando ancorada em casos 

específicos de cada instituição. 

A evidência indica que a notificação sistemática constitui uma ferramenta essencial de 

aprendizagem organizacional, por possibilitar identificar falhas estruturais, reduzir incidentes 

graves e melhorar a qualidade dos cuidados de saúde através da implementação de ações de 

melhoria baseadas em evidência (Oliveira et al., 2024a; Goekcimen et al., 2023; Griffeth et al., 

2023; Danielis et al., 2021). Como medida de melhoria contínua da qualidade, importa que as 

instituições de saúde, reflitam sobre a análise dos relatos de incidentes e definam estratégias de 
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melhoria, com vista à prevenção da sua recorrência e ao combate das barreiras identificadas, 

promovendo uma cultura de segurança nos cuidados de saúde. 

Oliveira et al. (2024a), evidenciam que os EE tendem a reportar mais eventos em contexto 

da PSC, quando comparados com enfermeiros generalistas, sugerindo um maior envolvimento 

na cultura de segurança da pessoa. Este resultado revela um claro alinhamento com as 

competências do EE, nos domínios da responsabilidade profissional, ética e legal, no 

compromisso com a melhoria contínua da qualidade e a gestão dos cuidados. O seu papel de 

liderança confere-lhe destaque na identificação de riscos, na promoção da aprendizagem 

organizacional e na valorização de ambientes não punitivos face ao erro. No âmbito do EE em 

EMC-PSC, a utilização da notificação e análise de incidentes como ferramenta estruturante para 

a tomada de decisão clínica e para o reforço da segurança da PSC, deve estar sistematizada por 

forma a dar resposta à complexidade de cuidar da PSC e sua família, a dinamizar a resposta em 

situações de exceção, emergência e catástrofe e prevenir e controlar a infeção. 

Durante os estágios clínicos foi possível constatar que ambas as ULS adquiriram 

plataformas para a notificação de incidentes, nomeadamente, de eventos adversos, à parte da 

plataforma nacional. Destacamos a existência de gabinetes dedicados à gestão de risco, em 

especial, o da ULS-B por ser constituído na sua grande maioria por enfermeiros, não obstante 

a presença de outros profissionais essenciais nesta área da qualidade e segurança da pessoa. Na 

sequência dos estágios de observação nos referidos gabinetes, foi possível observar o 

desenvolvimento de atividades que permitem a identificação de riscos, a análise causa-raiz dos 

incidentes e restantes etapas do processo, até à fase de elaboração e implementação de ações de 

melhoria para a mitigação do erro. 

Foram analisados os últimos relatórios disponíveis das ULS, podendo verificar quais os 

incidentes mais reportados, nas áreas afetas à prestação de cuidados à PSC. Por ausência de 

uma autorização formal para utilização dos dados em questão, não poderemos expor a análise 

efetuada. 

Após a contextualização teórica deste relatório, passamos a apresentar a caracterização dos 

contextos da prática especializada em Enfermagem.



Desenvolvimento de competências do enfermeiro especialista: notificação de eventos adversos nos cuidados ao 

doente crítico 

33 
Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da Universidade de Évora 

2.CARACTERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS DA PRÁTICA ESPECIALIZADA EM 

ENFERMAGEM 

 

O plano curricular atualmente em vigor no Mestrado em Enfermagem contempla, no seu 

percurso formativo, a realização de dois estágios na área de prestação de cuidados de 

Enfermagem afetos à PSC: o Estágio à Pessoa em Situação Crítica e o Estágio à Pessoa em 

Situação Crítica com Relatório. O presente capítulo tem como finalidade descrever e analisar 

os contextos de prática especializada em Enfermagem onde estes estágios foram desenvolvidos, 

considerando-se que os diferentes contextos clínicos assumem um papel determinante no 

processo de aprendizagem, na aquisição e desenvolvimento de competências e na construção 

da identidade profissional enquanto EE. 

Os estágios decorreram em duas ULS distintas, designadas ULS-A e ULS-B. Na ULS-A, 

foram desenvolvidos os estágios no Serviço de Cardiologia, mais especificamente na UH e na 

UCIC e no SUP. Na outra unidade, identificada como ULS-B, foi realizado o estágio na UCIP. 

Os contextos clínicos foram selecionados tendo em conta a sua adequação às exigências da 

formação especializada em EMC-PSC, valorizando-se ambientes que favorecessem a aquisição 

de competências técnicas, clínicas e relacionais em contextos de elevada complexidade, 

constituindo-se simultaneamente num desafio. A opção pela UH e UCIC fundamentou-se no 

interesse e curiosidade pela área da cardiologia, pela sua elevada especificidade e 

complexidade, bem como pela natureza altamente diferenciada dos procedimentos realizados. 

Estes contextos exigem do EE capacidade de monitorização contínua, de antecipação e reposta 

rápida para intervir em situações de instabilidade clínica, onde o trabalho de equipa é 

determinante, constituindo-se como ambientes privilegiados para o desenvolvimento de 

competências avançadas na PSC. A escolha do SUP fundamentou-se não apenas na 

complexidade clínica inerente a este contexto, mas também na diversidade de situações clínicas 

e na amplitude da população-alvo de cuidados, onde a gestão dos cuidados de Enfermagem 

exige do EE competências avançadas de priorização, tomada de decisão e articulação em 

equipas multidisciplinares, assumindo particular relevância na resposta à PSC.



Desenvolvimento de competências do enfermeiro especialista: notificação de eventos adversos nos cuidados ao 

doente crítico 

34 
Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da Universidade de Évora 

A escolha da UCIP num hospital de elevada diferenciação, localizado numa região 

geográfica distinta da habitual, constituiu-se num desafio e estratégia intencional de sair da zona 

de conforto. Embora já exista uma experiência profissional consolidada nesta área, a integração 

de um contexto institucional diferente bem como a diversidade da complexidade clínica e de 

recursos disponíveis, permitiu consolidar competências previamente adquiridas e desenvolver 

outras, essenciais à prestação de cuidados especializados. 

A secção seguinte é dedicada à caracterização das ULS onde decorreram os estágios, sendo 

posteriormente, realizada a análise dos respetivos contextos de estágio, abordando aspetos 

estruturais, organizacionais e funcionais, incluindo os estilos de liderança. 

O aumento das necessidades em saúde da população, associado ao envelhecimento, à maior 

carga de doença e às crescentes expectativas dos cidadãos, tem colocado novos desafios ao 

Serviço Nacional de Saúde [SNS], exigindo a adoção de modelos organizacionais que 

promovam maior eficiência, acessibilidade e continuidade dos cuidados. Neste contexto, a 

implementação do modelo das ULS através do Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro, 

surge como uma estratégia de reorganização do SNS, assente na integração dos cuidados de 

saúde primários e hospitalares, com o objetivo de qualificar a resposta em saúde, melhorar e 

reforçar a proximidade, a coordenação e a qualidade dos cuidados prestados à população (AR, 

2023). 

Por razões éticas e de salvaguarda da confidencialidade institucional, não será divulgada a 

identificação das unidades de saúde envolvidas, sendo estas referidas apenas de forma genérica 

ao longo do presente relatório. 

 

2.1 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE – A 

 

Ao abrigo do Decreto-lei nº102/2023, foi criada a ULS-A, a qual passou a integrar hospitais 

públicos, Agrupamentos de Centros de Saúde [ACES] e respetivas unidades funcionais dos 

cuidados de saúde primários, Serviços de Urgência Básica [SUB] e outras entidades e serviços 

da região de saúde. A sua área geográfica abrange 16 concelhos, com uma população 

habitacional a rondar os 480 000 habitantes. Vê este desafio populacional acrescido, perante o 

aumento da população de acordo com a sazonalidade. A extensão territorial da ULS-A e a 

dispersão geográfica dos concelhos que a integram configuram um dos principais desafios ao 

nível da organização e gestão dos cuidados de saúde. Um outro desafio que identificámos 

prende-se com a dificuldade em atrair e reter profissionais de saúde. 
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A ULS-A assume como sua missão servir a população residente e visitante da região, 

respeitando a missão do SNS, através de uma prestação integrada de cuidados de saúde. 

Adicionalmente a este facto, a ULS em questão, explana o seu compromisso com as áreas do 

ensino e investigação, mais concretamente na medicina e outras ciências da saúde. Através da 

consolidação de valores como trabalho em prol do utente, o trabalho de equipa, o compromisso 

com a inovação, a participação dos seus colaboradores na gestão e a inclusão dos componentes 

económicos e sociais, o seu objetivo maioritário, é a promoção da saúde, e a prevenção e 

tratamento da doença, tendo em vista o bem-estar da população. 

 

2.1.1.Unidade de Cuidados Intensivos Coronários e Unidade de Hemodinâmica 

do Serviço de Cardiologia 

 

O MS (2013), define UCI como um “espaço em que se concentram os meios humanos e 

técnicos necessários à monitorização e tratamento dos doentes com falência de órgão eminente 

ou estabelecida, potencialmente reversível” (MS, 2013, p. 61). 

Em Portugal, à semelhança do contexto europeu, as UCI encontram-se categorizadas em 

três níveis diferenciados: Nível I, Nível II e Nível III. As unidades de Nível III, distinguem-se 

por disporem de equipas próprias ou funcionalmente dedicadas, tanto equipa de Enfermagem 

como equipa médica, por estarem dotadas de todos os recursos necessários à monitorização, 

diagnóstico e tratamento de doentes. São ainda assegurados programas estruturados de 

formação e um sistema contínuo de avaliação e controlo da qualidade, sendo obrigatórias em 

hospitais que disponham de SUP (MS, 2013). A UCIC, caracterizada pelo MS (2013, p. 60), 

como uma “unidade dedicada à prestação de cuidados intensivos no domínio cardiológico, 

incluindo enfarte agudo de miocárdio, insuficiência cardíaca avançada e apoio a intervenção 

hemodinâmica”, é passível de ser enquadrada em quaisquer níveis II e III das UCI.  

Segundo a Rede de Referenciação Hospitalar de Cardiologia (SNS, 2023), o centro de 

cardiologia da ULS-A enquadra-se na tipologia B1, caracterizada essencialmente pela 

existência de um Laboratório de Hemodinâmica, assumindo um papel de nó da rede da via 

verde coronária no tratamento da fase aguda do enfarte do miocárdio. Estas unidades dispõem 

ainda de capacidade para a realização de técnicas não invasivas e de procedimentos de pacing 

cardíaco. Adicionalmente, devem integrar unidades de cuidados intensivos dedicadas à área da 

cardiologia, com cardiologistas em presença física permanente, cuja atividade se encontra 

particularmente articulada com o suporte clínico a montante e a jusante dos Laboratórios de 

Hemodinâmica e Angiografia (SNS, 2023). 
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As unidades em análise encontram-se integradas no Serviço de Cardiologia da ULS-A, o 

qual engloba diversos setores, nomeadamente enfermarias com capacidade total para 16 

pessoas, uma Sala de Recobro com capacidade para quatro pessoas, a Unidade de 

Eletrofisiologia, a UCIC com capacidade para seis pessoas, a UH, uma Sala de Reabilitação 

destinada à preparação da alta e uma Sala de Ecografias, onde são realizados exames como 

ecocardiografia transesofágica, ecocardiografia com contraste, estudos com soros salinos 

agitados e exames de sobrecarga terapêutica. De uma forma global, a estrutura e os recursos 

disponíveis permitem verificar uma concordância com as recomendações preconizadas para 

unidades de tipologia B1, nomeadamente no que respeita à existência de cuidados intensivos 

dedicados, capacidade de monitorização avançada e acesso a meios de diagnóstico e terapêutica 

invasivos e não invasivos (SNS, 2023). 

As doenças cardiovasculares constituem a principal causa de morte a nível mundial, sendo 

responsável por cerca de 17,9 milhões de óbitos em 2019. Dentro das doenças cardiovasculares, 

a cardiopatia isquémica é a que apresenta a maior taxa de mortalidade (WHO, 2021a). Em 2023, 

a doença isquémica do coração, que incluí a Síndrome Coronária Aguda [SCA] corresponderam 

a 5,4% do total de óbitos entre os residentes em Portugal. De acordo com os mesmos dados 

estatísticos, fornecidos pelo Instituto Nacional de estatística [INE], o Enfarte Agudo do 

Miocárdio [EAM], uma condição da SCA, representou 3,1% da mortalidade nacional (INE, 

2025).  

A DGS (2017a), desenvolveu o Programa Nacional para as Doenças Cérebro-

Cardiovasculares, tendo como missão reduzir o risco cardiovascular através do controlo dos 

fatores de risco modificáveis e garantir a resposta adequada dos cuidados de saúde na ocorrência 

de eventos críticos, de EAM e Acidente Vascular Cerebral [AVC]. Com este programa 

pretendeu estabelecer o envolvimento entre as diferentes instituições com o recurso à utilização 

das Vias Verdes [VV], com vista à diminuição no risco de óbito antes da admissão hospitalar. 

A ULS-A inaugurou a UCIC em 2001, a UH em 2003 e a VV em 2004. Existem em 

Portugal 13 Unidades de Hemodinâmica (SNS, 2023). Estas duas unidades funcionais do 

serviço de cardiologia, encontram-se fisicamente próximas facilitando o circuito das pessoas. 

São compostas por equipa multidisciplinares, e à data da realização do estágio clínico, apenas 

8 enfermeiros exerciam funções na UH e 20 na UCIC. Sendo que desses, apenas dois são EE 

em EMC-PSC, incluído a enfermeira gestora. 

Na UH, integrada na tipologia de Unidades de Exames Especiais, verificou-se a presença 

de dois enfermeiros na sala durante a realização dos procedimentos no turno diurno, com 

duração de 10 horas. Neste período são realizados exames e procedimentos invasivos, quer 
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programados quer em contexto de urgência, nomeadamente mediante ativação da VV coronária. 

Após este período, a UH funciona em regime de prevenção, de forma a responder às ativações 

da VV coronária, contando com a presença de um enfermeiro. 

De acordo com o Regulamento n.º 743/2019 (OE, 2019b), para esta tipologia de unidades 

é recomendada a presença de um enfermeiro por sala, devendo acrescer mais um enfermeiro 

sempre que exista a necessidade de técnica assética cirúrgica. 

Recentemente, a UH da ULS-A iniciou a atividade na área do encerramento de foramen 

ovale patente e do apêndice auricular, procedimentos que implicam, para além da equipa 

habitual constituída por médico, enfermeiros e técnicos de cardiopneumologia, a presença de 

um anestesiologista, face à possibilidade de realização de sedação/anestesia geral com 

consequente, necessidade de via aérea invasiva. Nestes contextos, e de acordo com o 

regulamento supracitado, na presença de sedação ou anestesia é recomendada a existência de 

dois enfermeiros por sala, sendo preferencialmente um deles EE em EMC na área da pessoa em 

situação perioperatória (OE, 2019b). Contudo, tal não se verificou, uma vez que nenhum dos 

elementos da equipa de Enfermagem da UH possui atualmente esta especialização atribuída. 

Paralelamente às recomendações normativas relativas às dotações, verificámos na prática 

uma preocupação em alocar à UH EE em EMC-PSC, bem como enfermeiros com um nível de 

experiência profissional superior, neste contexto. Esta opção encontra fundamento no 

Regulamento de Competências do EE EMC-PSC, que define como áreas centrais de 

intervenção a vigilância avançada, a antecipação de complicações, a gestão de situações clínicas 

complexas e a resposta eficaz em contextos de elevada instabilidade clínica (OE, 2018). 

Adicionalmente, esta prática é coerente com o modelo de desenvolvimento profissional 

proposto por Benner (2001), segundo o qual o enfermeiro perito se caracteriza pela capacidade 

de reconhecer padrões clínicos de forma intuitiva, tomar decisões rápidas e seguras e intervir 

de modo eficaz em situações complexas, o que assume particular relevância em contextos 

altamente diferenciados e tecnologicamente exigentes, como a UH. 

É alvo de particular preocupação a fase de recobro, pela necessidade de alocação de 

enfermeiros em número e com competências adequadas (OE, 2019b). A sala de recobro destina-

se sobretudo a pessoas não internadas, enquanto as internadas regressam à enfermaria ou à 

UCIC, conforme a situação clínica. Nestes casos, a transição de cuidados é realizada para os 

enfermeiros que prestam cuidados na enfermaria de Cardiologia, passando a assegurar a 

vigilância dos doentes na sala de recobro, o que implica a acumulação de responsabilidades na 

gestão dos cuidados. 
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Na UCIC, os rácios enfermeiro/pessoa observados correspondem, a 1:2 no turno da manhã 

e nos restantes turnos 1:3. Tratando-se de uma unidade, com elevada variabilidade das 

necessidades de vigilância das pessoas e complexidade clínica, pode ser enquadrada nos três 

níveis de uma UCI (MS, 2013). Os rácios são ajustados consoante as necessidades da PSC, 

procurando respeitar as recomendações relativas às dotações seguras para esta tipologia de 

internamento (OE, 2019b). Porém, no que se refere à composição e diferenciação da equipa de 

Enfermagem, não é possível assegurar o cumprimento do normativo de 50% de EEEMC-PSC. 

Do ponto de vista da liderança organizacional, durante o estágio na UH e na UCIC 

observou-se que a enfermeira gestora adota um estilo claramente transformacional, marcado 

por uma presença constante, motivadora e participativa na dinâmica da equipa. A sua integração 

nas atividades das unidades, com envolvimento direto na prestação de cuidados à PSC na UH, 

reforça a proximidade com os profissionais e a compreensão da realidade dos cuidados. 

Detentora de vasta experiência em cuidados intensivos polivalentes, procura sistematicamente 

partilhar o seu conhecimento com a equipa, alargando a perspetiva dos enfermeiros para além 

da especificidade da cardiologia. Revela-se dinâmica, centrada em potenciar as competências 

individuais, estimulando o crescimento, a aprendizagem contínua e o desenvolvimento do 

potencial de cada elemento. Esta postura está alinhada com Al Khajeh (2018), ao referir que o 

líder transformacional caracteriza-se pelo foco no desenvolvimento dos liderados, valorizando 

as suas necessidades e estimulando intelectualmente a equipa.  

 

2.1.2 Serviço de Urgência Polivalente 

 

O Despacho n.º 10319/2014, do MS (2014), define a organização do Sistema Integrado de 

Emergência Médica [SIEM] ao nível da responsabilidade hospitalar e a sua articulação com o 

pré-hospitalar, bem como os níveis de responsabilidade dos Serviços de Urgência [SU]. 

Adicionalmente, estabelece os requisitos mínimos relativos à estrutura, recursos humanos, 

formação, critérios e indicadores de qualidade, assim como os processos de monitorização e 

avaliação. Estratifica os níveis de recursos e capacidade de resposta, por ordem crescente em: 

SUB; Serviço de Urgência Médico-Cirúrgico [SUMC]; e SUP (MS, 2014). O SUP corresponde 

ao nível mais diferenciado na resposta a situações de urgência e emergência, assegurando uma 

resposta de maior proximidade à população e integrando valências acrescidas obrigatórias, face 

às existentes num SUMC (MS, 2014). 

A Administração Central do Sistema de Saúde [ACSS] (2015) descreve a urgência como 

uma situação clínica que requer avaliação e/ou intervenção num curto período, com finalidade 



Desenvolvimento de competências do enfermeiro especialista: notificação de eventos adversos nos cuidados ao 

doente crítico 

39 
Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da Universidade de Évora 

curativa ou paliativa, enquanto a emergência corresponde a um quadro em que há risco iminente 

de vida ou de perda de função orgânica, exigindo atuação rápida no mesmo curto intervalo 

temporal. 

Implementada em Portugal, desde 2000, a Triagem de Manchester [TM], visa delinear o 

nível de prioridade clínica, através de uma identificação objetiva e sistematizada de critérios de 

gravidade, com a respetiva alocação da pessoa na área de atendimento mais adequada e 

definição do tempo alvo para uma primeira observação médica (DGS, 2018). A padronização 

dos procedimentos e a tomada de decisão baseada em algoritmos clínicos permitem aos 

profissionais de saúde do serviço de urgência, face à elevada afluência de utentes, uma atuação 

orientada por prioridades, o encaminhamento precoce da pessoa e a prestação de cuidados 

adequados às suas necessidades, promovendo maior qualidade e segurança (DGS, 2018). Não 

obstante, o Grupo Português de Triagem [GPT] (2011) salienta a importância de um circuito de 

encaminhamento adequado. 

Este é considerado um posto de trabalho distinto, assegurado por enfermeiro com formação 

específica em Sistema de Triagem de Prioridades. É ainda recomendado que este posto seja 

assegurado por um EE na área da EMC-PSC (OE, 2019b). No entanto, ao momento da 

realização do estágio, atendendo à existência de apenas cinco enfermeiros especialistas nesta 

área, sendo um deles o enfermeiro gestor do SUP, não é possível cumprir integralmente esta 

recomendação. 

À luz do anteriormente exposto, as VV assumem-se como circuitos estruturados de 

encaminhamento, com componentes intra e extra-hospitalares, que visam a sistematização dos 

passos, procedimentos e responsabilidades ao longo da cadeia de cuidados, em situações 

clínicas que beneficiam de uma abordagem precoce e organizada, com impacto na redução da 

morbilidade e mortalidade, como são as Vias Verdes AVC, Coronária, Trauma e Sépsis (DGS, 

2018; GPT, 2011 & MS, 2014). 

No SUP em análise, foi possível observar, durante a realização do estágio, que o percurso 

de ativação das VV, desde o contexto pré-hospitalar até à primeira observação pela equipa 

destinada para esse efeito, decorria de forma fluída e organizada. A atribuição destas vias como 

um posto de trabalho específico de Enfermagem, assegurado por um enfermeiro dedicado, 

evidencia uma preocupação por parte da gestão na minimização de potenciais atrasos no 

diagnóstico e na implementação atempada das intervenções terapêuticas, aspetos determinantes 

neste tipo de patologia. Paralelamente, a seleção dos enfermeiros para este posto de trabalho 

tinha em consideração o tempo de exercício e a experiência profissional, bem como a formação 

académica, o que reforça a adequação do perfil profissional às exigências do contexto. Acresce 



Desenvolvimento de competências do enfermeiro especialista: notificação de eventos adversos nos cuidados ao 

doente crítico 

40 
Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da Universidade de Évora 

ainda que a área destinada à avaliação dos doentes integrados nas VV se localizava fisicamente 

próxima da triagem e da sala de emergência, o que facilita a articulação entre equipas e permite 

um apoio imediato por parte dos enfermeiros que se encontram nessas áreas, por serem 

experientes e de referência para a equipa. Este aspeto promove um ambiente de maior 

segurança, confiança e suporte profissional, particularmente relevante para os enfermeiros em 

fase de integração neste posto de trabalho. 

Para além da existência de duas salas de triagem e de uma área de avaliação dos doentes 

com ativação de VVs, o SUP tem uma sala de emergência com capacidade para observar e gerir 

cuidados de três pessoas. Segundo o previsto no artigo 21.º, do Despacho n.º 10319/2014 (MS, 

2014), os enfermeiros que asseguram este posto de trabalho devem ser EE em EMC, 

preferencialmente na área da PSC. O Regulamento n.º 734/2019 (OE, 2019b), refere ainda que 

os coordenadores funcionais de turno devam ser detentores desta especialidade, bem como, é 

recomendado que 50% dos enfermeiros dos SUP sejam EE em EMC-PSC, com formação em 

Suporte Avançado de Vida [SAV]. 

Apesar da existência de orientações que definem perfis e requisitos para a constituição das 

equipas nos diferentes postos do SU, a realidade observada durante o estágio evidencia 

dificuldades na sua concretização plena. Ao contrário do que se sucede na triagem, onde os 

profissionais apresentam formação específica e preparação direcionada para as funções 

desempenhadas, noutros postos verifica-se uma discrepância entre o que é recomendado e os 

recursos efetivamente disponíveis. Esta situação resulta, essencialmente, da limitação do 

número de profissionais com experiência diferenciada e competências especializadas, 

condicionando a possibilidade de constituir equipas de acordo com os referenciais teóricos 

existentes. Não obstante a estes constrangimentos, destaca-se o investimento do serviço na 

valorização das competências dos enfermeiros, através de oportunidades formativas formais e 

informais, bem como a preocupação em estruturar equipas com perfis complementares, 

procurando responder às exigências específicas de cada área funcional. 

Outro aspeto relevante observado durante o estágio foi o elevado turnover de profissionais, 

traduzido na integração frequente de novos enfermeiros, associado ao facto de se tratar de uma 

equipa numerosa, composta por cerca de 80 enfermeiros. Neste contexto de constrangimentos 

organizacionais e limitações de recursos humanos, assume particular relevância o papel do 

enfermeiro gestor, constituindo-se num desafio acrescido para o mesmo. 

Entendemos que o enfermeiro gestor do SUP adota maioritariamente um estilo de 

liderança democrática, em que a tomada de decisão é partilhada (Al Khajed, 2018), sobretudo 

com os coordenadores oficiais de turno. Atendendo à magnitude da equipa e à elevada afluência 
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ao serviço, a subdivisão da equipa em grupos mais pequenos constituiu uma estratégia 

organizacional pertinente, sendo nomeados “chefes de equipa”, com possibilidade de 

substituição por um segundo elemento, preferencialmente os EE ou peritos. Estes assumem o 

papel de elo entre a gestão e a restante equipa de Enfermagem, garantindo uma auscultação 

mais próxima das necessidades, sugestões e preocupações da equipa, o que permite que os 

profissionais influenciem diretamente os processos de tomada de decisão e reforça o sentido de 

trabalho conjunto (Hanzel & Faveri, 2024; Al Khajeh, 2018). Paralelamente, esta configuração 

atribui aos chefes de equipa maior controlo sobre os processos e participação nas discussões, 

consolidando, na prática, a natureza democrática da liderança exercida no serviço. 

Importa salientar que o enfermeiro gestor possui ampla experiência na área da urgência e 

emergência, o que lhe confere um conhecimento aprofundado do funcionamento do SUP. Essa 

trajetória profissional permite-lhe reconhecer de forma realista as dificuldades sentidas pelos 

enfermeiros, tanto ao nível organizacional como estrutural, o que sustenta uma liderança mais 

sensível às necessidades da equipa e às exigências do contexto assistencial. 

Neste contexto de estágio, a organização do trabalho assenta no método individual de 

trabalho, em que cada enfermeiro assume, de forma autónoma, a responsabilidade pelos 

cuidados de uma PSC. Esta configuração implica um elevado grau de responsabilização 

individual, mas simultaneamente favorece o seguimento continuado dos doentes. Além disso, 

este modo de funcionamento mostra-se funcional e adequado para responder às exigências de 

rapidez, prioridade e ajustes constantes inerentes ao contexto de urgência e emergência. 

O sistema informático utilizado é o Alert®, uma plataforma que permite o acesso ao perfil 

clínico completo da pessoa e, em simultâneo, a visualização global do funcionamento do 

serviço de urgência, nomeadamente o número de pessoas em espera para triagem, observação, 

meios complementares de diagnóstico, procedimentos de Enfermagem, o tempo total de 

permanência no serviço, bem como as especialidades para onde foram encaminhados. Esta 

visão global permite à equipa antecipar a necessidade de mobilização de recursos e de eventual 

reorganização do trabalho, de forma a responder mais eficazmente às necessidades das pessoas 

e a assegurar a prestação de cuidados de qualidade. 

Nos serviços de urgência, os enfermeiros intervêm em diferentes áreas de atuação, desde a 

primeira abordagem. Neste cenário, os enfermeiros assumem um papel determinante, ao 

operacionalizarem intervenções oportunas e adequadas ao momento clínico vivido pela pessoa 

(Gomes et al., 2023). O equilíbrio entre a adequação técnica e relacional mantém-se central, 

quer pela necessidade de resolução rápida e segura das situações clínicas, quer pela promoção 

da humanização dos cuidados, contribuindo para a melhoria da qualidade das intervenções nas 
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instituições de saúde (Silva et al., 2019) através do conhecimento científico e do seu juízo 

clínico (Gomes et al., 2023). 

No contexto do serviço de urgência, a presença do EE traduz-se numa maior capacidade de 

decisão clínica em situações complexas, numa gestão mais eficiente dos cuidados e na liderança 

de equipas em cenários de elevada exigência, garantindo segurança, qualidade e resposta 

adequada às necessidades das pessoas em situação crítica (OE, 2018). 

2.2.UNIDADE LOCAL DE SAÚDE – B 

 

Inserida numa grande área metropolitana, a ULS-B, também ao abrigo do Decreto-lei 

nº102/2013, é resultado da fusão de dois centros hospitalares, dois ACES e de um instituto. A 

prestação de cuidados hospitalares encontra-se distribuída por 9 unidades distintas, integrando 

ainda 33 unidades funcionais de cuidados de saúde primários. Em termos populacionais, serve 

cerca de 384 774 habitantes, pertencentes a 17 freguesias. 

A sua missão visa, no respeito pela individualidade da pessoa e ao longo do seu ciclo vital, 

a promoção da saúde, a prevenção da doença e um diagnóstico e tratamentos céleres e 

eficientes, através do compromisso com a excelência e inovação. Paralelamente, ambiciona 

consolidar-se como uma organização de saúde capaz de atrair, desenvolver e reter os 10 mil 

profissionais que integram a instituição. 

Agrega várias unidades hospitalares de referência histórica ao nível nacional, com peso 

simbólico e organizacional de destaque no SNS, mantém o seu compromisso com o ensino 

universitário e pós-graduado, com elevada diferenciação científica, técnica e tecnológica. 

Valoriza as pessoas, o acesso aos cuidados, a eficiência e eficácia, e uma cultura organizacional 

orientada para a segurança e qualidade dos cuidados. 

A complexidade organizacional associada à multiplicidade de unidades físicas e à dispersão 

dos serviços constitui um dos principais constrangimentos à gestão integrada dos cuidados. 

Adicionalmente, o facto de não existir uma centralização de serviços ou unidades de apoio 

clínico e não clínico, implica, em determinadas circunstâncias, a necessidade de transferência 

de pessoas inter-hospitalares da ULS, condicionando a fluidez dos percursos, exigindo uma 

elevada capacidade de articulação de recursos na gestão do percurso da pessoa.
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2.2.1.Unidade de Cuidados Intensivos Polivalente 

Como referimos anteriormente, segundo o MS (2013), a UCI é definida como um espaço 

dotado de recursos humanos e técnicos necessários para a “monitorização e tratamento dos 

doentes com falência de órgão eminente ou estabelecida, potencialmente reversível” (MS, 2013, 

p. 61). A categorização das UCI é realizada com base na complexidade dos cuidados prestados, 

distribuindo-se em três níveis (I, II e III), conforme descrito pela ACSS (2024). 

Localizada num Hospital Central, a UCIP onde realizámos o estágio clínico, é a unidade 

com maior lotação da ULS-B, e de destaque nacional. Ao contrário, do primeiro local onde 

estagiamos, esta é uma unidade com polivalência, consoante o pretendido para este momento 

formativo. Apresenta uma ampla variedade de situações clínicas da PSC, incluindo áreas 

médicas, cirúrgicas, traumatológicas e neurocirúrgicas, embora estas últimas surjam em menor 

número, uma vez que existe uma UCI especificamente dedicada a esta patologia.  

Reconhecemos o elevado nível de diferenciação desta unidade, não só pela qualidade e 

diversidade dos cuidados prestados, mas também pelo apoio funcional e estrutural que assegura 

à restante ULS. Exemplos disso são a sala afeta à realização de técnicas dialíticas intermitentes, 

que apoia a colocação de dispositivos invasivos necessários à técnica e a sua realização a todas 

as pessoas internadas na estrutura hospitalar que dela necessitem, bem como a sala dedicada a 

procedimentos invasivos, como a colocação de eletrocatéteres provisórios. A realização de 

consultas de follow up, dirigidas à PSC e sua família, revela uma preocupação que ultrapassa o 

momento do internamento, procurando cuidar de pessoas ao longo do seu percurso de saúde-

doença. Traduzindo um compromisso genuíno com a continuidade e a globalidade dos 

cuidados, na medida em que procura acompanhar o impacto da doença crítica e do internamento 

ao longo do tempo, dando resposta a dúvidas, receios e necessidades que muitas vezes só 

emergem após a alta. Ao manter este vínculo, a equipa evidencia uma visão de cuidados 

centrada na pessoa e na família, reforçando a confiança, promovendo a recuperação e 

assumindo o seu papel na prevenção de desfechos adversos e de reinternamentos evitáveis, 

através do encaminhamento adequado para diversos serviços, sejam sociais ou clínico, sempre 

que necessário. 

A unidade desenvolve ainda um projeto centrado na satisfação da família, através da 

entrega de questionários de satisfação nas primeiras 48 horas de internamento. Para além disso, 

dispõe de um espaço físico próprio para a realização de reuniões multidisciplinares com a 

família, promovendo uma comunicação mais próxima e estruturada, essenciais não só no 

primeiro momento de visita à PSC como também ao longo do internamento em UCI. Meleis 
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(2010), afirma que uma abordagem centrada na família reforça o papel do enfermeiro de 

interlocutor privilegiado na promoção da literacia em saúde e na humanização dos cuidados, 

sobretudo no contexto dos cuidados intensivos. 

Em termos estruturais, apresenta uma lotação de 22 camas com possibilidade de 

monitorização de nível III, estando composta por um corredor central e quartos com capacidade 

para quatro e seis camas, bem como dois quartos individuais destinados a situações que exigem 

medidas adicionais de isolamento. A Society of Critical Care Medicine [SCCM] (Hamilton et 

al., 2025) define em 2024, guidelines com o intuito de otimizar as estratégias de conceção de 

novos projetos ou em projetos de renovação. Hamilton et al. (2025), defendem que questões 

como a alta visibilidade dos doentes em risco de deterioração clínica a partir dos postos de 

trabalho dos profissionais, é uma prioridade, permitindo que a equipa intervenha com maior 

celeridade e reconheça com maior facilidade a necessidade de ajuda por parte dos colegas. A 

configuração das UCI em open space ou em quartos individuais apresenta vantagens e 

desvantagens que importa ponderar de forma equilibrada, a decisão entre as duas disposições 

atendendo à realidade local, ao espaço físico, aos recursos disponíveis e às prioridades da 

instituição, procurando um equilíbrio entre visibilidade, segurança, controlo de infeção, 

conforto e satisfação de doentes, famílias e profissionais (Hamilton et al., 2025). Os quartos 

individuais parecem favorecer o controlo de infeção, aumentam a privacidade e a 

confidencialidade, e tendem a ser mais valorizados por doentes e famílias, mas podem tornar 

os cuidados mais complexos, diminuindo a visibilidade direta e exigindo que os profissionais 

entrem e saiam repetidamente de diferentes quartos (Hamilton et al., 2025). Nesta unidade em 

particular, quando questionados sobre a configuração dos quartos, a maioria dos enfermeiros 

manifestou preferência pela individualização por quartos, em linha com as vantagens referidas. 

A equipa de Enfermagem do serviço anteriormente descrito, é composta por 70 

profissionais, entre os quais 13 são EE em EMC. De forma regular, inclui quatro enfermeiros 

de fora de escala, com horário fixo no período da manhã, que apoiam as áreas de gestão, as 

salas de hemodiálise ou a de procedimentos invasivos, bem como a monitorização e análise dos 

dados epidemiológicos em controlo de infeção. Porém, enfrenta um desafio acrescido, comum 

ao atual contexto do SNS, relacionado com a escassez de recursos humanos, nomeadamente de 

enfermeiros, pelo que, por decisão institucional, duas camas se encontram inoperacionais. 

Apresentam um método de trabalho individual, e conforme o recomendado pelo 

Regulamento n.º 743/2019 da OE (2019b), o rácio enfermeiro/PSC é de 1:2. Contudo, uma das 

limitações identificadas prende-se com o não cumprimento da recomendação de que 50% da 

equipa seja constituída por EE, devido à escassez destes profissionais. Este facto deve-se às 
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sucessivas reestruturações da equipa desde o período pandémico, nomeadamente com a criação 

de um serviço dedicado à PSC com necessidade de Extra Corporeal Membrane Oxygenation 

[ECMO], o que implicou a mobilização de EE em EMC-PSC e de peritos para a constituição 

desta nova equipa. Acresce que a composição da equipa é também influenciada pelas escolhas 

de desenvolvimento profissional dos enfermeiros, em função dos percursos que projetam para 

a sua carreira. 

Neste contexto, observa-se que a equipa integra um número significativo de elementos em 

início de percurso profissional, o que reforça a necessidade de uma estrutura de apoio bem 

definida. Destaca-se, como vantagem, a organização dos turnos, que prevê a presença de dois 

responsáveis por turno, habitualmente EE ou enfermeiros reconhecidos como peritos, que 

asseguram essa estrutura de apoio à restante equipa e mantêm uma visão global da unidade. 

São também estes elementos responsáveis por turno que assumem a distribuição dos 

enfermeiros pela PSC de forma equilibrada, adequando o perfil de competências e o nível de 

qualificação para fazer face às diferentes fases de desenvolvimento profissional. A OE (2019b) 

através do Regulamento n.º 743/2019, também indica que é necessário recorrer a critérios e 

metodologias que permitam adequar os recursos humanos às reais necessidades da população. 

O Therapeutic Intervention Scoring System -28 [TISS-28], amplamente reconhecido 

internacionalmente, constitui um dos principais instrumentos de avaliação da carga de trabalho 

de Enfermagem em UCI, uma vez que foi validado multicentricamente e é utilizado em UCI de 

diversos países para sustentar decisões de dotação segura de enfermeiros (Sardo et al., 2022). 

A nossa experiência profissional em UCIP e a postura mais observacional e reflexiva 

adotada neste estágio permitiram contrastar e comparar diferentes realidades, evidenciando que 

a configuração física desta unidade dificulta, na prática, a aplicação plena do TISS-28, o que se 

traduz, por vezes, em disparidades relevantes na carga de trabalho individual. Ainda assim, a 

existência de elementos fora de escala, que assumem um papel de apoio operativo, aliada a um 

marcado sentido de entreajuda e de trabalho em equipa, contribui para mitigar estas assimetrias 

e reforçar a segurança e a qualidade dos cuidados prestados. 

No seu firme compromisso, com a melhoria contínua e a qualidade dos cuidados, a unidade 

revela a presença de um espaço, localizado estrategicamente para captar a atenção dos 

profissionais, onde é dado o feedback dos resultados das auditorias realizadas e outros 

indicadores revelantes para a qualidade dos cuidados. 

A transição de cuidados é realizada três vezes por dia, de forma individual e à cabeceira da 

PSC, configurando um momento com potencial para aumentar a segurança, reforçar a 

responsabilidade do enfermeiro e envolver ativamente a pessoa no seu percurso de cuidados 
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(Ahmed et al., 2025). Neste formato, salientam-se a possibilidade de avaliação precoce, a 

observação direta e o foco num único doente, permitindo ao enfermeiro do turno de entrada 

efetuar de imediato uma apreciação clínica inicial e validar criticamente a informação 

transmitida, reduzindo o risco de complicações e de erros decorrentes de discrepâncias entre o 

que é comunicado e o estado real da pessoa (Ahmed et al., 2025). 

Timins et al. (2023), reconhecem a necessidade de capacitar os profissionais para estilos 

de liderança que promovam o apoio à equipa, comunicação aberta e a participação dos demais 

nas decisões como estratégia para reduzir o burnout em ambiente de cuidados intensivos. 

Assim, assumimos o compromisso da enfermeira gestora da unidade em adotar uma liderança 

transformacional, reconhecendo a competência e estimulando intelectualmente a sua equipa, 

enquanto adota uma abordagem participativa, permitindo o envolvimento ativo dos 

profissionais no processo de tomada de decisão (Al Khajeh, 2018). 

Uma vez concluída a caracterização dos diferentes campos de estágio, entraremos no 

capítulo da análise reflexiva e crítica, à luz das experiências vivenciadas e da evidência 

científica disponível, sobre o processo de aquisição e desenvolvimento de competências 

enquanto Enfermeira Especialista e Mestre.



Desenvolvimento de competências do enfermeiro especialista: notificação de eventos adversos nos cuidados ao 

doente crítico 

47 
Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da Universidade de Évora 

3.ANÁLISE CRÍTICO-REFLEXIVA DA AQUISIÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE 

MESTRE E ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM ENFERMAGEM MÉDICO 

CIRÚRGICA – PESSOA EM SITUAÇÃO CRÍTICA

 

A constante transformação da sociedade e dos contextos de saúde coloca novos desafios à 

Enfermagem, exigindo dos profissionais uma postura crítica e reflexiva perante as situações 

que emergem na prática clínica. Torna-se, assim, fundamental desenvolver uma compreensão 

cada vez mais fundamentada acerca das experiências vividas pela pessoa e no processo de 

saúde-doença. Sendo a Enfermagem um campo técnico-científico em permanente evolução, os 

seus profissionais são chamados a atualizar e desenvolver continuamente competências 

diferenciadas que lhes permitam responder de forma adequada à crescente complexidade das 

necessidades em cuidados de saúde (Marques et al., 2024). 

Neste sentido, a prática reflexiva é fundamental para o desenvolvimento do EE, formando 

a base para uma aprendizagem contínua e o aprimoramento dos cuidados de saúde. Marques et 

al. (2024), referem que a prática reflexiva se assume como um elemento estruturante da 

Enfermagem, particularmente no processo de ensino e aprendizagem e no desenvolvimento de 

competências profissionais. Deste modo, a análise crítico-reflexiva constitui um instrumento 

essencial para a consolidação das competências do EE, contribuindo para a melhoria contínua 

e para a excelência dos cuidados. Tanner (2006), acrescenta que esta análise envolve a 

integração de conhecimento e experiência, sendo promovido através da reflexão orientada, com 

recurso a questões que estimulem a análise crítica e ao feedback imediato, a partir da prática 

clínica. 

A importância de uma prática reflexiva tem sido amplamente reconhecida no decorrer do 

percurso da Enfermagem como disciplina, na medida em que possibilita compreender a própria 

prática, conferir significado às experiências vivenciadas e identificar padrões na atuação 

profissional (Patel & Metersky, 2022). Neste sentido, a prática reflexiva é descrita como uma 

estratégia que contribui para o desenvolvimento de conhecimentos e competências em 

enfermeiros com experiência clínica, apresentando potencial para melhorar a qualidade das 

práticas assistenciais e influenciar positivamente os resultados em saúde (Patel & Metersky,
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2022). Sendo um processo fortemente condicionado pelo contexto em que ocorre, a prática 

reflexiva encontra-se em permanente evolução, exigindo um aperfeiçoamento contínuo para 

que o seu contributo para a prática de Enfermagem e para a construção do conhecimento 

profissional seja plenamente reconhecido e valorizado (Patel & Metersky, 2022). Assim, a 

adequada aplicação deste processo deve conduzir os enfermeiros a alimentar um processo 

contínuo de questionamento e partilha que sustente a construção de novo conhecimento e 

evidência científica sustentada. 

Diante um cenário marcado por um desenvolvimento tecnológico em massa, novas 

exigências crescentes ao nível epidemiológico e ao nível da prática de cuidados humanizados, 

o desenvolvimento de competências ganha especial enfâse, não podendo ser traduzido apenas 

na aquisição de conteúdos teóricos e a sua articulação com a prática.  Ao longo do tempo, a 

Enfermagem tem acompanhado esta evolução, afirmando-se como uma profissão que conjuga 

competência técnica, conhecimento científico e princípios éticos sólidos, sustentada por um 

processo permanente de desenvolvimento profissional (OE, 2001). 

Neste sentido, o EE, é definido pela OE, como um “Enfermeiro com um conhecimento 

aprofundado num domínio específico de Enfermagem, (...) que demonstram níveis elevados de 

julgamento clínico e tomada de decisão, traduzidos num conjunto de competências 

especializadas relativas a um campo de intervenção” (OE, 2011a, p. 8648). Segundo o 

International Council of Nursing [ICN] (2020), este profissional detém conhecimentos e 

competências de Enfermagem avançados, com formação além do nível de enfermeiro 

generalista, demonstrando capacidade para tomar decisões clínicas complexas numa área 

específica e para adotar uma perspetiva centrada no sistema que contribua para a melhoria da 

prestação de cuidados nas organizações de saúde. 

Estas competências não são passíveis de ser adquiridas ou desenvolvidas exclusivamente 

através da aquisição de novos conhecimentos ou competências técnicas, sendo imprescindível 

uma constante reflexão crítica com a introdução de paradigmas, onde se interliga a 

sistematização e estruturação do conhecimento e a prática diária (Benner et al., 2011; Meleis, 

2012).  

O conceito de competência é entendido como um constructo que integra simultaneamente 

uma dimensão objetiva, passível de ser avaliada e mensurada, e uma dimensão subjetiva, 

associada aos comportamentos e atitudes do indivíduo. Envolve aspetos como 

responsabilidade, autonomia, flexibilidade, iniciativa e capacidade de adaptação perante novas 

situações. Do ponto de vista conceptual, a competência resulta da articulação de diferentes tipos 

de saber — saber-ser, saber-fazer e saber-saber — mobilizando conhecimentos gerais e 
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específicos de natureza científica, técnica, ética e relacional, bem como competências e valores 

necessários à ação. Trata-se de um processo dinâmico e em constante construção, que se 

expressa na capacidade de agir e reagir adequadamente perante determinados contextos, 

situações e interações sociais. Assim, ser competente implica não apenas saber o que fazer, mas 

também reconhecer o momento oportuno para agir (Le Boterf, 2005; Marques et al., 2024). 

Benner et al. (2011) descrevem competência como a capacidade de realizar intervenções 

de Enfermagem mobilizando e articulando conhecimentos, com o objetivo de alcançar 

resultados favoráveis nos cuidados prestados. 

Intrínseco a este percurso, está a aquisição do grau de Mestre, que de acordo com o 

estipulado no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 65/2018, publicado no Diário da República, 1.ª 

série, n.º 157, de 16 de agosto de 2018, este título é atribuído a quem evidencie o cumprimento 

dos seguintes requisitos: 

a) Possuir conhecimentos e capacidade de compreensão a um nível que: i) Sustentando-

se nos conhecimentos obtidos ao nível do 1.º ciclo, os desenvolva e aprofunde; ii) 

Permitam e constituam a base de desenvolvimentos e ou aplicações originais, em muitos 

casos em contexto de investigação; 

b) Saber aplicar os seus conhecimentos e a sua capacidade de compreensão e de 

resolução de problemas em situações novas e não familiares, em contextos alargados e 

multidisciplinares, ainda que relacionados com a sua área de estudo; 

c) Capacidade para integrar conhecimentos, lidar com questões complexas, desenvolver 

soluções ou emitir juízos em situações de informação limitada ou incompleta, incluindo 

reflexões sobre as implicações e responsabilidades éticas e sociais que resultem dessas 

soluções e desses juízos ou os condicionem; 

d) Ser capazes de comunicar as suas conclusões, e os conhecimentos e raciocínios a elas 

subjacentes, quer a especialistas, quer a não especialistas, de uma forma clara e sem 

ambiguidades; 
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e) Competências que lhes permitam uma aprendizagem ao longo da vida, de um modo 

fundamentalmente auto-orientado ou autónomo (AR, 2018, p.4162). 

Com o objetivo de responder à necessidade de aquisição e desenvolvimento de 

competências ao longo dos estágios clínicos, foi inicialmente elaborado um projeto de estágio, 

no qual se definiram objetivos e respetivas atividades a concretizar. Durante estes meses, foram 

registadas as vivências consideradas mais relevantes para este percurso formativo, procurando 

favorecer uma reflexão crítica, articulada com a evidência científica disponível, ao longo de 

todo o trajeto. Desta forma, pretendeu-se sustentar a consolidação das competências comuns e 

específicas do EE, tal como preconizado pela OE (OE, 2018; OE, 2019a), em articulação com 

as competências inerentes ao grau de Mestre previamente apresentadas (AR, 2018). 

 

3.1.COMPETÊNCIAS COMUNS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA E MESTRE 

 

As competências comuns do EE são entendidas como um conjunto de aptidões partilhadas 

por todos os profissionais desta categoria profissional, independentemente da área de 

especialidade exercida (OE, 2019a). Estas competências são evidenciadas pela sua elevada 

capacidade de conceção, gestão e supervisão dos cuidados, bem como pelo contributo efetivo 

para a prática especializada, abrangendo as áreas da formação, investigação e assessoria (OE, 

2019a). Segundo o Regulamento n.º 140/2019, a sua estruturação assenta em quatro domínios, 

são eles: a responsabilidade profissional, ética e legal; a melhoria contínua da qualidade; a 

gestão de cuidados; e o desenvolvimento das aprendizagens profissionais (OE, 2019a). 

Torna-se, assim, necessário proceder a uma análise crítica, domínio a domínio, 

confrontando os referenciais normativos previamente descritos com as situações concretas 

experienciadas ao longo do estágio, mobilizando a evidência científica como suporte à 

argumentação e à demonstração da competência adquirida.
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A competência ética assume um lugar central na identidade profissional do enfermeiro, 

uma vez que a prestação de cuidados implica decisões morais constantes, em contextos 

frequentemente complexos e marcados pela vulnerabilidade da pessoa cuidada. Espera-se que 

o desenvolvimento de competências éticas seja um processo estruturado, que articule a reflexão 

crítica, o raciocínio moral e a responsabilidade profissional, de forma a garantir cuidados 

clinicamente competentes, seguros e moralmente responsáveis (Klotz et al., 2022). 

A deontologia pode ser entendida como o conjunto de normas e princípios que orientam o 

exercício de uma determinada profissão, articulando dimensões éticas, morais e jurídicas. Estas 

orientações procuram definir as práticas consideradas adequadas ao exercício profissional, 

tendo em conta as especificidades da profissão e a sua adaptação às realidades e exigências de 

cada época (Nunes & Amaral, 2022). No caso das profissões sujeitas a regulamentação, o saber 

técnico especializado e as legis artis, ancoradas em princípios éticos e de qualidade, deixam de 

ser meras referências orientadoras para se constituírem como verdadeiras obrigações 

profissionais (Nunes & Amaral, 2022). 

Para orientar a atuação com responsabilidade profissional, ética e legal, os códigos de ética 

e deontologia oferecem referenciais que traduzem valores, deveres e princípios de carácter 

obrigatório na prática diária. Em Portugal, cabe à OE a responsabilidade de regular o exercício 

profissional, integrando no seu estatuto o Código Deontológico do Enfermeiro 

[CDE], aprovado pelo Decreto-Lei n.º 104/98, de 21 de abril, e alterado pela Lei n.º 8/2024 de 

19 de janeiro. Este código enuncia os princípios éticos que orientam a conduta dos enfermeiros 

no exercício da sua atividade, e valoriza princípios fundamentais como o respeito pela 

dignidade humana, a confidencialidade, a autonomia do paciente e a justiça na prestação de 

cuidados, destacando-se o seu artigo 99.º sobre os princípios gerais (AR, 2024). 
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Paralelamente, o Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros (REPE), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 161/96, concretiza o enquadramento normativo que 

operacionaliza os princípios éticos na prática, explicitando direitos, deveres e limites de atuação 

e funcionando, assim, como complemento essencial do quadro deontológico da profissão. Este 

documento, garante uma prática profissional segura e eficaz, destacando e sublinhando o artigo 

5.º, em que os cuidados de Enfermagem se caracterizam por “Terem por fundamento uma 

interação entre enfermeiro e utente, indivíduo, família, grupos e comunidade;” e 

“Estabelecerem uma relação de ajuda com o utente;” (MS, 1996 p. 2960). Neste sentido, a 

deontologia de uma profissão assume-se como a representação da articulação entre a prática 

profissional e os deveres éticos que dela emergem, refletindo o seu compromisso com o bem 

comum (Nunes, 2011). 

Ao longo dos estágios clínicos tornou-se evidente a forma como a equipa de Enfermagem 

respeita a dignidade e a fragilidade da PSC, organizando o trabalho de modo rigoroso, em 

respeito pela sua autonomia e inter-dependência, por forma a garantir respostas eficazes e 

eficientes, em consonância com a responsabilidade profissional, ética e legal que assume. 

Compete ao EE assegurar a prestação de cuidados de Enfermagem seguros, profissionais e 

eticamente orientados, mobilizando competências de tomada de decisão ética e deontológica. 

Esta atuação deve assentar na responsabilidade profissional, na avaliação das melhores práticas 

e no respeito pelos direitos e pela dignidade da pessoa (OE, 2019a). 

Neste sentido, a abordagem curricular através da UC Ética e Deontologia em Enfermagem, 

serviu de ponto de partida estruturante para o desenvolvimento da identidade profissional, 

enquanto EE, com a revisão e discussão dos documentos supracitados. Após esta fase teórica, 

tornou-se fundamental integrar estes referenciais na prática clínica, articulando-os com as 

situações reais de cuidados e sustentando neles a tomada de decisão. 

Lidar com situações clínica e eticamente complexas faz parte do quotidiano dos cuidados 

à PSC, o que torna a prática reflexiva um eixo indispensável do exercício profissional, nos 

domínios ético e legal. São exemplo disso, as reflexões diárias sobre os limites terapêuticos e a 

obstinação terapêutica, num contexto marcado por rápida evolução tecnológica e por sucessivas 

inovações diagnósticas e terapêuticas, configurando-se no aumento da longevidade. Esta 

realidade tem conduzido à criação de expectativas irreais, podendo contribuir para o aumento 

da obstinação terapêutica [OT] ou mesmo da futilidade médica. 

As UCI constituem contextos altamente diferenciados e estruturados, orientados para a 

prestação de cuidados à PSC. Beneficiando de equipas multidisciplinares especificamente 

vocacionadas, de extensa capacidade de monitorização e de diversos modos de suporte das 
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funções orgânicas, tornando possível o cuidado de pessoas com quadros clínicos de grande 

complexidade. Todavia, mesmo perante esta ampla dotação de meios, subsistem situações de 

extrema fragilidade e irreversibilidade que não podem ser modificadas, ainda que neste tipo de 

ambiente altamente especializado. Nestas circunstâncias, a incerteza associada à evolução 

clínica pode dificultar a definição do prognóstico e dar origem a dilemas éticos complexos no 

processo de tomada de decisão (Vieira et al., 2021).  

Apesar da evolução verificada nas últimas décadas na compreensão do fenómeno da 

futilidade em cuidados intensivos, a sua identificação na prática clínica permanece um processo 

particularmente sensível. Esta dificuldade prende-se com o facto de, frequentemente, 

emergirem questões para as quais não existem respostas claras ou inequívocas (Vieira et al., 

2024), o que pode originar situações de natureza dilemática no seio das equipas 

multidisciplinares. Nestas situações, a tomada de decisão fundamentada deve assentar numa 

análise cuidadosa dos princípios éticos que orientam a prática clínica, bem como na ponderação 

de benefícios e potenciais danos das intervenções propostas, centrada na pessoa e nos seus 

valores. 

Recentemente, em Portugal, Vieira et al. (2025), desenvolveram um estudo com o objetivo 

de analisar a frequência da implementação de intervenções de Enfermagem fúteis, nos cuidados 

ao doente crítico, no âmbito da sua autonomia e inter-dependência. No que concerne a perceção 

dos enfermeiros relativamente à implementação de intervenções fúteis em doentes críticos 

internados em UCI, mais de 88% dos profissionais referem a realização de intervenções fúteis 

em situações de elevada irreversibilidade pelo menos ocasionalmente (Vieira et al., 2024). Os 

contextos de cuidados críticos caracterizam-se por elevados níveis de exigência emocional e 

profissional, podendo expor os enfermeiros a experiências de sofrimento moral. Em particular, 

a realização de intervenções de Enfermagem fúteis, pode intensificar esse sofrimento, com 

potenciais repercussões na qualidade dos cuidados prestados (Vieira et al., 2024). 

Durante os estágios, existiu uma preocupação em fundamentar a prestação de cuidados nos 

pressupostos éticos e deontológicos que regem a Enfermagem, centrando os cuidados na pessoa 

que é cuidada e no que a envolve, a família. A participação em reuniões multidisciplinares, 

onde se discutiram decisões relacionadas com o fim de vida, limitação terapêutica e suspensão 

de suporte vital devidamente fundamentadas, revelou-se particularmente relevante para a 

aprendizagem e reflexão. Estes momentos foram cruciais para compreendermos os desafios 

éticos envolvidos, bem como o impacto do sofrimento moral nos profissionais de Enfermagem, 

contribuindo, simultaneamente, para o desenvolvimento da competência em análise. Um 

exemplo disso, foi a prestação de cuidados a uma PSC em choque séptico refratário, sem sinais 
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de melhoria clínica após a instituição e a otimização de todas as medidas terapêuticas 

preconizadas, durante um período superior a 48 horas, mantendo instabilidade hemodinâmica 

marcada e progressão da disfunção multiorgânica. Configurando-se numa situação em que a 

probabilidade de reversão do quadro era extremamente reduzida. Foi possível reconhecer o 

papel central do enfermeiro como elemento facilitador na interação entre equipa médica, PSC 

e família/comunidade, salientando-se o seu propósito maior pela defesa dos direitos do doente, 

através da preservação da sua autonomia e dignidade, visto que “as intervenções de 

Enfermagem são realizadas com a preocupação da defesa da liberdade e da dignidade da pessoa 

humana” (OE, 2015b, p.80).  

Sem menosprezar os restantes postulados presentes no CDE e REPE, de destacar o artigo 

103º, referente aos direitos à vida e à qualidade de vida, uma vez que, em situações como a 

previamente descrita, a continuidade de intervenções invasivas pode assumir contornos de OT, 

na medida em que os recursos existentes nestas unidades permitem, quase que indefinidamente, 

a manutenção das funções vitais. Na nossa prática de cuidados, enquadramos igualmente a 

preocupação com a liberdade e a dignidade humana (artigo 99.º), os valores humanos (artigo 

102.º), assegurando a aplicação dos princípios da bioética na prática clínica. 

Estas situações remetem igualmente para a reflexão sobre bioética em saúde, 

particularmente o modelo dos quatro princípios proposto por Beauchamp e Childress: 

autonomia, beneficência, não maleficência e justiça (Beauchamp & Childress, 2019). 

Nomeadamente, o princípio da beneficência pressupõe que o profissional de saúde oriente a sua 

atuação para a promoção do bem do doente, aplicando os seus conhecimentos com o propósito 

de prevenir, aliviar ou reduzir possíveis danos (Beauchamp & Childress, 2019). A aplicação 

destes princípios torna-se particularmente relevante em contextos de elevada complexidade, 

onde é fundamental ponderar os benefícios e riscos das intervenções. 

Ainda neste caso, conseguimos entender que a componente de interdependência presente 

em parte da ação de Enfermagem, no trabalho colaborativo com outros profissionais das equipas 

de saúde em prol da PSC e da sua família/comunidade, pode também conduzir a divergências 

entre os profissionais relativamente às indicações terapêuticas e aos planos de cuidados, o que 

poderá resultar na adoção de intervenções pouco ajustadas à promoção de um fim de vida digno. 

Não obstante o anteriormente exposto, foi possível constatar que o trabalho em equipa 

constituía uma mais-valia, na medida em que os limites das competências de cada profissional 

eram respeitados, fazendo parte da prática diária o envolvimento dos enfermeiros nas reuniões 

multidisciplinares, nomeadamente, em situações de irreversibilidade ou fim de vida. O artigo 
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112.º do CDE reforça que este respeito é essencial para a promoção de um ambiente de 

cooperação e, consequentemente, de segurança clínica (OE, 2015b). 

Ao mesmo tempo, a relação estabelecida com a PSC e a sua família/comunidade revelou-

se também um contexto onde emergiram desafios de natureza ética, particularmente em 

momentos que exigiam a transmissão de informação sensível ou comunicação de más notícias. 

Nestas circunstâncias, foi imprescindível garantir o respeito pela autonomia da pessoa, adequar 

a forma como a comunicação era realizada e criar um ambiente que favorecesse a partilha e a 

compreensão da informação. Neste sentido, o CDE reforça a importância do dever de 

informação, consagrado no artigo 105.º, bem como da humanização de cuidados, previsto no 

artigo 110.º, salientando a necessidade de prestar cuidados que respeitem a dignidade, os 

valores e a individualidade da pessoa (OE, 2015b).  

A consulta aprofundada da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (União 

Europeia, 2000) e da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (Nações Unidas, 

2017) revelou-se igualmente determinante para o desenvolvimento da competência da 

responsabilidade profissional, legal e ética, ao reforçar a centralidade da dignidade humana, da 

proteção dos direitos fundamentais e do direito à saúde como pilares orientadores da prática de 

cuidados. Estes documentos representaram, sem dúvida, um avanço decisivo no 

reconhecimento da dignidade e da liberdade de cada pessoa, consagrando um conjunto de 

direitos fundamentais que não podem ser renunciados nem suprimidos. 

No decorrer do período teórico da UC de Ética e Deontologia em Enfermagem, 

aprofundámos a reflexão sobre o princípio bioético da autonomia, em particular sobre a perda 

de autonomia, através da elaboração de um ensaio de ética acerca das diretivas antecipadas de 

vontade [DAV], configurando uma abordagem centrada na preservação da autonomia em 

tempo útil. Esta reflexão decorre da consolidação da experiência profissional na prestação de 

cuidados à PSC e foi transportada para a realidade dos estágios, evidenciando a necessidade de 

colmatar lacunas na compreensão e no respeito pelo princípio da autonomia em situações em 

que a pessoa já não dispõe das suas capacidades cognitivas para decidir e expressar a sua 

vontade (Santos & Cerqueira, 2022). Segundo Nunes (2016), "a DAV é a expressão da proteção 

da liberdade e da autonomia da pessoa, de uma pessoa informada" (p. 106). Na perspetiva de 

Beauchamp e Childress (2019), o princípio da autonomia traduz-se no reconhecimento do 

direito da pessoa de ser ativo nas decisões sobre a sua saúde, pressupondo que dispõe de 

capacidade para compreender a informação e avaliar as implicações das diferentes opções 

terapêuticas. 
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Em Portugal, esta proteção da autonomia encontra enquadramento jurídico na Lei n.º 

25/2012, que regula as DAV e o testamento vital, permitindo à pessoa maior e capaz de 

manifestar antecipadamente, de forma livre, consciente e esclarecida, os cuidados de saúde que 

deseja ou não deseja receber caso se encontre incapaz de expressar a sua vontade. De igual 

modo, a Lei de Bases da Saúde, Lei n.º 95/2019, base 2, consagra o direito da pessoa a ser 

devidamente informada e a decidir de forma livre sobre os cuidados que lhe são propostos, 

incluindo a possibilidade de emitir DAV e designar procurador de cuidados de saúde, 

reforçando assim o núcleo ético-jurídico da autonomia (AR, 2019). Este enquadramento 

articula-se com o CDE (OE, 2015b), que, no respeito pelo direito à autodeterminação, artigo 

105.º, impõe o dever de informar, respeitar e promover o consentimento informado, bem como 

com o REPE, que sublinha o respeito pela escolha e autodeterminação da pessoa relativamente 

aos cuidados de Enfermagem (MS, 1996). 

O SUP constituiu um contexto especialmente exigente, atendendo às suas características 

estruturais, com uma infraestrutura física que se revelou claramente insuficiente para a 

afluência de doentes verificada, rácios de enfermeiros desajustados, sobrecarga de trabalho 

associada a uma elevada rotatividade de admissões e transferências e exposição a múltiplos 

profissionais, o que torna “particularmente difícil proteger a informação e garantir a 

confidencialidade da informação clínica” (Nunes, 2015, p. 192), contribuindo para a 

secundarização da privacidade e da intimidade da pessoa cuidada. Brenner et al., (2024) 

evidenciam que, atualmente, a proteção da confidencialidade em contexto de SU enfrenta 

desafios acrescidos, que vão além das dificuldades associadas à sobrelotação e à proximidade 

física entre doentes. Os autores destacam o impacto do uso de redes sociais, dos sistemas 

eletrónicos de comunicação e registo clínico, bem como dos layouts abertos em que doentes e 

visitantes permanecem próximos uns dos outros. Estes fatores, em conjunto, aumentam 

consideravelmente o risco de violação da confidencialidade, tanto para os doentes quanto para 

os profissionais (Brenner et al., 2024). Acresce que estruturas deficitárias, aumentam o risco de 

exposição do corpo da pessoa alvo de cuidados, a outros, comprometendo a intimidade corporal 

e gerando desconforto e vulnerabilidade.  

No âmbito da sua responsabilidade profissional, o enfermeiro reconhece a importância de 

proteger a informação relativa à pessoa a quem presta cuidados, responsabilidade esta 

consagrada no artigo 106.º do CDE, referente ao dever de sigilo. Em simultâneo, a prestação 

de cuidados deve atender à proteção da intimidade da pessoa, em conformidade com o artigo 

107.º, que impõe o respeito pela intimidade, pela vida privada e pela privacidade da pessoa 

cuidada (OE, 2015b). Ao longo dos estágios, procurámos garantir o respeito pela dignidade da 
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pessoa cuidada, salvaguardando a sua privacidade através da utilização de cortinas e/ou 

biombos, mesmo durante a realização de procedimentos em contexto de UH/UCIC, UCIP e SU. 

A oportunidade de realizar estágios em duas ULS distintas, associada às vivências de 

âmbito profissional na ULS onde desempenhamos funções, constituiu uma mais-valia 

significativa, permitindo a comparação e análise de diferentes realidades no contexto da saúde, 

nomeadamente no que respeita ao acesso aos cuidados de saúde. A equidade no acesso aos 

cuidados de saúde é preconizada e definida na Lei de Bases da Saúde, Lei n.º 95/2019, de 4 de 

setembro, Base 2, a qual estabelece que todas as pessoas têm direito “a aceder aos cuidados de 

saúde adequados à sua situação, com prontidão e no tempo considerado clinicamente aceitável, 

de forma digna, de acordo com a melhor evidência científica disponível e seguindo as boas 

práticas de qualidade e segurança em saúde” (AR, 2019, p.56). Em Portugal, embora nas 

últimas décadas tenham sido desenvolvidas diversas iniciativas para reforçar o carácter 

universal e inclusivo do SNS, ainda persistem disparidades significativas entre diferentes 

regiões e grupos populacionais (Barros & Simões, 2022). 

A realização de estágios em diferentes contextos institucionais permitiu desenvolver uma 

visão mais crítica e fundamentada sobre esta problemática. A comparação entre a realidade na 

ULS onde desempenhamos funções, que tem uma vasta área geográfica, e os contextos 

observados durante os estágios realizados numa grande área metropolitana, evidenciou 

diferenças relevantes na organização dos cuidados, nomeadamente na disponibilidade de 

serviços altamente diferenciados de diagnóstico e tratamento e no acesso a um leque alargado 

de especialidades médicas e cirúrgicas. Em determinados contextos, a inexistência de algumas 

especialidades cirúrgicas condiciona a resposta a situações clínicas de carácter emergente, 

tornando necessária a transferência inter-hospitalar da pessoa doente. Esta necessidade foi 

evidenciada numa situação em que uma PSC apresentava uma patologia que exigia uma 

abordagem cirúrgica urgente, a qual não pôde ser realizada na ULS de origem, implicando a 

articulação entre instituições e a ativação de meios de emergência para transporte secundário, 

nomeadamente o helicóptero da Força Aérea Portuguesa, com todas as condicionantes 

logísticas, temporais e clínicas associadas. A observação desta realidade permitiu compreender 

a importância do princípio da justiça, refletindo-se na equidade no acesso aos cuidados de 

saúde, sem distinção na localização geográfica ou na condição socioeconómica da pessoa. 

(Beauchamp & Childress, 2019). 

A realidade descrita, anteriormente, reforça a importância de refletir sobre as assimetrias 

em território nacional, tanto no que diz respeito ao acesso a cuidados especializados quanto ao 

seu impacto na equidade, na continuidade dos cuidados e nos resultados em saúde. Enquanto 
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futuros EE, esta experiência sublinha a importância do desenvolvimento de competências 

avançadas, da capacidade de adaptação a diferentes contextos e do envolvimento ativo na 

promoção de cuidados de qualidade, contribuindo para a melhoria contínua e para a redução 

das desigualdades no sistema de saúde. 

A responsabilidade profissional, ética e legal na Enfermagem não se limita ao cumprimento 

de normas ou regulamentos institucionais, é um pilar estruturante na salvaguarda dos direitos 

da pessoa e na promoção de cuidados seguros e de qualidade (OE, 2019a). Diante disso, 

entende-se que o percurso formativo desenvolvido, aliado às experiências vivenciadas durante 

os estágios, foi fundamental para a consolidação destas dimensões. Este processo permitiu 

aprofundar a compreensão da responsabilidade ética, legal e profissional inerente ao exercício 

da profissão, promovendo simultaneamente o desenvolvimento da competência em análise.  

Importa salientar que, ao longo da elaboração deste relatório, foram respeitados os 

princípios da integridade académica, garantindo a adequada citação e referenciação das fontes 

utilizadas, bem como a fidelidade às ideias dos respetivos autores (Nunes, 2011). 

 

A qualidade em saúde é um conceito multidimensional, incluindo a acessibilidade e a 

equidade dos cuidados, o nível de competência profissional, a utilização responsável dos 

recursos, a eficiência e a eficácia das intervenções, mantendo a pessoa no centro dos cuidados, 

através da valorização da sua satisfação e participação nos cuidados. Deste modo, torna-se 

evidente que qualidade e segurança são conceitos indissociáveis, constituindo um requisito 

fundamental para garantir a sustentabilidade do SNS. 
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A procura por níveis cada vez mais elevados de qualidade e segurança na saúde nas 

instituições de saúde, leva as organizações internacionais a recomendar a implementação, 

avaliação e monitorização sistemática de práticas que promovam mudança nos comportamentos 

dos profissionais, com o objetivo de melhorar o desempenho global das organizações de saúde 

(Faria & Sousa, 2022). Assim, a qualidade e a segurança no sistema de saúde podem ser 

entendidas como uma exigência ética, na medida em que permitem reduzir riscos evitáveis e 

promover um melhor acesso aos cuidados, orientar de forma criteriosa as opções de inovação e 

garantir maior equidade e respeito na forma como os cuidados são prestados (MS, 2015). 

Como discutido previamente no ponto 1.3, reconhece-se que a prática profissional de 

Enfermagem está intimamente relacionada com a qualidade dos cuidados de saúde e com a 

segurança da pessoa, assumindo a prática especializada um papel particularmente relevante, 

sobretudo pelo reconhecimento da sua competência no domínio da melhoria contínua da 

qualidade. Segundo o American Association of Colleges of Nursing (2021), pela combinação 

de saberes técnicos e dos princípios éticos que orientam a sua atuação, os enfermeiros detêm 

uma posição privilegiada para assumir a liderança, ou corresponsabilizar-se, em equipas 

dedicadas à melhoria contínua da qualidade e da segurança dos cuidados. Neste enquadramento, 

a intervenção da OE materializa-se na definição de referenciais e normativos próprios que 

evidenciam a sua preocupação com este construto, nomeadamente através da definição de 

Padrões de Qualidade dos Cuidados de Enfermagem (OE, 2001). Paralelamente, os Padrões de 

Qualidade dos Cuidados do EE em EMC-PSC explicitam as expectativas colocadas no EE, na 

sua atuação em cenários de crescente exigência, diversidade e complexidade das situações em 

saúde (OE, 2015a). 

A construção desta competência assentou num investimento contínuo na atualização de 

conhecimentos, recorrendo de forma sistemática à pesquisa e revisão da literatura mais recente, 

de modo a sustentar a prática em pressupostos de PBE, que constitui o referencial teórico deste 

documento. Simultaneamente, em cada contexto de estágio, foi considerado imprescindível o 

recurso aos protocolos institucionais e às normas de procedimentos de Enfermagem, ajustados 

às especificidades de cada área, como suporte à tomada de decisão clínica e à prestação de 

cuidados seguros e de qualidade. Estes documentos, são fundamentados na evidência científica 

sendo, objeto de revisões sistemáticas e monitorização da sua implementação através de 

auditorias. 

O EE orientador assumiu um papel determinante, ao promover o nosso desenvolvimento e 

crescimento pessoal e profissional, através de uma prática reflexiva e sistemática sobre a 

prestação de cuidados, centrada na monitorização da qualidade e da segurança dos cuidados.  
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Nesse sentido, incentivou a participação ativa em processos de auditoria, no acompanhamento 

de indicadores e na análise crítica dos resultados, fortalecendo a integração da PBE na avaliação 

contínua da prática clínica e contribuindo para a criação e manutenção de ambientes 

terapêuticos seguros. Paralelamente, de destacar o EE orientador da UCIP, que nos ajudou a 

reconhecer que a qualidade dos cuidados de Enfermagem só se torna plenamente visível quando 

os resultados são traduzidos em indicadores mensuráveis, sensíveis às intervenções de 

Enfermagem, permitindo evidenciar o contributo específico da profissão, identificar 

oportunidades de melhoria e sustentar decisões clínicas e de gestão alinhadas com a segurança 

da pessoa. A OE (2023) reforça esta visão, afirmando que para reforçar a identidade própria da 

Enfermagem e os seus contributos específicos nos ganhos em saúde da população, torna-se 

imprescindível desenvolver indicadores sensíveis aos cuidados de Enfermagem e proceder à 

sua definição diferenciada para cada área de especialidade. 

Reconhecer o envolvimento das equipas de Enfermagem na avaliação das práticas de 

cuidados e na conquista de níveis de excelência traduz o entendimento destes profissionais 

quanto à importância e ao impacto da qualidade e da segurança dos cuidados (Sérgio et al., 

2023). 

Na área da saúde, a existência de variação nas práticas entre profissionais é um dado 

incontornável. Neste contexto, a auditoria emerge como uma prática recomendada e um 

instrumento privilegiado para confirmar resultados positivos ou, em alternativa, sinalizar 

oportunidades de melhoria e reajustar o percurso em termos de segurança, com vista à elevação 

contínua da qualidade dos cuidados (Barroso & Ramos, 2021). A auditoria clínica constitui, 

assim, um elemento central da governação clínica, integrando um conjunto de estratégias que 

as instituições de saúde devem implementar para assegurar elevados padrões de qualidade e 

responsabilização (Bernardino & Bernardino, 2025). 

As auditorias clínicas podem ser entendidas como um processo sistemático e estruturado 

de análise entre pares, que visa verificar em que medida os cuidados prestados se alinham com 

a melhor evidência disponível e com as práticas consideradas de referência. De forma cíclica, 

permitem identificar oportunidades de melhoria, aplicar ações corretivas e reavaliar a prática, 

constituindo um mecanismo de melhoria contínua da qualidade (Bernardino & Bernardino, 

2025). Esta lógica de ciclo de avaliação, intervenção e nova avaliação aproxima-se do que é 

preconizado no MMPBE de June Larrabee, em que a identificação de um problema, a síntese 

da evidência, a implementação da mudança e a avaliação dos resultados se encadeiam num 

processo sistemático orientado para a melhoria da qualidade dos cuidados (Larrabee, 2011). 
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Esta abordagem assenta em metodologias como o ciclo Plan Do Check Act [PDCA], que é 

amplamente usado na gestão da qualidade. Na fase Plan, são identificadas as necessidades de 

melhoria, envolvendo a recolha e análise de dados para identificar os problemas existentes e as 

causas associadas. Seguidamente, na etapa Do, são implementadas as ações planeadas, de forma 

controlada e documentada. Posteriormente, na fase Check, procede-se à avaliação dos 

resultados obtidos, com o objetivo de verificar se as mudanças introduzidas produziram o 

impacto desejado. Por fim, na fase do Act, são tomadas decisões com base nos resultados da 

fase anterior: quando os resultados são positivos, as novas práticas podem ser padronizadas e 

disseminadas por toda a organização. Assim é possível, proceder a ajustes necessários e o ciclo 

PDCA é reiniciado, promovendo uma cultura de melhoria contínua (Alves et al., 2024). 

Durante o estágio, tivemos oportunidade de integrar a realização de auditorias enquadradas 

no plano anual do UL-PPCIRA da ULS A, incidindo sobre a higienização das mãos, realizadas 

a diferentes profissionais da equipa multidisciplinar, às estruturas de apoio à higiene das mãos 

e a utilização, o manuseamento e a manutenção de dispositivos invasivos, enquanto 

componentes essenciais do Programa de Prevenção e Controlo de Infeções e Resistências aos 

Antimicrobianos [PPCIRA]. A participação nestas auditorias permitiu-nos perceber, de forma 

muito concreta, a importância de olhar para a prática com antecipação, identificando 

precocemente fragilidades, reforçando boas práticas e garantindo que as diversas decisões que 

tomamos devem ser apoiadas em dados objetivos e em conhecimento científico atualizado. No 

entanto, Bernardino & Bernardino (2025), identificaram no seu estudo que apesar do impacto 

positivo da realização de auditorias, a ausência de feedback eficaz e de diferentes formas de 

reforçar o feedback, bem como, a falta de divulgação dos resultados, podem potenciar a 

desmotivação dos colaboradores da organização, desviando a atenção do propósito principal, a 

promoção da qualidade e segurança dos cuidados. Exposto isto, entendemos que o EE assume 

um papel chave na promoção de momentos de devolução estruturados, no esclarecimento de 

dúvidas, no reconhecimento das boas práticas e no envolvimento dos restantes elementos da 

equipa de Enfermagem na definição de ações de melhoria. Assim, o EE cria um ambiente que 

estimula a excelência dos cuidados, através da inovação e do aperfeiçoamento contínuo. 

Nas instituições de saúde onde a realização de auditorias internas já está profundamente 

enraizada, os processos de auditoria externa por meio de acreditações ou certificações obtidas 

por entidades, ganham particular relevo (Bernardino & Bernardino, 2025). É o caso da ULS-B, 

que possui acreditação da Caspe Healthcare Knowledge Systems, mantendo-a através de 

sucessivos ciclos de recertificação. Esta acreditação representa o compromisso da ULS, desde 

os diferentes níveis de gestão até aos profissionais que asseguram a prestação de cuidados e o 
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apoio operacional, com os princípios de liderança e gestão organizacional, risco e segurança e 

cuidados de saúde centrados na pessoa (Esteves & Pinto, 2021). Estes aspetos organizacionais, 

estão interligados com o MMPBE de June Larrabee, uma vez que pressupõem a identificação 

de problemas, a análise crítica da prática, a implementação de intervenções de melhoria e a 

avaliação dos resultados, fomentando uma cultura de aprendizagem contínua e de 

responsabilização pelos cuidados prestados (Larrabee, 2011). 

Durante os diferentes momentos de estágio, tivemos igualmente a oportunidade de 

colaborar ativamente noutras auditorias realizadas como aos carros de emergência, a verificação 

das checklist da sala de hemodinâmica, de reanimação, das malas de abordagem utilizadas nas 

VV e de transporte intrahospitalar. Ao mesmo tempo, foi fundamental a familiarização com as 

normas e protocolos em vigor em cada um dos contextos de estágio, como base para uma 

participação informada, reflexiva e crítica nos processos monitorização da qualidade e 

segurança dos cuidados. As normas constituem referenciais de boa prática, definidos por peritos 

independentes com base na melhor evidência disponível e visam promover cuidados mais 

seguros, atempados, humanizados e centrados na pessoa (DGS, s.d.). Nesta linha, a 

implementação de protocolos e orientações assentes em boas práticas assumem-se como 

fundamentais na prevenção de complicações associadas a quadros clínicos agudos ou crónicos, 

assim como aos processos médicos e cirúrgicos de elevada complexidade, em consonância com 

os padrões de qualidade definidos para os cuidados especializados (OE, 2015a). 

No decorrer deste percurso, a interação com os EE orientadores, consolidou a nossa visão 

sobre o seu papel, levando-nos a reconhecê-los como agentes impulsionadores da mudança das 

práticas clínicas e na transição para a implementação de cuidados suportados na evidência 

científica.  

Em articulação com o EE orientador da UCIP da ULS-B, e a partir da comparação entre o 

contexto onde exercemos a nossa praxis profissional e o cenário vivenciado em estágio, 

emergiu, assim, uma oportunidade de melhoria, centrada numa área sensível da prestação de 

cuidados de Enfermagem e coerente com o tema deste projeto. Reconhecendo que a eliminação 

total do erro em saúde é uma meta inatingível, os nossos esforços, enquanto profissão com 

grande expressão nos sistemas de saúde e detentora de autonomia profissional, deve centrar-se 

na redução máxima da probabilidade de ocorrência de erro. A partir da comparação das 

realidades e da observação das práticas de Enfermagem, foram identificadas fragilidades numa 

área sensível da prestação de cuidados e uma maior suscetibilidade à ocorrência de erro, 

associada à identificação da medicação intravenosa [IV] na UCIP. Simultaneamente, efetuámos 

uma pesquisa de evidência científica e uma consulta dos documentos normativos da instituição, 
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de modo a enriquecer o enquadramento teórico da problemática identificada, clarificar as 

recomendações existentes e sustentar a definição da intervenção proposta. 

Posteriormente, partilhámos os resultados da pesquisa com a EE orientadora, que 

incentivou à realização de observações para confrontar as indicações mais recentes sobre a 

temática com a prática diária. Esta iniciativa está alinhada com as competências do EE, que 

devem “avaliar a qualidade das práticas clínicas” e, com base nos resultados obtidos, 

“identificar oportunidades de melhoria” (OE, 2019a, p. 4747). Para conduzir as observações, 

foi criada uma grelha com base nos procedimentos multissetoriais em vigor da ULS-B, 

assegurando alinhamento com os itens e práticas preconizadas nesses documentos. Nessa grelha  

foram avaliados itens referentes à legibilidade da rotulagem da medicação IV em perfusão, à 

identificação de prolongamentos intravenosos em múltiplas perfusões contínuas administradas 

em via central venosa ou em via periférica venosa, e a utilização correta dos dispositivos 

eletrónicos de perfusão. De entre os itens analisados, verificámos discordâncias, face à correta 

identificação dos medicamentos de alta vigilância [MAV], medicamentos de alerta máximo 

[MAM] e medicamentos Look-alike Sound-alike [LASA], à inexistência da identificação dos 

prolongamentos IV’s da medicação em perfusão e discrepâncias na correta identificação nos 

dispositivos eletrónicos de perfusão dos consumíveis em uso, nomeadamente nas seringas 

perfusoras. 

Estes dados tornam-se relevantes uma vez que, segundo a Institute for Safe Medication 

Practices ([ISMP], 2024), dentro da terapêutica endovenosa, os MAV assumem especial 

relevância, uma vez que os erros associados à sua utilização não são necessariamente mais 

frequentes, mas apresentam maior probabilidade de resultar em dano grave ou fatal. Em 

Portugal, esta preocupação encontra-se refletida na Norma n.º 008/2023 da DGS (2023a), que 

estabelece orientações para a utilização segura de MAM e MAV, sendo exemplos disso, os 

medicamentos englobados nos grupos dos agonistas adrenérgicos IV, opiódes IV, medicamentos 

para sedação IV, entre outros. Em termos institucionais, está definido para a identificação da 

medicação IV a utilização de etiquetas amarelas e vermelhas, sendo esta última para uso na 

presença de um MAM ou MAV, não se verificando concordância com este aspeto nas perfusões 

IV de propofol e fentanil.  

No que respeita, a identificação dos prolongamentos, esta era uma prática que ainda não se 

encontrava integrada de forma sistemática na prática clínica da UCIP. Contudo, enquanto 

medida de segurança, esta intervenção está prevista e preconizada nos procedimentos 

multissetoriais da ULS-B. Concomitantemente, a ISPM (2020), Nunes et al. (2022) e Nunes et 

al. (2024), reconhecem que a identificação das linhas de perfusão associados à metodologia 
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ColorAdd® permite a identificação correta e rápida da medicação em perfusão, reduz o tempo 

necessário para a descrição global dos fármacos e das linhas, melhora a identificação de erros 

de ligação entre seringas/bombas e linhas IV e possibilita a sinalização de vias exclusivas para 

medicamentos considerados de alto risco, evitando manuseamentos ou flushes inadequados.  

As discrepâncias na correta identificação nos dispositivos eletrónicos de perfusão dos 

consumíveis em uso, nomeadamente nas seringas perfusoras, e a utilização de consumíveis não 

adequados, podem comprometer a precisão da perfusão de uma solução, existindo discrepâncias 

até 20% face ao volume programado (Kuitunen, S. et al., 2020 & Miler D.J. et al., 2025). 

Face ao que foi evidenciado anteriormente fomos conduzidos à realização de uma proposta 

de instrução de trabalho sobre a identificação da medicação IV, com o intuito de “agilizar a 

elaboração de guias orientadores de boa prática”, como definido pela OE (2019a, p. 4747). 

Pretendemos alcançar a uniformização de procedimentos na identificação de medicamentos IV 

em perfusão contínua e intermitente, após a sua correta preparação/reconstituição (Apêndice 

A).  

Por fim, realizámos a apresentação de uma formação com o tema “Identificação do 

medicamento intravenoso como estratégia de segurança no doente crítico”. Esta formação teve 

como objetivos gerais: contribuir para a melhoria da segurança do doente crítico; e promover a 

reflexão da equipa sobre a prevenção de eventos adversos associados à medicação, e objetivos 

específicos: contextualizar a relevância da temática; apresentar os principais resultados de 

observações à segurança da medicação intravenosa; e divulgar a proposta de instrução de 

trabalho (Apêndice B). Deste modo, e no exercício do papel que é atribuído ao EE no domínio 

da melhoria contínua da qualidade, procurámos assumir uma posição ativa na conceção e 

dinamização de iniciativas que contribuíssem para a implementação de programas de melhoria 

contínua da qualidade dos cuidados (OE, 2019a). A criação de momentos que incentivem a 

reflexão sobre dificuldades e acontecimentos inesperados, permite aos enfermeiros aprofundar 

a compreensão da sua prática, favorecendo simultaneamente o desenvolvimento profissional e 

a promoção de ambientes terapêuticos seguros.  

Referente à gestão do risco, é definido que o EE faça a “gestão do ambiente centrado na 

pessoa como condição imprescindível para a efetividade terapêutica e para a prevenção de 

incidentes” e atue “proactivamente promovendo a envolvência adequada ao bem-estar e gerindo 

o risco” (OE, 2019a, p. 4747). Assim, durante o estágio da PSC, propusemo-nos a realizar dois 

dias de observação nos gabinetes de gestão de risco das ULS A e B, descritos no ponto 1.3 e 

1.3.1, consultámos as plataformas informáticas existentes para a notificação de erros/incidentes 
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e eventos adversos. Estas plataformas possibilitam a notificação anónima ou não dos eventos/ 

incidentes. 

Dado que o SUP constitui um ambiente, particularmente, propenso à ocorrência de 

incidentes e eventos adversos, face ao grande volume de utentes, à complexidade dos casos 

clínicos, às restrições de tempo, à permanência prolongada das pessoas (OMS, 2024), tornou-se 

evidente a pertinência de desenvolver uma ação de formação dirigida à equipa de Enfermagem 

do SUP, centrada na reflexão e sensibilização para a importância da notificação de eventos 

adversos como estratégia essencial de melhoria contínua da qualidade e da segurança do doente 

crítico (Apêndice C).  

Ainda no domínio da melhoria contínua da qualidade, e reconhecida pela DGS (2022) 

como um dos pilares na segurança no PNSD, é a problemática de uma comunicação eficaz entre 

profissionais de saúde. A utilização da técnica ISBAR (Identify (identificação), Situation 

(situação atual), Background (antecedentes), Assessment (Avaliação) e Recommendation 

(recomendações)), estrutura a comunicação clinicamente relevante em cinco componentes: 

identificação, situação, antecedentes, avaliação e recomendações, contribuindo para reduzir 

erros associados a falhas de transmissão de informação entre profissionais (DGS, 2017a). 

Enquanto ferramenta padronizada, favorece a organização e priorização dos dados clínicos, 

potenciando o pensamento crítico, a tomada de decisão e o trabalho em equipa, enquanto facilita 

a integração de novos elementos na equipa de saúde (Sousa et al., 2025). Apesar de ser uma 

metodologia com o seu nível de importância reconhecido, incluindo no contexto de cuidados à 

PSC, e estar amplamente disseminado nos diferentes locais de estágio, constatámos que a sua 

utilização não era transversal a todos os enfermeiros, remetendo-se à preferência individual. 

Sousa et al. (2025), afirmam que a falta de treino e formação específica, são condicionantes 

à utilização da metodologia ISBAR, sendo crucial investir na capacitação dos profissionais para 

superar estas dificuldades. 

Por fim, torna-se evidente que investir de forma sistemática na melhoria da qualidade, 

apoiando-a em liderança, cooperação, aprendizagem, motivação e numa gestão rigorosa de 

processos e do risco, orientada por transparência e responsabilidade social, contribui para 

aumentar a satisfação das pessoas, nomeadamente da PSC, e produzir ganhos concretos em 

saúde (Bernardino & Bernardino, 2025). Neste enquadramento, Patrician et al. (2024) 

sublinham que as organizações de saúde desempenham um papel decisivo ao promoverem o 

envolvimento dos enfermeiros, nomeadamente através da concessão de maior autonomia, do 

envolvimento em comissões de qualidade, da atribuição de responsabilidades em projetos de 

melhoria contínua e da garantia de oportunidades de educação/formação permanente, o que se 
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associa a melhores resultados em indicadores de qualidade e segurança. O mesmo autor enfatiza 

ainda que o contributo do EE para a qualidade e segurança dos cuidados não se esgota na sua 

qualificação individual ou nas orientações normativas, dependendo de forma marcada das 

características e da cultura da organização onde exerce (Patrician et al., 2024). 

Destacamos a participação no webinar “Padrões de Qualidade dos Cuidados de 

Enfermagem: Da teoria à prática”, promovido pela OE, que permitiu refletir sobre a relevância 

dos padrões de qualidade no contexto atual da prática de Enfermagem. A abordagem às 

ferramentas de implementação e operacionalização da melhoria contínua dos cuidados, aliada 

à apresentação de estudos de caso, possibilitou compreender de forma mais concreta o impacto 

destes referenciais na melhoria da prática clínica e na promoção da excelência dos cuidados de 

Enfermagem.  

Face à fundamentação exposta, consideramos que as competências associadas ao Domínio 

da Melhoria Contínua da Qualidade foram desenvolvidas e adquiridas ao longo do percurso 

formativo. 

 

 

A gestão dos cuidados e dos recursos é amplamente reconhecida como uma área integrante 

das competências e intervenções da Enfermagem. Esta inclui a elaboração de planos de 

cuidados ajustados às necessidades e condições das pessoas, o apoio e educação nos processos 

de transição, favorecendo a continuidade dos cuidados em diferentes contextos, bem como a 

implementação de intervenções dirigidas à promoção da saúde, prevenção da doença e 

fortalecimento da autonomia e capacitação das pessoas (OE, 2024). 
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O desenvolvimento das nossas capacidades na área da gestão foi-se construindo ao longo 

do percurso profissional de forma essencialmente informal, sustentado na experiência prática, 

na observação do contexto de trabalho e na resposta a situações pontuais. Trata-se de uma 

aprendizagem progressiva, muitas vezes motivada por oportunidades circunstanciais e não por 

um processo formativo contínuo e intencional, o que conduz a uma consolidação pouco 

sistematizada dessas competências. Apesar de ter sido realizada uma pós-graduação em gestão 

em saúde, esta incidiu predominantemente sobre dimensões organizacionais e administrativas 

dos serviços de saúde, não contemplando de forma específica a complexidade da gestão inerente 

ao exercício do EE. Com efeito, a competência de gestão do EE, assume uma natureza distinta, 

profundamente integrada na prática clínica avançada e na gestão dos cuidados. 

Neste sentido, os estágios constituíram um espaço privilegiado para um investimento 

consciente no aperfeiçoamento desta competência, promovendo uma reflexão crítica. A gestão 

dos cuidados, neste enquadramento, ultrapassa a mera organização de recursos ou 

funcionamento do serviço, assumindo-se como um eixo central na coordenação da equipa, na 

tomada de decisão clínica e na garantia da qualidade e segurança dos cuidados prestados à PSC. 

Lemos et al. (2024), reforçam esta perspetiva, ao salientarem que não é possível dissociar a 

gestão de cuidados de Enfermagem da sua prestação, integrando liderança, gestão de recursos 

e negociação de conflitos face à necessidade de responder às exigências em constante 

transformação da pessoa e dos sistemas de saúde. 

A OE (2019a), reconhece esta competência ao estabelecer que cabe ao EE realizar “a gestão 

dos cuidados, otimizando as respostas de Enfermagem e da equipa de saúde, garantindo a 

segurança e qualidade das tarefas delegadas", bem como adequar “os recursos às necessidades 

de cuidados, identificando o estilo de liderança mais adequado à garantia da qualidade dos 

cuidados" (p. 4748). Neste enquadramento, o acompanhamento dos enfermeiros responsáveis 

de turno e, de forma mais particular na UH, da enfermeira gestora, constituiu uma oportunidade 

relevante para analisar como os estilos de liderança influenciam a organização do trabalho, a 

dinâmica das equipas e a tomada de decisão na prática diária. O exercício da liderança em 

Enfermagem, revela-se essencial para o funcionamento das equipas, influenciando a 

organização do trabalho e contribuindo para a melhoria da qualidade dos cuidados (Hanzel & 

Faveri, 2024). 

A liderança clínica e moral assenta em múltiplos fatores, nomeadamente, no conhecimento 

científico, na experiência, na conduta profissional, na capacidade de escuta ativa, na valorização 

dos membros da equipa e na monitorização da qualidade dos cuidados (Benner et al., 2011). 

Por sua vez, Hanzel e Faveri (2024) referem que os líderes mais eficazes são aqueles que 
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demonstram flexibilidade na adoção de diferentes estilos de liderança, ajustando a sua atuação 

às necessidades da organização e às características dos profissionais que integram a equipa. 

Neste entendimento, cabe ao EE em EMC-PSC, “adaptar o estilo de liderança, do local de 

trabalho, adequando-o ao clima organizacional e favorecendo a melhor resposta do grupo e dos 

indivíduos” (OE, 2019, p.4749). 

Adjacente à capacidade de liderar uma equipa, tornou-se evidente a importância da adoção 

de estratégias de comunicação eficazes. Neste âmbito, os enfermeiros orientadores 

demonstraram particular atenção à promoção de uma comunicação assertiva e à gestão de 

conflitos, valorizando aspetos como o envolvimento da equipa, a motivação dos profissionais 

e a interajuda. Através da promoção de uma comunicação eficaz dentro das equipas, os EE 

contribuem para o alcance de objetivos comuns, bem como a melhoria da qualidade e segurança 

dos cuidados e da inovação em saúde (Sousa et al. 2022). 

Paralelamente, a evidência diz-nos que os ambientes de trabalho estão intimamente 

relacionados com a qualidade dos cuidados (Sousa et al., 2022). A promoção de ambientes de 

trabalho favoráveis em Enfermagem constitui uma estratégia fundamental para a melhoria das 

condições em que os enfermeiros desenvolvem a sua prática profissional, repercutindo-se na 

qualidade dos cuidados prestados. Neste sentido, torna-se essencial investir no reforço e 

qualificação dos recursos humanos em Enfermagem, bem como na melhoria dos modelos de 

gestão, da cultura organizacional e das oportunidades de desenvolvimento e formação 

profissional (Carvalho & Lucas, 2020). 

Um ambiente de trabalho adequado favorece a implementação de práticas sustentadas na 

evidência científica, centradas na pessoa, na família e nos profissionais de saúde, assegurando 

simultaneamente condições laborais e cargas horárias ajustadas às exigências das funções 

desempenhadas (ICN, 2020). Neste sentido, o EE deve “fomentar um ambiente positivo e 

favorável à prática” (OE, 2019a, p.4749). 

A promoção deste ambiente encontra-se intimamente relacionada com a gestão adequada 

dos cuidados e dos recursos disponíveis. Assim, a OE reconhece esta responsabilidade, ao 

estabelecer que no âmbito da gestão de cuidados, o EE deve adequar os recursos às necessidades 

de cuidados da pessoa (OE, 2019a). Neste contexto, torna-se fundamental proceder a uma 

adequada organização da equipa de Enfermagem, valorizando a experiência, a diferenciação 

profissional e as competências de cada elemento, de forma a assegurar que os cuidados 

prestados correspondam à complexidade e às necessidades das pessoas cuidadas.  

No SUP, verificámos que os enfermeiros responsáveis de turno e chefia de equipa, são na 

íntegra EE, aos quais compete “elevada capacidade de conceção, gestão e supervisão de 
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cuidados" (OE, 2019a, p.4745), embora, nem sempre correspondem à área de especialização 

em EMC-PSC, conforme preconizado pelo Regulamento n.º 743/2019 (OE, 2019b). Esta 

função é exercida em estreita articulação com o enfermeiro gestor e, na sua ausência, revelando 

autonomia na condução do turno, por forma a garantir a continuidade e a eficiência dos 

cuidados. 

A aplicação plena deste regulamento tornou-se um desafio, face à imprevisibilidade 

inerente ao SU, em momentos de elevado número de admissões e de superlotação. Exemplo 

disso, foi um turno em que se verificou um pico de afluência ao SUP, com um total de 90 

pessoas em contexto do serviço de urgência, acrescentando a este número, encontravam-se 45 

pessoas em processo de internamento, com ambulâncias retidas por cedência de macas ao SUP, 

ultrapassando significativamente a capacidade da equipa. Podemos analisar que situações como 

estas, colocam desafios acrescidos ao EE, exigindo uma atuação dinâmica e uma tomada de 

decisão fundamentada. O EE deve implementar estratégias que permitam manter a segurança 

do doente mesmo em contextos de elevada pressão assistencial (Santos et al., 2026). 

Destacamos, neste sentido, o dinamismo e a capacidade de antecipação da EE orientadora, 

através da implementação estratégias, nomeadamente, ao nível da gestão da equipa, da 

articulação com outros profissionais e serviços, com o intuito de otimizar fluxos e garantir a 

continuidade dos cuidados. A ativação do plano de contingência por ocupação elevada, também 

se revelou particularmente relevante, este, prevê a transferência de doentes já admitidos para 

espaços temporários quando o serviço atinge o limite da sua capacidade, permitindo libertar 

áreas assistenciais e melhorar o fluxo de internamento (Santos et al., 2026). Estes tipos de 

protocolos estão associados à redução do tempo de permanência e do tempo de admissão, bem 

como à diminuição do bloqueio de acesso ao serviço de urgência e ao hospital (Santos et al., 

2026). Paralelamente, evidenciámos a necessidade de priorização de cuidados com a constante 

reavaliação das prioridades, bem como, a prestação direta de cuidados em áreas diferenciadas, 

como a sala de emergência, posto de triagem e nas VV, mobilizando competências 

especializadas e privilegiando a qualidade dos cuidados e a segurança da pessoa. Situações 

como estas, onde existe uma sobrecarga das equipas, decorrentes da superlotação dos serviços 

de urgência colocam em causa a segurança dos doentes (Freitas et al., 2024).  

Em complementaridade com estas situações, diariamente, após a passagem de turno a 

prioridade do enfermeiro chefe de equipa consiste na obtenção de uma visão global do 

funcionamento do serviço, para assegurar as condições adequadas para a prestação de cuidados. 

Este momento permite identificar necessidades de reorganização na equipa e definir 

prioridades. A gestão de recursos materiais e equipamentos é outra tarefa atribuída a estes 
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elementos, solicitando a reposição de material e reparação de equipamentos sempre que 

necessário, com o intuito de assegurar o adequado funcionamento do SUP. 

Por fim, a organização da equipa para o turno seguinte constituía igualmente uma das 

responsabilidades do enfermeiro responsável. Acompanhar este processo permitiu-nos 

compreender que a distribuição dos profissionais é realizada tendo em consideração as 

competências, a experiência e a formação específica de cada elemento da equipa.  

Na UCIP, a complexidade da condição clínica da PSC, exige uma gestão rigorosa dos 

cuidados e dos recursos disponíveis. A utilização de escalas como a TISS-28, constitui um dos 

principais instrumentos de avaliação da carga de trabalho de Enfermagem em UCI, porém, 

como referido na caracterização deste contexto de estágio, a organização do trabalho era, 

maioritariamente, em detrimento da estrutura física. Contudo, o EE responsável de turno, nutria 

uma preocupação na adequação da alocação dos enfermeiros consoante as características da 

equipa, ajustando a distribuição da carga de trabalho sempre que se mostrasse necessário. A OE 

(2019a, p. 4748), reconhece como competência comum inerente à prática especializada que o 

EE “adequa os recursos às necessidades de cuidados”. 

Na UCIC, a variabilidade das necessidades de vigilância da PSC e da complexidade clínica, 

constituíam frequentemente um desafio acrescido, particularmente quando se encontrava 

internado um maior número de PSC com nível III de necessidades de vigilância, monitorização 

e suporte de função vital. Nestes casos, os rácios de 1:3 nos turnos da tarde e da noite, 

encontravam-se desajustados, não permitindo dar resposta adequada às recomendações 

estabelecidas no Regulamento n. º734/2019 (OE, 2019b). Perante esta realidade, tornava-se 

necessário recorrer a diferentes estratégias para uma gestão de cuidados, com o objetivo de 

ajustar a dotação de enfermeiros no turno e assegurar uma resposta adequada às necessidades 

da PSC, salvaguardando a qualidade e segurança dos cuidados. 

Um exemplo ilustrativo ocorreu quando uma PSC internada na UCIC apresentou 

agravamento clínico, tornando necessária a referenciação para outra ULS de referência, para 

suporte com ECMO. A PSC foi submetida à canulação e, posteriormente, conectada ao ECMO 

na UCIC, pela equipa externa especializada. Perante este cenário, tornou-se necessário 

reorganizar a distribuição dos doentes e redefinir prioridades, assegurando, simultaneamente, a 

continuidade da vigilância e das intervenções essenciais a todos as PSC internadas. O trabalho 

de equipa revelou-se fundamental para garantir a segurança global dos cuidados prestados. 

Neste contexto, um dos enfermeiros do turno da manhã prolongou a sua permanência para 

assegurar uma melhor adequação da equipa às necessidades de cuidados naquele momento. 
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Importa refletir que em situações como a descrita, embora menos frequentes, evidenciam 

o papel do EE na otimização do “processo de cuidados ao nível da tomada de decisão” (OE, 

2019a, p.4748). Tal concretiza-se através da assessoria à equipa, da colaboração nas decisões 

partilhadas e da disponibilização de informação relevante que sustente o processo de cuidar 

(OE, 2019a). 

Relativamente ao processo de delegação de atividades, procurámos intervir de forma 

participativa, assegurando o acompanhamento das tarefas atribuídas aos profissionais 

funcionalmente dependentes. Este processo implicou orientar, esclarecer e avaliar a execução 

das intervenções, tendo em consideração as competências e o nível de autonomia de cada 

elemento da equipa, com o objetivo de manter a segurança da pessoa e a qualidade dos cuidados 

prestados. De acordo com o disposto no artigo 109.º do CDE, o enfermeiro mantém a 

responsabilidade pelas atividades que delega, devendo garantir a qualidade da sua execução e 

a continuidade dos cuidados (OE, 2015b). Neste âmbito, o EE pode recorrer a diferentes 

estratégias de supervisão, nomeadamente através da explicação, orientação ou demonstração 

prática das intervenções a realizar, acompanhando, posteriormente, a sua concretização e 

avaliando os resultados obtidos (OE, 2019a). 

Perante o exposto, e considerando as limitações inerentes à condição de estudantes neste 

contexto, procurámos ainda assim adotar uma postura proativa neste domínio. Enquanto futuros 

EE, procurámos integrar estas observações e reflexões de forma a sustentar o desenvolvimento 

de uma liderança estruturada e orientada para a promoção de ambientes de prática de cuidados 

de qualidade, que valorizem os profissionais e, simultaneamente, garantam a segurança e a 

qualidade dos cuidados prestados. Perante o exposto, consideramos que as competências 

associadas ao Domínio Gestão dos Cuidados foram, plenamente, desenvolvidas ao longo do 

percurso formativo.
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O autoconhecimento resulta de um processo de reflexão sobre si próprio, envolvendo a 

capacidade de introspeção e de tomada de consciência das próprias características, valores e 

formas de agir (Phaneuf, 2005). Este processo assume-se como inerente ao desenvolvimento 

humano, sendo através de uma reflexão contínua que se promove o crescimento e a evolução, 

tanto no plano pessoal como profissional. A mesma autora destaca ainda que a autorreflexão e 

o reconhecimento das características da própria personalidade permitem compreender melhor 

quem somos, como atuamos e quais os aspetos que necessitam de ser desenvolvidos ou 

ajustados ao longo do percurso profissional.  

Sob esta perspetiva, a OE (2019a) refere que o EE deve evidenciar capacidade de 

autoconhecimento, reconhecendo que esta dimensão influencia o estabelecimento de relações 

terapêuticas e a interação com outros profissionais. Assim, valoriza-se a consciência de si 

próprio e da relação com o outro, considerando as especificidades dos contextos pessoais, 

profissionais e organizacionais em que a prática se desenvolve (OE, 2019a). 

No processo de desenvolvimento profissional, a construção de um perfil de excelência 

requer a mobilização e integração de diferentes formas de conhecimento, que se vão 

consolidando a partir das experiências vividas (Marques et al., 2024). Neste sentido, o 

conhecimento e a competência profissional resultam de um processo dinâmico de 

aprendizagem, sustentado pela análise crítica das situações de cuidado e centrado nas 

necessidades da pessoa. Este processo envolve a capacidade de antecipar e planear a 
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intervenção, refletir durante a ação e analisar, posteriormente, os resultados obtidos, permitindo 

ainda projetar aprendizagens para contextos futuros de prática (Edwards cit. in Marques et al., 

2024). 

O desenvolvimento desta competência implicou um processo prévio de autoanálise, 

centrado na reflexão sobre atitudes, comportamentos e formas de atuação que poderiam 

influenciar a relação terapêutica com a PSC e a sua família, bem como a interação com a equipa 

multiprofissional. Tornou-se igualmente essencial reconhecer os próprios recursos e limitações, 

tanto a nível pessoal como profissional, uma vez que estes podem interferir no processo de 

cuidar. Ao longo dos estágios clínicos, procurámos promover momentos de reflexão e análise 

crítica sobre o percurso formativo, realizados em conjunto com os EE orientadores. 

Neste sentido, a prática reflexiva assume um papel central no desenvolvimento 

profissional. Para que produza efeitos significativos, é fundamental que os enfermeiros 

reconheçam o seu caráter intencional, envolvendo a capacidade de identificar necessidades de 

aprendizagem, refletir sobre os próprios valores e analisar criticamente a sua prática 

profissional (Patel & Metersky, 2022). 

O desenvolvimento das competências em análise assentou na integração entre o 

conhecimento científico da Enfermagem, as aprendizagens decorrentes da prática clínica e as 

experiências profissionais previamente adquiridas, mobilizando simultaneamente o juízo 

clínico na tomada de decisão. Esta articulação teve como propósito sustentar uma prática 

especializada orientada para a prestação de cuidados seguros, competentes e de elevada 

qualidade, suportada pela melhor evidência científica disponível. Ao longo dos estágios 

clínicos, foi privilegiada a consulta de literatura científica atual, incluindo conteúdos lecionados 

nas UC, nomeadamente a UC Projeto em EMC-PSC, a análise crítica de evidência recente e 

momentos de reflexão sobre a prática, procurando responder a dúvidas emergentes e colmatar 

necessidades de conhecimento identificadas durante o percurso formativo. Assim, o EE 

consolida “(…) os processos de tomada de decisão e as intervenções em conhecimento válido, 

atual e pertinente, assumindo-se como facilitador nos processos de aprendizagem e agente ativo 

no campo da investigação” (OE, 2019a, p. 4749).  

Desde o início do percurso formativo, o desenvolvimento desta competência foi 

enquadrado pela realização de um projeto estruturado segundo a metodologia project based 

learning, que integrou a análise de competências e um processo de autodiagnóstico. Esta 

abordagem dinâmica favoreceu uma aprendizagem ativa, potenciando o pensamento crítico, a 

resolução de problemas e a articulação entre teoria, investigação e prática, orientando 
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intencionalmente o desenvolvimento das competências comuns do EE e específicas do 

EEEMC-PSC. 

A experiência profissional, inicialmente em Unidade de Cuidados Intermédios [UCINT] e 

em UCI mostrou-se como um facilitador neste processo, atendendo ao conhecimento 

aprofundado adquirido relativamente à complexidade da PSC. As estratégias previamente 

mencionadas revelaram-se essenciais para o aperfeiçoamento do raciocínio clínico e sustentar 

uma PBE. 

Concordamos que o EE, se destaca pelo seu papel fundamental na promoção da PBE (OE, 

2019a). Ao aproximar a investigação e a prática, destaca-se a sua capacidade para liderar 

projetos orientados para a implementação da PBE, potenciando a melhoria da qualidade dos 

cuidados e fomentando mudanças organizacionais necessárias à integração da PBE na prática 

clínica quotidiana (Dresser et al., 2025). 

Neste sentido, a adoção do MMPBE revelou-se particularmente enriquecedora, na medida 

em que ultrapassa a dimensão meramente conceptual, constituindo uma abordagem 

fundamental para a prática profissional. Ao longo do percurso formativo, e em particular 

durante os estágios clínicos, fomos confrontadas com diferentes situações e temáticas 

desafiadoras. Em contextos de novidade, a consulta da evidência científica assumiu-se como 

uma estratégia essencial para aprofundar conhecimentos e compreender o fundamento das 

intervenções realizadas. Contudo, o desafio tornou-se ainda mais evidente quando foi possível 

contactar com diferentes realidades na mesma tipologia de unidades, nas quais determinadas 

práticas eram desenvolvidas de formas distintas. Nestas circunstâncias, a evidência científica 

revelou-se um recurso essencial para sustentar uma análise crítica e reflexiva das práticas 

observadas, permitindo compreender os fundamentos que as sustentam e promover uma 

reflexão comparativa sobre diferentes abordagens à prestação de cuidados. 

Num contexto de cuidados em constante evolução, a atualização permanente de 

conhecimentos através da formação contínua, constitui-se num dever previsto no CDE da OE, 

no artigo 100.º, em que o enfermeiro deve “assegurar a atualização permanente dos seus 

conhecimentos, designadamente através da frequência de ações de qualificação profissional” 

(OE, 2015b, p. 81). Posto isto, durante o percurso formativo comprometemo-nos a participar 

em eventos de cariz científico e formativo, considerados relevantes para o desenvolvimento das 

competências inerentes à prática especializada. Os eventos passaram pelo “III Seminário de 

Iniciação à Investigação Científica da ULSTS”, o “Webinar - Dia Mundial dos Cuidados de 

Saúde Baseados na Evidência”, ministrado pela OE, relacionados com a produção e 

disseminação de conhecimento científico. O “ULSAC’s 1st Online International Summer 
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Meeting in Medical-Surgical Nursing: Innovation, Differentiation and Leadership in 

Specialized Nursing Care”, um encontro científico dedicado à atualização de conhecimentos e 

partilha de boas práticas em EMC especializada, incluindo a área PSC, com enfoque na 

inovação, liderança e prática baseada na evidência e o webinar ministrado pela OE 

“Enfermagem às Quintas - Liderança para a Investigação e Inovação em Enfermagem”. Com o 

propósito de aprofundar a compreensão sobre a operacionalização dos padrões de qualidade na 

prática clínica, refletindo sobre o seu contributo para a melhoria contínua dos cuidados, para a 

segurança da pessoa e para a valorização da prática profissional de enfermagem, promovido 

pela OE, “Webinar Padrões de Qualidade dos Cuidados de Enfermagem: Da teoria à prática” e 

no seminário sobre “Supervisão Clínica em Enfermagem: Inovação num Sistema de Saúde em 

Transformação” da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Beja. Contámos 

também com a participação em eventos direcionados ao contexto da PSC como: o “Simpósio 

Digital – Prevenção e controlo de Infeção em Ambientes Críticos”; o “4.º Seminário de 

Enfermagem Especializada em Médico-Cirúrgica no Contexto de Emergência Extra-

Hospitalar: “Práticas que salvam vidas”; o seminário “(RE)AGIR: QUANDO O IMPOSSÍVEL 

ACONTECE: Gestão de recursos em Emergência e Catástrofe”; o “Webinar – Catástrofe da 

OE; o webinar “EaQ - Simulação IN SITU no serviço de Urgência - da Teoria à Ação” da OE; 

e a masterclass “Choque e Monitorização Hemodinâmica no Doente Crítico” do Congresso 

Internacional do Doente Crítico 2025. 

A par destas iniciativas, importa destacar a participação noutros eventos de natureza 

científicas, nos quais, para além da presença enquanto participantes, procurámos contribuir 

ativamente para a disseminação do conhecimento através da apresentação de trabalhos 

científicos, são eles: as “1as JORNADAS INTERNACIONAIS DE ENFERMAGEM 

Caminhos Convergentes: enfermagem e a integração de cuidados”, como co-autora do póster 

“Contributos da Técnica ISBAR na Transição de Cuidados em Enfermagem no Doente 

Hospitalizado – Scoping review” (Apêndice D); o “Congresso Internacional do Doente Crítico 

2025”, como co-autora do póster “A notificação de eventos adversos e o seu contributo na 

segurança do doente internado em Unidade de Cuidados Intensivos” (Apêndice E) e por último, 

as “Jornadas de Enfermagem em Urgência e Emergência da Unidade Local de Saúde do 

Algarve”, onde apresentámos uma comunicação oral como co-autora, intitulada de 

“Preservação de vestígios forenses pelo enfermeiro do serviço de urgência” (Apêndice F). Neste 

evento, a comunicação foi distinguida com o prémio de melhor comunicação oral (Anexo I), 

cujo reconhecimento incluiu a oportunidade de publicação da respetiva ScR na revista da 
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Sociedade Portuguesa de Enfermagem do Doente Crítico, encontrando-se atualmente em 

processo de revisão científica (Apêndice G). 

Contamos ainda com a realização de uma ScR intitulada de “A notificação de eventos 

adversos e o seu contributo na segurança do doente internado em Unidade de Cuidados 

Intensivos”. Esta revisão scoping, seguiu as orientações do Joanna Briggs Institute (JBI), o que 

contribui para alcançar o mais elevado padrão de reconhecimento científico. Peters et al. (2020), 

afirma que a revisão scoping proporciona a análise da amplitude da literatura existente sobre 

um determinado tema de pesquisa, mapear e sintetizar as evidências e identificar a necessidade 

de pesquisas futuras. Segundo os mesmos autores, a abordagem sistemática proposta pelo JBI, 

inclui as seguintes etapas: a formulação e definição da questão de investigação, recomendando 

a sua formulação através da estrutura PCC (População, Conceito e Contexto); o estabelecimento 

dos critérios de inclusão; a definição da estratégia para a pesquisa; a seleção e a extração de 

dados, seguindo as diretrizes do PRISMA e por último a análise e interpretação dos resultados. 

O desenvolvimento deste trabalho integrou o processo de avaliação da UC Projeto em EMC-

PSC, estando prevista a sua submissão para publicação. 

Para finalizar, no âmbito da UC Investigação em Enfermagem, foi elaborada uma ScR 

intitulada de “Contributos da Técnica ISBAR na Transição de Cuidados em Enfermagem no 

Doente Hospitalizado – Scoping review”, que conta com a sua publicação na Revista Ibero-

Americana de Saúde e Envelhecimento, volume 11, n. º3 em dezembro de 2025 (Apêndice H). 

Estas experiências despertou-nos um maior interesse pela produção e aplicação de evidência 

científica na prática clínica. Como reflexo do nosso envolvimento, e conforme já referido 

anteriormente, realizámos uma proposta de instrução de trabalho na UCIP onde realizámos 

estágio, sendo dada continuidade na sua implementação pela EE orientadora. 

Face ao exposto, consideramos que as competências relacionadas com o domínio do 

desenvolvimento das aprendizagens profissionais foram desenvolvidas e consolidadas ao longo 

do processo formativo. 

 

3.2.COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM 

ENFERMAGEM MÉDICO-CIRÚRGICA À PESSOA EM SITUAÇÃO CRÍTICA E 

MESTRE 

 

Prestar cuidados de Enfermagem especializados à PSC, exige um conjunto de 

competências específicas que possibilitem responder adequadamente à sua complexidade 

clínica, em contextos de imprevisibilidade e elevada exigência técnica. Face a abrangência da 
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especialidade em EMC e as exigências inerentes aos cuidados especializados nas diferentes 

áreas de atuação, em 2018, a OE reconheceu a necessidade de definir competências especificas 

essencialmente em áreas emergentes que requerem respostas diferenciadas (OE, 2018). Através 

do Regulamento n. º429/2018, definiu competências específicas como as competências que 

decorrem das respostas humanas aos processos de vida e aos problemas de saúde demonstradas 

através de um elevado grau de adequação dos cuidados às necessidades de saúde das pessoas 

(OE, 2018). 

O EE em EMC na PSC, possui competências específicas que incluem: cuidar da pessoa, 

família ou cuidador a vivenciar processos complexos de doença crítica e/ou falência orgânica; 

dinamizar a resposta em situações de emergência, exceção e catástrofe, da conceção à ação; e 

maximizar a prevenção, intervenção e controlo da infeção e de resistência a antimicrobianos 

perante a PSC e/ou falência orgânica, face à complexidade da situação e à necessidade de 

respostas em tempo útil e adequadas (OE, 2018). Partindo destes pressupostos, procede-se à 

descrição das atividades desenvolvidas no sentido de responder aos diferentes domínios das 

competências específicas previamente referidas, bem como às competências de mestre, apoiado 

numa reflexão crítica dos distintos campos de intervenção.
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Entende-se por PSC, aquela cuja vida se encontra ameaçada por falência, ou eminência de 

falência de uma ou mais funções vitais, estando a sua sobrevivência dependente de meios 

avançados de vigilância, monitorização e terapêutica (OE, 2018). Neste contexto, espera-se que 

o EE em EMC-PSC seja capaz de antecipar e identificar precocemente o estado clínico, com 

vista à estabilização, manutenção e recuperação perante situações que carecem de meios 

avançados de vigilância, monitorização e terapêutica. Para além disso, reconhece-se que a 

prevenção de complicações e de eventos adversos implica conceber, implementar e avaliar 

planos de intervenção de Enfermagem, nos quais a promoção da saúde e a prevenção da doença 

assumem importância na prevenção de recidivas (OE, 2018). 

A experiência profissional na prestação de cuidados à PSC, desenvolvida em contexto de 

UCINT e UCIP, tem vindo a consolidar-se ao longo de um percurso profissional de 

aproximadamente dez anos. Esta trajetória permitiu desenvolver competências relevantes na 

identificação precoce de sinais de instabilidade, na implementação de intervenções adequadas 

e na monitorização contínua da PSC, aspetos fundamentais para garantir uma resposta segura e 
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eficaz perante situações de elevada complexidade. Neste sentido, a experiência previamente 

adquirida facilitou o processo de adaptação ao longo deste percurso formativo. 

A Enfermagem especializada, para além de possibilitar a integração de conhecimentos 

teóricos e o desenvolvimento de habilidades práticas, veio conferir robustez ao raciocínio 

clínico e à tomada de decisão fundamentada, favorecendo uma resposta célere e ajustada às 

necessidades reais da PSC, particularmente em situações de emergência. De acordo com Benner 

(2001), a aquisição de competências em Enfermagem desenvolve-se de forma gradual, sendo 

fortemente influenciada pela experiência acumulada ao longo da prática profissional. Este 

processo é determinante para uma compreensão mais abrangente das situações e uma adaptação 

às exigências do contexto de cuidados. 

Os contextos de estágio da UH e do SUP proporcionaram o desenvolvimento de uma visão 

mais abrangente sobre o percurso da PSC no contexto intra-hospitalar. Este percurso inicia-se 

no SUP, enquanto local de abordagem inicial e de estabilização, podendo, posteriormente 

implicar a referenciação para áreas diferenciadas de diagnóstico e intervenção, como a UH. A 

PSC pode, posteriormente, necessitar de admissão em unidades diferenciadas como a UCIC e 

UCIP. 

Para dar resposta à competência acima mencionada, existiu a necessidade de adotar 

estratégias que possibilitem uma abordagem sistematizada, com o intuito de definir prioridades 

na resolução dos problemas identificados, como a abordagem primária Airway, Breathing, 

Circulation, Disability e Exposure [ABCDE] (American Heart Association, 2016; 

Resuscitation Council UK, 2024; Instituto Nacional de Emergência Médica [INEM], 2019). 

Esta abordagem é organizada em torno de cinco prioridades, estruturadas hierárquica e 

sequencialmente, em que cada componente deve ser avaliado, tratado e reavaliado, priorizando 

os problemas que representem risco imediato de vida (INEM, 2019; Resuscitation Council UK, 

2024). A utilização desta metodologia de forma sistemática possibilitou uma avaliação e 

monitorização contínua das funções vitais, permitindo a implementação precoce de 

intervenções face às alterações identificadas na PSC nos contextos de estágio. Corroborando 

esta reflexão, Bruinink et al. (2024), referem que a realização de uma primeira impressão clínica 

ou recolha de alguns sinais vitais sem uma abordagem estruturada pode comprometer a 

identificação de uma pessoa em estado crítico ou de uma deterioração clínica significativa. 

A utilização de metodologias organizadas demonstrou particular relevância em contextos 

caracterizados por elevada exigência clínica, nomeadamente na gestão de protocolos 

terapêuticos complexos. Durante o estágio, a vivência de um episódio de ativação da VV 

Coronária permitiu ilustrar esta realidade, destacando a necessidade de uma atuação célere e 
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coordenada, bem como a intervenção determinante do EE ao longo de todo o percurso. Esta 

experiência permitiu compreender que a capacidade de aplicar e gerir protocolos complexos, 

de forma segura e atempada, pode ser determinante para o outcome da PSC. 

No sentido de ilustrar o exposto, e em articulação com o estudo de caso desenvolvido na 

UC Estágio em Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica I, apresenta-se uma situação clínica 

que evidencia não só a complexidade da prática, mas também o percurso de desenvolvimento 

de competências especializadas. 

Neste caso, acompanhámos o Senhor J, nome atribuído à PSC, desde a ativação da VV 

Coronária, por parte do Centro de Orientação de Doentes Urgentes, até à sua chegada à sala de 

emergência do SUP. Com esta experiência, testemunhámos a importância de uma ativação 

rápida e eficaz do protocolo da VV Coronária, uma vez que, à chegada do Senhor J, todos os 

meios se encontravam preparados para o receber, permitindo uma intervenção rápida e 

coordenada. 

No SUP a avaliação inicial seguiu a mnemónica ABCDE, o que contribuiu para a 

realização célere de novo eletrocardiograma, análises sanguíneas, e ecocardiograma, essenciais 

para a confirmação de diagnóstico médico e definição da abordagem terapêutica. Face à 

confirmação do diagnóstico de EAM com elevação do segmento ST nas derivações V1-V6, DI, 

AVL e infradesnivelamento do segmento ST em DIII, a European Society of Cardiology [ESC] 

(Byrne et al., 2023), estabelece que nestes casos a estratégia de reperfusão deve ser realizada 

num prazo de 120 minutos após o diagnóstico baseado no eletrocardiograma. Neste sentido, foi 

agilizada a transferência imediata para a UH do Serviço de Cardiologia da ULS-A, verificando-

se que as equipas reconhecem a importância de cumprir rigorosamente os tempos 

recomendados pelas diretrizes clínicas na VV Coronária, como fator decisivo no prognóstico 

da PSC. 

À chegada à UH, realizámos a avaliação inicial segundo mnemónica ABCDE, através da 

qual identificámos focos de instabilidade clínica, nomeadamente polipneia, dor torácica de 8, 

segundo avaliação pelo senhor J com recurso à escala numérica da dor, e pele pálida. No 

momento de proceder à monitorização, optámos por incluir o uso das pás multifunções 

descartáveis, sustentada na evidência científica e na experiência clínica, face ao risco de 

fibrilhação ventricular. De destacar, que a UH encontra-se preparada para assegurar uma 

resposta eficaz em situações de degradação clínica da PSC, bem como de paragem 

cardiorrespiratória (PCR) através de normas internas e checklist de verificação diária.  

Imediatamente antes de iniciar o procedimento, o senhor J, entra em paragem 

cardiorespiratória [PCR], com ritmo de fibrilhação ventricular, tendo-se realizada 
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desfibrilhação conforme indicações de algoritmos internacionais, como o da American Heart 

Association. Durante o procedimento, previmos a necessidade de otimização hemodinâmica e 

preparámos a administração de vasopressores para garantir uma pressão arterial adequada, 

essencial neste contexto. Esta atuação vai ao encontro, do estipulado nesta competência 

específica em que o EE em EMCPSC “identifica prontamente focos de instabilidade” e 

“responde de forma pronta e antecipatória a focos de instabilidade”, tal como está indicado nas 

suas competências (OE, 2018, p.19363). 

Reconhecendo a importância do início precoce do tratamento no contexto pré-hospitalar, 

conforme preconizado pela ESC (Byrne et al., 2023), com vista à limitação da extensão da lesão 

miocárdica e alívio dos sintomas, torna-se essencial uma articulação eficaz entre os 

profissionais da Viatura Médica de Emergência [VMER], do SUP e da UH. Esta articulação é 

essencial para garantir a continuidade, a segurança dos cuidados e a transmissão rigorosa de 

informação clínica, podendo, no entanto, constituir um desafio acrescido em contextos de 

elevada complexidade e pressão temporal. Contudo, na situação vivenciada, verificámos uma 

comunicação e coordenação entre equipas eficaz, assegurando a transmissão de informação 

clínica relevante sem perda de dados essenciais. Integrados na dinâmica da equipa, garantimos 

a continuidade dos cuidados, assegurando simultaneamente a preparação da pessoa para o 

procedimento, de acordo com os protocolos instituídos. Neste contexto, o nosso papel revelou-

se determinante, nomeadamente na monitorização contínua, na gestão terapêutica e no suporte 

à PSC e à sua família, aspetos que serão aprofundados posteriormente. 

Ainda no cenário apresentado anteriormente, foi evidente a importância de desenvolver 

conhecimentos e habilidades em SAV. A evidência científica recente reforça que o SAV não 

depende exclusivamente de competências técnicas, sendo igualmente fundamentais os aspetos 

relacionados com a liderança e a dinâmica de equipa. A atuação em situações de elevada 

complexidade exige uma dinâmica de equipa estruturada, assente numa liderança clara, na 

definição adequada de papéis, na comunicação eficaz — nomeadamente através de circuitos 

fechados — e na coordenação das intervenções em tempo oportuno (Fulton & Nordquist, 2025). 

A capacidade de antecipação revelou-se essencial, permitindo uma maior preparação para a 

atuação em cenários críticos. Apesar de se tratar de situações potencialmente geradoras de stress 

para as equipas, a preparação prévia e o conhecimento dos procedimentos contribuíram para 

uma intervenção mais organizada, segura e eficaz. 

Ao longo do percurso de mestrado, foi possível obter certificações em cursos com 

reconhecimento internacional, nomeadamente em SAV (Anexo II), Suporte Avançado de Vida 

Pediátrico (Anexo III) e International Trauma Life Support [ITLS] (Anexo IV), cujos 
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conhecimentos e competências puderam ser aplicados nos estágios, nas várias situações 

vivenciadas. 

Complementarmente, à metodologia de simulação dos cursos apontados anteriormente, a 

UC Processos da Pessoa em Situação Crítica, integrou a construção de estudos de caso e a sua 

dinamização em contexto de simulação. Através desse exercício, foi possível a aplicação 

sistematizada da abordagem ABCDE na avaliação primária, a identificação precoce de sinais 

de instabilidade e a definição de intervenções adequadas, sustentadas nas guidelines e na 

evidência científica mais recente. Esta dinâmica pedagógica favoreceu não só a consolidação 

de conhecimentos técnicos e a aplicação de protocolos complexos, como também o 

desenvolvimento de competências não técnicas, nomeadamente o raciocínio clínico, a tomada 

de decisão, a priorização de cuidados, a comunicação eficaz e o trabalho em equipa em 

contextos de elevada exigência e complexidade. 

Nos estágios à PSC com relatório, tivemos a possibilidade de realizar o transporte da PSC, 

em contexto de transporte secundário e de transporte intra-hospitalar. O transporte da PSC está 

associado a riscos inerentes, contudo a sua realização, tanto entre hospitais ou entre serviços na 

mesma instituição, torna-se necessária, perante a necessidade de garantir acesso a cuidados com 

maior nível de diferenciação, a realização de exames complementares de diagnóstico ou 

tratamento indisponíveis no local onde a PSC se encontra internada, ou ainda quando se justifica 

a transferência para uma unidade situada na área geográfica de referência ou preferencial da 

pessoa (Sociedade Portuguesa de Cuidados Intensivos [SPCI], 2023). 

Com a criação do Despacho n.º 840/2025, de 20 de janeiro do MS (2025), é implementado 

um novo modelo de transporte inter-hospitalar de doente crítico. O transporte do doente crítico 

constitui um processo de cuidados complexo, que exige das equipas uma diferenciação clínica 

e técnica, desde a avaliação da pessoa até à preparação que o transporte exige (MS, 2025). Desta 

forma, é recomendado que o enfermeiro seja, idealmente, especialista em EMCPSC e detentor 

da competência acrescida em emergência extra-hospitalar, indo ao encontro do Regulamento 

nº429/2018, onde o EE “assegura meios de evacuação e transporte” (OE, 2018, p. 19363) 

Durante o estágio no SUP da ULS A, verificou-se a necessidade de realizar o transporte 

inter-hospitalar de uma PSC, de forma a garantir acesso a cuidados com maior nível de 

diferenciação, condicionado, neste caso, pela inexistência da especialidade cirúrgica na 

instituição de origem. Pelo carácter emergente da situação aliado à inexistência de meio aéreo 

do INEM disponível após as 20 horas, o transporte foi assegurado pelo helicóptero da Força 

Aérea Portuguesa. Coube-nos assegurar o transporte da PSC até ao aeroporto mais próximo, 

garantindo as condições de segurança e vigilância e monitorização contínua. 
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No contexto do estágio realizado na UCIP da ULS B, o transporte da PSC ocorria 

maioritariamente para a realização de exames complementares de diagnóstico, procedimentos 

ou tratamentos entre unidades pertencentes à mesma ULS. Esta realidade evidencia os 

princípios de articulação e organização que caracterizam o modelo das ULS, orientando para a 

otimização dos recursos disponíveis e para melhorar o acesso da pessoa a cuidados 

diferenciados dentro da mesma organização. Em todos os estágios verificou-se a necessidade 

de realizar o transporte intra-hospitalar da PSC. Independentemente do nível de transporte 

efetuado, este está associado a riscos inerentes, tornando fundamental refletir sobre o 

risco/benefício. 

No sentido de minimizar os riscos apontados anteriormente e tornar o transporte o mais 

seguro possível, a SPCI (2023), reconhece que são precisas respeitar três etapas: decisão, 

planeamento e efetivação. Damos especial enfoque à fase de planeamento, na qual a equipa de 

Enfermagem assume um papel central na avaliação contínua da PSC, preparação de 

equipamentos e terapêutica necessária e a organização da equipa e dos recursos necessários 

para a realização segura do transporte. Este planeamento tem como objetivo garantir que o nível 

de cuidados durante o transporte não seja inferior ao verificado no serviço de origem, devendo 

estar prevista a eventual necessidade de o elevar (SPCI, 2023). Posto isto, a realização dos 

transportes foi precedida pela utilização de checklists emanadas pela SPCI onde são definidas 

as necessidades de recursos humanos para o acompanhamento, bem como o nível de 

monitorização e equipamento e o tipo de veículo (SPCI, 2023). A padronização de ações através 

do uso de checklists é suportada pela evidência científica, com o intuito de promover cuidados 

baseados na evidência, melhorar a comunicação, utilizar apropriadamente os equipamentos e 

principalmente a minimizar erros e eventos adversos (Wani et al., 2023).  

Na UCIP onde exercemos funções, encontra-se integrada no sistema informático Patient 

Care uma checklist de transporte, que permite confirmar, de forma sistematizada, todos os 

aspetos inerentes à fase de planeamento, bem como documentar a ocorrência de eventuais 

eventos adversos durante o transporte. Esta ferramenta foi partilhada com a EE orientadora do 

estágio na UCIP, promovendo uma reflexão conjunta sobre a importância de a integrar nos 

registos de Enfermagem, enquanto instrumento que contribui para a gestão e continuidade dos 

cuidados e para a segurança da PSC. 

Recorrendo ao caso mencionado no início da análise desta competência, a dor torácica de 

elevada intensidade referida pelo Senhor J (8 na escala numérica) constituiu um foco central da 

nossa intervenção, exigindo avaliação sistemática e reavaliação frequente, em articulação com 

a terapêutica instituída no contexto pré-hospitalar e no SUP. Importa salientar que a dor torácica 
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intensa é descrita como o sintoma mais frequente na doença coronária (Byrne et al., 2023), o 

que reforça a necessidade de uma abordagem estruturada da dor. 

A dor é reconhecida pela DGS (2017c) como o 5º sinal vital, implicando a sua avaliação 

sistemática e constituindo um importante preditor de possível lesão ou disfunção orgânica. 

Paralelamente, é entendida como uma experiência sensorial e emocional desagradável, 

reforçando a sua natureza multidimensional (Devlin et al., 2018). A evidência recente 

demonstra que pelo menos 50% da PSC experiencia dor moderada a intensa, tanto em repouso 

como durante procedimentos associados aos cuidados considerados de rotina (Devlin et al., 

2018; Nordness et al., 2021). Ao mesmo tempo, verifica-se uma correlação entre níveis 

elevados de dor e agravamento da condição clínica, nomeadamente instabilidade cardiovascular 

e compromisso respiratório (Devlin et al. 2018). Perante a elevada prevalência deste problema, 

bem como as implicações para o prognóstico e qualidade de vida da PSC, é necessária uma 

abordagem consistente à sua avaliação e gestão. No reconhecimento desta necessidade, a DGS 

(2017c), criou o Programa Nacional para a Prevenção e Controlo da Dor, onde destaca a 

responsabilidade dos profissionais no seu controlo, visando a promoção de estratégias que 

contribuam para a manutenção da funcionalidade e qualidade de vida das pessoas. A OE (2008), 

na defesa pela qualidade dos cuidados prestados, cria o Guia Orientador de Boa Prática sobre a 

dor, consagra o controlo da dor como o direito da pessoa e um dever ético e legal do enfermeiro, 

valorizando a dor como foco de cuidados e recomendando a sua avaliação regular, o recurso a 

intervenções farmacológicas e não farmacológicas na sua gestão e o registo rigoroso da sua 

intensidade. 

Ainda na área da dor, salientamos o papel diferenciador do EE EMC-PSC, a quem a OE 

atribui a responsabilidade de assegurar uma gestão eficaz da dor, recorrendo a intervenções 

ajustadas ao seu controlo. Neste sentido, é-lhe exigido que promova a utilização sistemática de 

instrumentos de avaliação da dor e a aplicação de protocolos terapêuticos, integrando medidas 

farmacológicas e não farmacológicas orientadas para o alívio da dor (OE, 2017).  

No que concerne a avaliação da dor, embora o gold standard seja a autoavaliação da dor 

pela pessoa, através de escalas como a Escala Visual Analógica e a Escala Numérica, por serem 

as escalas com maior validade e fiabilidade para pessoas conscientes e colaborantes, o seu uso 

torna-se inviável em características específicas na PSC (Devlin et al., 2018). As dificuldades de 

comunicação, em particular da comunicação verbal, associadas a alterações do estado de 

consciência, decorrentes da sedação e à necessidade de ventilação mecânica invasiva, 

constituem importantes obstáculos à correta avaliação da dor. Nestes contextos, durante os 

estágios recorremos de forma sistemática a escalas comportamentais validadas como a 
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Behavioral Pain Scale [BPS], que avalia expressões faciais, movimentos dos membros 

superiores e a adaptação à ventilação (Nordness et al., 2021). A Critical-Care Pain Observation 

Tool [CPOT] surge como alternativa à BPS, por possibilitar a avaliação da dor em PSC, 

incluindo pessoas ventiladas mecanicamente ou não ventiladas (Marques et al., 2022). Apesar 

de se tratar de uma escala validada para a população portuguesa (Marques et al., 2022), 

constatámos durante os estágios que a sua utilização ainda não se encontrava implementada na 

prática clínica observada. 

Exposta esta reflexão, e considerando o enquadramento da OE, onde indica que o EE em 

EMC-PSC é responsável pela “implementação de instrumentos de avaliação da dor” (OE, 

2015a, p.17242), esta realidade evidencia uma oportunidade para o EE contribuir para a 

melhoria contínua da qualidade aliada à prática baseada na evidência, promovendo a 

implementação sistemática de escalas validadas, como a CPOT, na avaliação da dor na PSC.  

Durante o estágio na UCIP e UCIC, foi possível observar a existência de um registo 

rigoroso da dor, realizado de duas em duas horas, bem como a sua monitorização após a 

implementação de medidas farmacológicas e não farmacológicas. Verificámos que, em 

situações específicas, como os posicionamentos ou a realização de procedimentos invasivos, 

estes eram reconhecidos como potenciais desencadeadores de dor, existindo a preocupação de 

administrar analgesia previamente. Nordness et al. (2021) reforçam a necessidade de avaliação 

da dor a cada 2 a 3 horas e com maior frequência antes de procedimentos dolorosos ou da 

mobilização.  

As manifestações fisiológicas, como as alterações de sinais vitais, são considerados eventos 

adversos graves relacionados com a dor, pelo que, a avaliação dessas alterações não deve ser 

método de avaliação da dor na PSC (Devlin et al., 2018). Uma avaliação rigorosa da dor deve 

articular-se com um plano de controlo multimodal, sustentado na melhor evidência disponível 

e que combine intervenções farmacológicas com abordagens não farmacológicas de alívio 

(Nordness et al., 2021). No que respeita às intervenções não farmacológicas no controlo da dor 

e na promoção do bem-estar da pessoa, estas assumem um papel complementar à abordagem 

farmacológica (OE, 2008). Neste contexto, recorreu-se a estratégias como o posicionamento, a 

aplicação de frio ou calor e o suporte emocional, com o objetivo de contribuir para a redução 

da experiência dolorosa. 

O envolvimento em projetos na UCIP onde exercemos profissionalmente, nomeadamente 

na implementação da bundle ABCDEF (Assess, Prevent, and Manage Pain, Both Spontaneous 

Awakening Trials and Spontaneous Breathing Trials, Choice of analgesia and 

sedation, Delirium: Assess, Prevent, and Manage, Early mobility and Exercise and Family 
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engagement and empowerment), proporcionou-nos contacto direto com esta estratégia 

desenvolvida pela SCCM, permitindo-nos reconhecer que uma abordagem estruturada à 

avaliação e controlo da dor em contexto de UCI está relacionada com melhores outcomes, como 

a redução dos dias de ventilação mecânica, do tempo de permanência em UCI e das taxas de 

delirium e mortalidade. Uma estratégia analgésica ajustada às necessidades da PSC pode ainda 

diminuir a necessidade de sedação, contribuindo para a redução da incidência de delirium e das 

suas repercussões negativas a longo prazo (Nordness et al., 2021). 

De acordo com o referido anteriormente, torna-se particularmente relevante compreender 

o impacto da dor na génese e manutenção do delirium em UCI. A dor não controlada pode 

favorecer o aparecimento ou a persistência de delirium, enquanto o uso de fármacos 

analgésicos, sobretudo opióides em pessoas mais idosas, também pode aumentar esse risco 

(Nordness et al., 2021). Contudo, o delirium continua a ser uma condição frequentemente 

subdiagnosticada (Santos et al., 2022). Tal como evidenciamos na nossa ScR, o delirium surge 

como um dos eventos adversos que ocorre em UCI (Sauro & Stelfox, 2022), motivo pelo qual 

durante os estágios, valorizámos este resultado para promover a utilização sistemática de 

instrumentos validados de avaliação, como a Confusion Assessment Method for the Intensive 

Care Unit [CAM-ICU]. No estudo de Santos et al. (2022), sobre a aplicação da CAM-ICU em 

Portugal, os autores referem que o défice de conhecimento sobre a avaliação cognitiva e a 

ausência de formação específica das equipas condicionam a utilização adequada deste 

instrumento. 

A evidência sugere que experiências de dor inadequadamente controlada em contexto de 

UCI podem influenciar negativamente a forma como as PSC vivenciam e recordam o 

internamento, estando associadas a episódios de delirium e a repercussões a longo prazo, 

contribuindo para o desenvolvimento da Síndrome Pós-Cuidados Intensivos [SPICI] (Nordness 

et al., 2021). 

A SPICI corresponde a um conjunto de problemas de saúde que surgem ou se agravam 

após o internamento em UCI, envolvendo dimensões físicas, cognitivas, psicológicas e sociais. 

Numa mesma PSC podem coexistir várias destas componentes, afetando uma elevada 

proporção de sobreviventes de doença crítica, com instalação precoce após a admissão em UCI 

e possibilidade de persistência durante cinco ou mais anos. Esta síndrome associa-se a maior 

probabilidade de readmissão, aumento do tempo de internamento e incremento da mortalidade 

e deterioração da qualidade de vida (SPCI, 2024).  

A SPCI (2024) sublinha a importância de garantir a continuidade de cuidados após a alta 

da UCI, através de consultas de follow-up especializadas realizadas, idealmente, entre dois e 



Desenvolvimento de competências do enfermeiro especialista: notificação de eventos adversos nos cuidados ao 

doente crítico 

87 
Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da Universidade de Évora 

três meses após o internamento. Estas consultas permitem uma avaliação abrangente da 

condição física, cognitiva e emocional da PSC, bem como da forma como a família se adapta 

ao novo contexto de vida. Durante o estágio em UCI, embora não tivéssemos participado 

diretamente nas consultas de follow-up, procurámos conhecer a sua dinâmica e objetivos, 

reconhecendo-as como um verdadeiro compromisso com a continuidade e a globalidade dos 

cuidados dirigido à PSC e à sua família. Estas consultas eram conduzidas por uma EE EMC-

PSC, em parceria com uma médica, assegurando uma abordagem multidisciplinar. Na 

entrevista eram utilizadas escalas validadas para avaliação da condição clínica e psicológica, 

integrando o impacto do internamento no sono, ansiedade associada ao regresso ao hospital ou 

outras manifestações de stress ligadas à experiência em UCI. Sempre que possível, a presença 

de um familiar ou pessoa de referência era incentivada, favorecendo a participação da família 

no processo de recuperação e a identificação das suas próprias necessidades de apoio. A SPCI 

(2024) sublinha o papel central da família na reabilitação e reintegração da pessoa sobrevivente 

de doença crítica. Esta consulta, veio reforçar que a importância da intervenção junto da pessoa, 

família ou cuidador por forma a minimizar o impacto emocional de uma situação crítica de 

saúde, doença ou falência orgânica (OE, 2018), vai mais além do que o período de 

internamento, sendo o momento da alta hospitalar um recomeçar exigente, carecendo de apoio 

e suporte multidisciplinar. 

Esta síndrome tem um carácter abrangente, podendo afetar não só PSC, mas também a 

família que a acompanha no processo de doença aguda e posteriormente à alta hospitalar (SPCI, 

2024). Neste sentido, ganha relevo a necessidade de recentrar a nossa atenção também na 

família, sendo que a SCCM destaca que a prestação de cuidados centrados na família constitui 

uma componente essencial, com impacto significativo nos outcomes obtidos tanto pela PSC 

como pelos seus familiares (Lewis et al., 2024). 

As famílias da PSC em UCI enfrentam uma carga emocional muito elevada, intimamente 

ligada ao percurso de recuperação da pessoa. Esta experiência pode originar ansiedade, 

depressão, stress agudo, stress pós-traumático e luto complicado, que pode ainda diminuir a 

capacidade da família para apoiar a recuperação da pessoa sobrevivente (Shirasaki et al., 2024). 

Reconhecer o processo de transição vivido pelas famílias no contexto de doença crítica permite 

compreender a vulnerabilidade e o impacto emocional mencionado e desenvolver estratégias 

que apoiem a pessoa e a família no processo de adaptação à sua condição (Malta et al., 2023). 

Neste sentido, o estabelecimento de uma relação terapêutica sustentada numa comunicação 

clara, consistente e empática entre as equipas de UCI e a família torna-se central, criando 
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caminho para esclarecer dúvidas, acolher preocupações e apoiar a família no seu papel de 

parceiros neste processo de saúde-doença (Shirasaki et al., 2024).  

Sendo a comunicação uma das áreas basilares em Enfermagem, é premente o 

desenvolvimento de estratégias facilitadoras da comunicação e a implementação de um modelo 

comunicacional que facilite a transmissão de comunicação efetiva em contextos mais delicados 

e específicos (Malta et al., 2023).  

Da experiência adquirida ao longo do percurso profissional e dos estágios realizados, a 

comunicação de más notícias destacou-se como um dos momentos comunicacionais mais 

delicados e exigentes no cuidado à PSC, apesar de constituir uma realidade frequente e 

transversal ao percurso. Figueiredo et al. (2024) reforçam esta reflexão que apesar da sua 

complexidade, os profissionais de saúde não têm treino formal para fazê-lo, o que poderá ter 

consequências nefastas na prestação dos cuidados. 

Relembramos o caso exemplificado na análise da competência do EE, face à 

responsabilidade profissional, ética e legal. Apesar dos esforços da equipa multidisciplinar, a 

gravidade da condição clínica da PSC configurou-se numa situação em que a probabilidade de 

reversão do quadro era extremamente reduzida. Diante desta realidade, emergiu a necessidade 

de reunir com a família com o intuito de informar do agravamento clínico. Neste momento, 

procurámos garantir um ambiente de privacidade, respeito e disponibilidade, criando um espaço 

seguro e acolhedor que permitisse à família expressar as suas emoções, enquanto 

demonstrávamos empatia e disponibilidade para a escuta. Foram também prestados 

esclarecimentos através de informação clara, objetiva e adequada ao nível de compreensão da 

família. 

Neste sentido, a UC Relação e Comunicação em Saúde no Cuidado à PSC, contribuiu para 

aprofundar competências comunicacionais e abordar estratégias comunicacionais orientadas 

para a gestão de situações particularmente sensíveis, destacando-se a importância da utilização 

de protocolos estruturados na comunicação de más notícias. Entre estes, evidenciamos o 

protocolo SPIKES que orienta a transmissão de informação de forma estruturada, empática e 

centrada na pessoa e na família. Este método orienta a comunicação em seis etapas essenciais: 

Setting up (preparar o ambiente adequado), Perception (compreender o que a pessoa 

cuidada/família sabem), Invitation (identificar a informação que a pessoa/família deseja saber), 

Knowledge (transmitir a informação de forma clara e objetiva), Emotion (reconhecer e 

responder de forma empática as emoções) e Strategy (definir os próximos passos), sendo 

considerado uma mais-valia na adesão da PSC aos cuidados e na redução dos níveis de stress 



Desenvolvimento de competências do enfermeiro especialista: notificação de eventos adversos nos cuidados ao 

doente crítico 

89 
Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da Universidade de Évora 

dos profissionais de saúde, nomeadamente dos enfermeiros, aquando da comunicação de más 

notícias (Figueiredo et al., 2024). 

Importa salientar que a existência de um espaço físico adequado para a transmissão deste 

tipo de informação assume particular relevância, uma vez que favorece um ambiente de maior 

privacidade, tranquilidade e dignidade para a família. Contudo, no SUP, não existe uma sala 

especificamente destinada a estas situações. Assim, as informações eram frequentemente 

transmitidas na sala de emergência, procurando, ainda assim, garantir as melhores condições 

possíveis de privacidade e conforto, de forma a salvaguardar o respeito e a dignidade da família 

neste momento particularmente sensível. 

Paralelamente à abordagem da comunicação de más notícias, esta UC permitiu também 

refletir sobre a importância do desenvolvimento de estratégias de comunicação com a PSC com 

incapacidade de comunicação verbal. No início da nossa trajetória profissional em UCI, esta 

constituiu uma das dificuldades sentidas, uma vez que, frequentemente, a presença de 

ventilação mecânica invasiva, dispositivos invasivos ou alterações no estado de consciência 

limitam a capacidade de a pessoa expressar necessidades, dúvidas ou desconforto. Esta situação 

desencadeia sentimentos de frustração não só na pessoa cuidada, que se vê impossibilitada de 

comunicar de forma eficaz, mas também no enfermeiro, que procura compreender e responder 

adequadamente às suas necessidades. Assim, tornou-se evidente a importância de recorrer a 

estratégias comunicacionais eficazes, individualizadas e robustas, que respeitem a dignidade da 

pessoa, e contribuam para o fortalecimento da relação terapêutica e o bem-estar da PSC 

(Nascimento et al., 2023). Neste sentido, a realização de um trabalho no âmbito desta UC 

permitiu aprofundar a importância do desenvolvimento e utilização de estratégias facilitadoras 

da comunicação com a PSC, como a comunicação aumentativa e alternativa. 

Neste enquadramento, cabe ao enfermeiro o dever de “informar o indivíduo e a família no 

que respeita aos cuidados de enfermagem”, artigo 105.º do CDE (OE, 2015b, p.80). Ao mesmo 

tempo, a OE estabelece que o EE em EMC-PSC deve demonstrar conhecimentos aprofundados 

em técnicas de comunicação, adaptando-a às barreiras e à complexidade do seu estado de saúde, 

reconhecendo o impacto das transações na relação terapêutica junto da PSC e da sua família 

(OE, 2018).  

Adicionalmente ao exposto, salienta-se que no decorrer do Estágio Final, não nos 

deparámos com situações que exigissem a aplicação de conhecimentos e habilidades perante 

situações de morte cerebral, bem como a manutenção hemodinâmica do potencial dador de 

órgãos e tecidos. 
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Tendo por base as experiências descritas e a sua fundamentação, considera-se que esta 

competência foi adquirida e consolidada, passando agora à análise da segunda competência 

específica. 

Os cuidados de Enfermagem especializados à PSC são cuidados altamente qualificados e 

diferenciados, que derivam, frequentemente, de situações de emergência, exceção e catástrofe, 

caracterizados pela presença iminente de risco de vida (OE, 2018). De acordo com a abordagem 

teórica do mesmo autor, a emergência 

resulta da agressão sofrida por um indivíduo por parte de um qualquer fator, que lhe 

causa a perda de saúde, de forma brusca e violenta, afetando ou ameaçando a integridade 

de um ou mais órgãos vitais, colocando a vítima em risco de vida. A assistência à vítima 

deve ser realizada de forma imediata (OE, 2018, p. 19362). 

Por sua vez, a situação de exceção é descrita pela OE (2018) como um desequilíbrio entre 

as necessidades emergentes e os recursos disponíveis, tornando necessária uma intervenção 

estruturada, baseada na coordenação e gestão eficiente dos recursos humanos e técnicos, por 

forma a assegurar uma resposta eficaz às exigências identificadas. 

As vivências em contexto de estágio evidenciaram a ocorrência de várias situações em que 

se tornou necessária a gestão em contexto de exceção. A experiência no SUP confirmou a 

exigência associada a este tipo de situações, nas quais a resposta dever ser dinâmica e ajustada 

continuamente à evolução dos acontecimentos. A simultaneidade de ocorrências e as suas 
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diferentes complexidades exigiram uma contínua redefinição de prioridades, uma gestão 

permanente dos recursos disponíveis, com vista à organização e gestão dos cuidados. Em 

determinados momentos, a conjugação de vários eventos críticos e a limitação de meios 

disponíveis colocaram à prova a capacidade de resposta da equipa. O episódio que se descreve 

a seguir permitiu evidenciar a relevância de uma atuação estruturada, bem como o contributo 

do EE na coordenação, liderança e tomada de decisão em contextos de exceção. 

Iniciámos o turno com a entrada na sala de emergência de um senhor de 60 anos, 

transportado pelo pré-hospitalar e acompanhado pelos profissionais da VMER, após ter sido 

encontrado pelos familiares inconsciente. À chegada da VMER, encontrava-se com um 

Glasgow Coma Score de 3, tendo sido previamente permeabilizada a via aérea com tubo 

orotraqueal e transportado para o SUP. Procedeu-se à avaliação, estabilização clínica e 

intervenção sobre este caso. Paralelamente, foi necessário intervir junto dos familiares, que se 

encontravam ansiosos e angustiados face à situação, agravada pelo facto de se encontrarem num 

país estrangeiro e pela existência de barreira linguística, exigindo uma abordagem 

comunicacional empática, clara e ajustada às suas necessidades. No decorrer da avaliação e 

intervenção neste caso, fomos informados pelo Centro de Orientação de Doentes Urgentes, que 

vinha uma segunda pessoa vítima de um acidente por capotamento de um trator, 

helitransportado. Conduzida a avaliação primária da vítima, segundo as indicações para vítimas 

de trauma, e constatado que apresentava uma fratura exposta com hemorragia ativa, tendo 

iniciada administração de ácido tranexâmico para controlo hemorrágico. Face à existência de 

apenas um enfermeiro alocado à sala de emergência, com o apoio do enfermeiro destacado para 

assegurar as VV, foi necessária uma redistribuição da equipa para assegurar a resposta adequada 

às necessidades de cuidados que estas PSC necessitavam, sem comprometer a qualidade dos 

mesmos. De acordo com o enquadramento da OE (2018, p. 19363), o EE "salvaguarda 

condições de segurança" e "adequa a resposta em situação de trauma", traduzindo-se neste 

exemplo na reorganização dos recursos disponíveis, assegurando a continuidade de cuidados. 

Quando a situação na sala de emergência começava a estar mais controlada, deu entrada 

um jovem de 30 anos que aguardava no SUP por observação médica, com uma crise convulsiva 

tónico-clónica. Face ao carácter emergente da situação, foi necessário reajustar e agilizar as 

condições da sala de emergência, permitindo uma atuação célere no controlo da crise 

convulsiva. 

Ao analisarmos o cenário descrito anteriormente, é possível evidenciar que o EE assume a 

capacidade de "lidera a atribuição e desenvolvimento dos papéis dos membros da equipa" (OE, 

2018, p. 19364), promovendo a reorganização dinâmica dos profissionais e cuidados, 
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garantindo a coerência das intervenções desenvolvidas. Adicionalmente, a “avaliação contínua 

da articulação e eficiência da equipa” (OE, 2018, p. 19364) revelou-se determinante para ajustar 

as prioridades clínicas à evolução das diferentes situações, permitindo uma gestão eficiente dos 

recursos disponíveis. À medida que surgiam novas necessidades, foi essencial implementar 

medidas corretivas, adequando a resposta à evolução dinâmica da situação exceção (OE, 2018). 

No que concerne às situações de catástrofe, estas caracterizam-se pela ocorrência de uma 

disrupção no funcionamento dos serviços, com consequente sobrecarga dos recursos 

disponíveis, exigindo uma resposta eficaz e coordenada. Nos termos da Lei de Bases da 

Proteção Civil descrita pela OE (2018, p.19362-19363), entende-se por catástrofe “acidente 

grave ou a série de acidentes graves suscetíveis de provocarem elevados prejuízos materiais e, 

eventualmente, vítimas, afetando intensamente as condições de vida e o tecido socioeconómico 

em áreas ou na totalidade do território nacional”. 

Nas últimas décadas, tem-se assistido a um aumento da ocorrência de catástrofes, com 

impactos significativos à escala global. Tendo em conta esta realidade, as respostas em situações 

de catástrofe devem ser estruturadas e organizadas, refletindo a consciência dos profissionais e 

das autoridades relativamente à complexidade inerente a estas situações, bem como à 

necessidade de uma abordagem abrangente que integre diferentes áreas do conhecimento 

(Santos et al., 2023). 

A sua elevada frequência reforça a importância de garantir uma equipa de Enfermagem, 

devidamente preparada, dotada de conhecimentos, competências e capacidades que assegurem 

uma resposta eficaz e adequada (Lin et al., 2023). Colocando o EE em EMC-PSC no centro da 

resposta, pelas suas competências que detém para liderar e gerir cenários complexos, tendo 

como responsabilidade acrescida a conceção, o planeamento, a gestão e a supervisão de 

cuidados em situações de emergência, exceção e catástrofe (OE, 2018). Neste âmbito, a 

articulação da informação, aliada à gestão eficaz dos recursos humanos e técnicos, revela-se 

essencial para assegurar uma resposta ajustada às exigências destas situações (INEM, 2024). 

De salientar que a prontidão para a resposta em situações de exceção, catástrofe e 

emergência assume-se como um elemento central, correspondendo ao grau de preparação de 

indivíduos, organizações e comunidades para atuar de forma eficaz perante estes eventos. Tal 

preparação envolve a disponibilidade de recursos, a existência de planos estruturados e o 

desenvolvimento de capacidades que permitam uma resposta rápida e eficiente, com vista à 

proteção de vidas e à minimização de danos (Lin et al., 2023). 

Importa salientar que a preparação e a resposta a situações de desastre são apontadas pelo 

ICN (2019) como áreas centrais de competência na prática de Enfermagem. Neste âmbito, os 
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enfermeiros desempenham um papel essencial na preparação, resposta e recuperação em 

cenários de desastre, com intervenção na triagem, estabilização e coordenação das equipas 

multidisciplinares (Santos et al., 2023). Contudo, podem não apresentar competências ou níveis 

adequados de preparação para responder a estas situações, devido ao seu carácter imprevisível, 

mesmo quando receberam formação prévia. Um estudo recente defende que as organizações 

devem realizar regularmente exercícios de preparação, de forma a manter e promover a 

capacidade de resposta eficaz dos profissionais de saúde em contexto de catástrofe (Lin et al., 

2023).  

Lin et al. (2023) destacam a existência de uma relação significativa entre a formação em 

contexto de catástrofe e a prontidão dos enfermeiros para responder a estes eventos. A 

participação em programas de formação nesta área contribui para o desenvolvimento de 

conhecimentos e competências específicas, sendo que a sua eficácia pode variar de acordo com 

as metodologias utilizadas, como sessões teóricas, simulações, aprendizagem baseada na 

resolução de problemas, exercícios de mesa ou recurso a tecnologias como a realidade virtual. 

Neste sentido, a diversificação das estratégias formativas revela-se fundamental para potenciar 

a preparação dos profissionais, promovendo uma resposta mais eficaz e adequada em cenários 

de catástrofe. Para além disso, os enfermeiros com níveis de formação mais elevados 

apresentam maior experiência em funções de liderança, o que se revela particularmente 

relevante na coordenação da resposta a estas situações (Lin et al., 2023). 

No contexto nacional, um estudo recente evidencia que 85% das instituições de ensino 

ainda não integram a gestão de catástrofes na formação dos enfermeiros (Santos et al., 2024). 

Esta lacuna formativa pode comprometer a capacidade de atuação em situações de emergência 

de grande escala, tornando a formação contínua e a aquisição de competências especializadas 

fundamentais para colmatar estas fragilidades. No que diz respeito ao EE, a capacidade de 

liderança em contextos de catástrofe assume particular relevância, competindo-lhe a “atribuição 

e desenvolvimento dos papéis dos membros da equipa” (OE, 2018, p. 19364), de forma a 

garantir uma resposta organizada, segura e adequada à complexidade das situações críticas (OE, 

2018). Face a este enquadramento, consideramos importante refletir sobre a nossa própria 

preparação para atuar nestes contextos. Ao longo do percurso formativo e do estágio, sentimo-

nos mais preparados para intervir em situações de catástrofe, contudo reconhecemos limitações 

ao nível da tomada de decisão e da liderança. Neste sentido, o apoio da EE orientadora foi 

fundamental, uma vez que permitiu discutir possíveis estratégias de atuação, esclarecer dúvidas 

e compreender melhor a organização da equipa perante situações críticas. 
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A simulação tem sido reconhecida como uma estratégia pedagógica fundamental no 

desenvolvimento de competências para a resposta a catástrofes (Santos et al., 2023). Através 

desta abordagem, os enfermeiros têm a oportunidade de experienciar cenários próximos da 

realidade, permitindo o desenvolvimento da tomada de decisão em contextos de elevada 

pressão, o reforço da comunicação interprofissional e a otimização da gestão de recursos 

disponíveis. Para além disso, é destacada a relevância do estabelecimento de parcerias 

estratégicas com entidades envolvidas na gestão de catástrofes, como forma de potenciar a 

formação e proporcionar experiências práticas mais enriquecedoras (Santos et al., 2023). 

Na UC Enfermagem em Situações de Emergência, Exceção e Catástrofe foi realizado um 

exercício de simulação em ambiente controlado, no qual foram recriados cenários, que exigiam 

a tomada de decisão na triagem das vítimas e na priorização de intervenções. A exigência de 

uma resposta célere e eficaz reforçou a importância da aplicação de ferramentas de triagem 

estruturadas. A triagem assume, assim, um papel determinante na gestão de situações de 

exceção e catástrofe, possibilitando a distribuição eficiente dos recursos e assegurando os 

cuidados de acordo com a gravidade da pessoa a cuidar. Em cenários onde o número de vítimas 

ultrapassa a capacidade de resposta da equipa, torna-se essencial um sistema que permita a 

priorização rápida das intervenções, assegurando que os casos mais críticos sejam atendidos 

primeiro (INEM, 2012). 

A participação neste exercício constituiu uma oportunidade para testar e aperfeiçoar 

procedimentos, contribuindo para a consolidação de conhecimentos na gestão de situações de 

exceção e catástrofe. Neste âmbito, evidenciou-se a importância do trabalho em equipa, 

nomeadamente no que se refere à distribuição de funções e à monitorização contínua da sua 

eficácia, em consonância com o que é preconizado pela OE, ao referir que o EE em EMC-PSC 

“lidera a atribuição e desenvolvimento dos papéis dos membros da equipa” e “avalia em 

contínuo a articulação e eficiência da equipa” (OE, 2018, p.19364). 

Face à imprevisibilidade das situações de catástrofe, não se verificaram a sua ocorrência 

durante o período em que desenvolvemos os estágios clínicos. Por forma a responder ao 

considerado pela OE que EE EMC-PSC “demonstra conhecer os planos e os princípios de 

atuação em situações de catástrofe” (OE, 2018, p.19364), procurámos analisar os Planos de 

Evacuação e Catástrofe, com o objetivo de compreender a sua estrutura e os procedimentos que 

sustentam a atuação nestes contextos, no SUP explorámos o kit de triagem em contexto de 

catástrofe, aprofundando o conhecimento sobre a metodologia Simple Triage and Rapid 

Treatment. Esta metodologia assenta numa avaliação rápida em critérios clínicos essenciais: 

mobilidade, respiração e circulação, possibilitando a classificação das vítimas com base na 
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gravidade clínica, segundo critérios uniformizados (INEM, 2012). Deste modo, possibilita uma 

abordagem sistematizada e eficiente, orientada para a otimização da resposta em cenários com 

múltiplas vítimas. 

A revisão dos conteúdos abordados na UC anteriormente referida permitiu consolidar 

conhecimentos relativos à atuação em situações de exceção e catástrofe, nomeadamente no que 

concerne às estratégias de resposta e à implementação de planos de emergência. Este 

enquadramento foi posteriormente aprofundado através da análise de referenciais normativos e 

documentos operacionais, entre os quais se destacam a Orientação n.º 007/2010 da DGS, 

relativa à elaboração de planos de emergência nas unidades de saúde (DGS, 2010), e o Manual 

de Resposta a Situações de Exceção do INEM (INEM, 2012), que orientam a organização dos 

cuidados e a gestão dos recursos nestes contextos. 

A participação no seminário “(RE)AGIR: QUANDO O IMPOSSÍVEL ACONTECE, 

Gestão de recursos em emergência e catástrofe”, promovido pela Ocean Medical, com a 

duração de 8 horas, constituiu uma oportunidade de contacto e reflexão sobre a gestão de 

situações críticas e de catástrofe, com enfoque na gestão, liderança e coordenação da resposta 

em contextos de elevada complexidade. Foram abordadas temáticas atuais e relevantes no 

panorama contemporâneo, incluindo cenários de conflito armado, incêndios e a análise de casos 

reais, como o caso do elevador da Glória. 

Ainda na UC mencionada, destacamos a realização da ScR “Preservação de vestígios 

forenses pelo enfermeiro do serviço de urgência”, que serviu de objeto de avaliação. Destacando 

também a sua apresentação premiada como melhor comunicação oral em evento de cariz 

científico, a aguardar a sua publicação em revista científica, como mencionado na competência 

comum 4.  

O SUP da ULS A conta com uma enfermeira pós-graduada em Enfermagem Forense que 

integra a Equipa de Prevenção da Violência em Adultos desta ULS. Esta mesma equipa é 

constituída ainda por uma psicóloga, uma assistente social e uma médica, em estreita ligação 

com as entidades legais, para a qual são referenciadas todas as situações de violência e realizam 

reuniões quinzenais para dar seguimento aos casos identificados. Destaca-se ainda a existência 

de uma instrução de trabalho relativa ao protocolo de atuação em situações de violência sexual 

no homem. No que concerne às vítimas do sexo feminino, estas são encaminhadas diretamente 

para o serviço de urgência de ginecologia. 

O SUP é a principal porta de entrada destas vítimas, o enfermeiro do serviço de urgência 

desempenha um papel crucial na identificação destas vítimas e na preservação de vestígios 

forenses, contudo a falta de formação nesta área pode comprometer a investigação criminal e 
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levar à eliminação de provas (Oliveira et al., 2024b; Silva et al., 2022). Neste sentido, para além 

dos cuidados de saúde que estas vítimas carecem, a preservação de vestígios forenses assume 

particular relevância. Assim, após partilha e análise dos resultados da ScR com a EE 

orientadora, o EE gestor do SUP e a enfermeira pós-graduada em Enfermagem forense, foi 

reconhecida a pertinência de desenvolver uma sessão formativa sobre esta temática. Esta sessão 

teve como objetivo geral sensibilizar a equipa de Enfermagem para a importância da 

preservação de vestígios forenses no serviço de urgência e, como objetivos específicos, 

identificar cuidados de Enfermagem que assegurem a cadeia de custódia e promover boas 

práticas na atuação com vítimas de crime, sem comprometer a prestação de cuidados (Apêndice 

I). 

Deste modo, o EE em EMC-PSC “assegura a eficiência dos cuidados de Enfermagem 

preservando os vestígios de indícios de prática de crime” (OE, 2018, p.19364), assumindo um 

papel determinante na identificação de práticas de crime, salvaguardando a preservação de 

vestígios forenses, interligando com os organismos legais competentes para apoiar a vítima e 

respetiva família (OE, 2018). 

À luz das experiências descritas e da fundamentação que as suporta, é possível afirmar que 

a competência em análise foi progressivamente desenvolvida e evidenciada. Passamos agora a 

apresentar a análise da última competência específica. 

 

A evolução técnico-científica no domínio dos cuidados de saúde tem permitido avanços 

significativos ao nível do diagnóstico e das opções terapêuticas. Contudo, este progresso traz 
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consigo novos desafios: se, por um lado, contribui para o aumento da esperança de vida, por 

outro, associa-se a uma maior vulnerabilidade das pessoas ao desenvolvimento de infeções 

associadas aos cuidados de saúde, bem como ao aumento da resistência aos antimicrobianos 

(OE, 2017). 

As Infeções Associadas aos Cuidados de Saúde [IACS] representam um importante desafio 

para a segurança em saúde a nível global, na medida em que têm um impacto significativo tanto 

na pessoa como nos sistemas de saúde. Estão associadas ao aumento do tempo de internamento, 

da morbilidade e mortalidade, da resistência microbiana aos antimicrobianos e à diminuição da 

qualidade de vida da pessoa. Consequentemente, estes fatores traduzem-se num encargo 

financeiro relevante para os sistemas de saúde (Abban et al., 2023; Puro et al., 2022). No 

contexto da prestação de cuidados, estas infeções assumem particular expressão, sendo 

reconhecidas como uma das ocorrências adversas mais comuns e correspondem a situações 

clínicas decorrentes da ação de microrganismos ou das suas toxinas, adquiridas no contexto da 

prestação de cuidados e realização de procedimentos de saúde. Estas infeções podem 

igualmente atingir os profissionais de saúde no decurso da sua atividade (OE, 2017; OMS, 

2022a).  

Estima-se que uma proporção significativa das IACS possa ser evitada através da 

implementação consistente de programas de prevenção e controlo de infeção. Ainda assim, a 

realidade permanece preocupante: por cada 100 pessoas hospitalizadas, cerca de 7 em países 

desenvolvidos e 15 em países em desenvolvimento adquirem pelo menos uma infeção associada 

aos cuidados de saúde durante o internamento, sendo que aproximadamente 1 em cada 10 

pessoas internadas afetadas acaba por falecer em consequência destas infeções (OMS, 2022a). 

Adicionalmente, o Global Report on Infection Prevention and Control evidencia que 23,6% 

dos casos de sépsis tratados em contexto hospitalar estão relacionados com a prestação de 

cuidados de saúde (OMS, 2022a). Importa ainda destacar um aumento da prevalência de 

estirpes de Enterobacterales resistentes aos carbapenemos, nomeadamente produtoras de 

carbapenemases, cuja frequência aumentou de 2% para 12% entre 2012 e 2020, reforçando a 

complexidade do controlo da infeção nesta população (OMS, 2022a). 

Perante esta realidade, importa destacar a particular vulnerabilidade da PSC. A elevada 

complexidade clínica da PSC, associada à necessidade de intervenções invasivas e à 

administração de terapêuticas como a antibioterapia e a imunossupressão, potencia o risco de 

desenvolvimento de infeção. Estima-se que até 30% das PSC em UCI desenvolvam IACS, 

sendo que na presença de microrganismos resistentes está associada a um aumento da 
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mortalidade, duas a três vezes superior quando comparada com infeções por microrganismos 

sensíveis (OMS, 2022a).  

A ocorrência de IACS está frequentemente relacionada com fragilidades nos sistemas e 

processos de prestação de cuidados, bem como com fatores comportamentais de profissionais, 

pessoas e visitas. Perante esta realidade, torna-se fundamental a implementação de programas 

de prevenção e controlo de infeção estruturados, sustentados em medidas simples, consolidadas 

e com eficácia comprovada (Barroso & Florêncio, 2021). Neste âmbito, destaca-se o contributo 

dos profissionais de saúde, em particular do EE em EMC-PSC, pela sua capacidade de 

identificar necessidades específicas, reconhecer lacunas nas práticas e promover oportunidades 

de melhoria contínua (OE, 2018). Este papel é reforçado pelos padrões de qualidade definidos 

para a especialidade, que preconizam uma intervenção ativa na prevenção e controlo da infeção, 

com vista à promoção da segurança e qualidade dos cuidados (OE, 2017). 

A resistência aos antimicrobianos [RAM] representa um importante desafio de saúde 

pública, estando associada ao aumento da morbilidade, da mortalidade e dos custos 

relacionados com estas infeções (OMS, 2022b). Dados de 2020, divulgados em 2024 no Annual 

Epidemiological Report da European Centre for Disease Prevention and Control (ECDC, 

2024), revelam que todos os anos morrem cerca de 35 000 pessoas na Europa/Área Económica 

Europeia como consequência direta de infeções multirresistentes a antimicrobianos. 

O uso inadequado e excessivo de antibióticos tem sido identificado como um dos principais 

fatores associados ao desenvolvimento de resistências microbianas (Barroso & Florêncio, 

2021). Neste contexto, a vigilância da RAM assume particular relevância no controlo das IACS, 

devendo ser integrada como uma prioridade nas organizações de saúde. Tal implica a adoção 

de estratégias que promovam uma utilização mais racional dos antimicrobianos, nomeadamente 

através de programas estruturados de apoio à prescrição (Barroso & Florêncio, 2021). 

Em resposta às problemáticas evidenciadas, a DGS tem criado normas e orientações 

alinhadas com as recomendações internacionais da OMS, com o objetivo de reforçar as práticas 

profissionais, particularmente em contextos de maior complexidade, como os cuidados críticos. 

Destaca-se ainda o contributo do ECDC no desenvolvimento de sistemas de vigilância 

epidemiológica das infeções associadas aos cuidados de saúde, da resistência microbiana e do 

consumo de antimicrobianos, constituindo-se como referência para a monitorização e melhoria 

contínua dos cuidados (MS, 2022). 

No alinhamento estratégico que tem vindo a ser apresentado, o Despacho n.º 9390/2021, 

de 24 de setembro, que aprova o PNSD 2021-2026, veio definir como objetivo estratégico 

“Reduzir as infeções associadas aos cuidados de saúde (IACS) e as resistências aos 
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antimicrobianos (RAM)” (p.103), através do estabelecimento de metas como a adesão de 95% 

das unidades hospitalares à vigilância epidemiológica, à implementação do Programa de Apoio 

à Prescrição de Antibióticos (PAPA) e ao primeiro momento de higiene das mãos, visa 

promover a qualidade e segurança dos cuidados prestados (MS, 2021). 

Por sua vez, o Despacho n.º 10901/2022 veio reorganizar o PPCIRA, ao formalizar as 

estruturas hospitalares regionais e locais como unidades orgânicas, sob a coordenação de um 

diretor médico e de um enfermeiro gestor. Considerado um programa de saúde prioritário o seu 

objetivo visa reduzir a taxa de IACS, promover o uso correto de antimicrobianos e diminuir a 

taxa de microrganismos com resistência a antimicrobianos (MS, 2022). 

As Precauções Básicas no Controlo de Infeção [PBCI] têm assumido um papel central na 

promoção da segurança das pessoas e dos profissionais de saúde. Estas correspondem a um 

conjunto de medidas fundamentais que visam assegurar condições adequadas de higiene e 

reduzir o risco de transmissão de microrganismos em contexto de prestação de cuidados. Devem 

ser aplicadas de forma universal, independentemente do diagnóstico, dos fatores de risco ou do 

estado infecioso presumível da pessoa, contribuindo para a prevenção da infeção cruzada entre 

pessoas e profissionais (PPCIRA, 2017). 

A realização do estágio de observação no âmbito do PPCIRA constituiu uma mais-valia no 

desenvolvimento de competências na área da prevenção e controlo da infeção. Esta experiência 

permitiu compreender, em contexto real, a complexidade dos processos associados à vigilância 

das IACS e à gestão do risco infecioso. Durante este período, destacou-se a necessidade de uma 

atuação integrada entre diferentes profissionais e serviços, evidenciando-se, em particular, a 

estreita articulação com o laboratório, fundamental para a identificação de microrganismos, a 

monitorização de padrões de resistência e o suporte à tomada de decisão clínica. 

No âmbito do estágio, foi possível participar em diversas auditorias previamente referidas, 

o que permitiu compreender, de forma concreta, a importância de uma abordagem antecipatória 

na prática clínica. Estas atividades possibilitaram a identificação precoce de fragilidades, o 

reforço de boas práticas e a valorização da tomada de decisão sustentada em dados objetivos e 

evidência científica atualizada. 

Durante este período de observação, foi identificado um surto de Enterobacterales 

produtores de carbapenemases [EPC] num serviço da ULS-A, o que levou ao seu encerramento 

temporário para novas admissões. Esta situação constituiu uma oportunidade relevante para 

compreender o papel do EE na vigilância e gestão do risco infecioso, nomeadamente através da 

implementação de estratégias de isolamento em coorte, com o objetivo de conter a disseminação 

do agente e minimizar o risco de transmissão cruzada. 



Desenvolvimento de competências do enfermeiro especialista: notificação de eventos adversos nos cuidados ao 

doente crítico 

100 
Escola Superior de Enfermagem São João de Deus da Universidade de Évora 

Paralelamente, foi identificada uma lacuna ao nível das práticas do serviço, nomeadamente 

a ausência de rastreios de EPC à admissão hospitalar e durante o internamento, conforme 

preconizado na Norma Clínica n.º 004/2023 da DGS (2023b). Esta limitação dificultou a 

identificação da origem do surto e a sua monitorização. Face a esta necessidade, o PPCIRA 

dinamizou uma ação de formação dirigida à equipa do serviço, com vista à implementação dos 

rastreios e à sensibilização para a sua importância, bem como ao esclarecimento de dúvidas 

sobre os procedimentos associados. Adicionalmente, foi reforçada a importância da adesão às 

PBCI, bem como à adoção de precauções adicionais, nomeadamente medidas de isolamento, 

com o objetivo de prevenir a transmissão cruzada entre pessoas sem infeção e profissionais de 

saúde, como preconizado na Norma n.º 029/2012 da DGS (2013). 

A DGS estabelece ainda, a notificação obrigatória de determinados microrganismos no 

prazo máximo de 48 horas, com o objetivo de assegurar uma resposta atempada, nomeadamente 

através da implementação de medidas de isolamento e do reforço das precauções, permitindo a 

contenção precoce de possíveis focos de infeção. Para além da notificação de “microrganismos 

alerta”, é também realizada a notificação periódica de microrganismos problema (DGS, 2023b). 

Neste contexto, durante o estágio, foi possível contactar com o programa informático HEPIC, 

compreendendo a sua relevância na notificação, monitorização e gestão da infeção associada 

aos cuidados de saúde. 

Perante o exposto no âmbito do estágio de observação, tornou-se evidente o papel do EE 

no diagnóstico das necessidades dos serviços, na implementação de estratégias pró-ativas 

adaptadas à especificidade de cada serviço e na colaboração com as equipas multidisciplinares 

(OE, 2018). 

O SUP, devido a fatores como a sua estrutura física, a elevada afluência de utentes e o 

consequente fluxo constante de pessoas, apresenta desafios acrescidos à implementação das 

PBCI e das medidas adicionais de isolamento. Um dos principais constrangimentos 

identificados relacionou-se com a presença simultânea de várias pessoas com necessidade de 

medidas adicionais de isolamento, decorrentes da identificação de microrganismos, num 

contexto marcado por limitações de espaço físico. Esta realidade implicou uma reorganização 

constante do serviço, com a necessidade de alocar estas pessoas a áreas que permitissem 

garantir condições adequadas de isolamento. Desta forma, torna-se evidente a relevância do 

papel do EE, particularmente na gestão e reorganização dos cuidados, de forma a garantir o 

cumprimento das medidas de prevenção e controlo de infeção, salvaguardando 

simultaneamente a segurança das pessoas e dos profissionais. A sua intervenção revelou-se 

determinante na articulação da equipa, na adequação dos espaços disponíveis e na promoção de 
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práticas seguras, assegurando a minimização do risco de transmissão cruzada. Neste sentido, o 

EE “demonstra conhecimentos específicos na área da higiene hospitalar que lhe permitam ser 

referência para a equipa que cuida da PSC, na prevenção e controlo de infeção e na resistência 

a antimicrobianos, monitorizando, registando e avaliando estas medidas de prevenção e 

controlo implementadas” (OE, 2018, p. 19364). 

Reconhecida como uma das intervenções mais eficazes, simples e custo-efetivas na 

prevenção das infeções associadas aos cuidados de saúde (DGS, 2019), a higiene das mãos 

assumiu particular relevância na prestação de cuidados. Para além da observação das práticas 

em contexto real, foi possível fornecer feedback imediato aos profissionais, promovendo a 

reflexão, a partilha de conhecimentos e a melhoria contínua dos cuidados. 

Neste contexto, a integração em processos de auditoria, alinhados com as recomendações 

da DGS, em particular a Norma n.º 007/2019 (DGS, 2019), proporcionou uma aprendizagem 

significativa, evidenciando o contributo destas práticas para a mitigação do risco de infeção em 

contexto hospitalar.  

No contexto da UCIP, e tendo por base a experiência prévia, foi possível, em determinados 

momentos, adotar um distanciamento da prestação direta de cuidados, permitindo uma análise 

mais crítica das práticas e do impacto das intervenções na redução das IACS e na promoção de 

boas práticas. Paralelamente, a análise das taxas de infeção evidenciou a importância da 

implementação consistente de feixes de intervenção sustentados em evidência científica, 

demonstrando que a sua aplicação integrada potencia resultados mais eficazes, quando 

comparada com a adoção isolada de medidas. 

Neste enquadramento, destacamos a importância do papel do EE na promoção de boas 

práticas e na sensibilização das equipas para a importância da prevenção e controlo da infeção. 

A participação no “Simpósio Digital – Prevenção e controlo de Infeção em Ambientes 

Críticos”, promovido pela Sociedade Portuguesa de Enfermagem em Doente Crítico, constituiu 

igualmente um contributo relevante para a atualização de conhecimentos na área da prevenção 

e controlo da infeção e sensibilização dos riscos associados aos ambientes críticos.  

No decorrer dos estágios, tornou-se relevante aprofundarmos a compreensão dos 

documentos normativos e diretrizes que orientam a prática clínica do PPCIRA, bem como dos 

materiais desenvolvidos ao longo da UC Segurança da PSC - Prevenção e Controlo das IACS. 

Esta revisão permitiu-nos consolidar conceitos fundamentais e refletir sobre a sua 

aplicabilidade na prática. 

Destacamos, ainda, a elaboração de um Plano de Prevenção e Controlo de Infeção para 

visitas na UCI, com base na aplicação das etapas do planeamento em saúde. Embora o impacto 
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das visitas hospitalares nas taxas de IACS não possa ser determinado com precisão, os autores 

defendem que a adesão rigorosa às medidas de precaução básica por parte de todos os visitantes 

pode contribuir para a redução das infeções causadas por microrganismos transmitidos por 

contacto e via respiratória, ao interromper a cadeia de transmissão (Cavalgante et al., 2021). 

A participação nas atividades desenvolvidas no âmbito do PPCIRA, aliada à mobilização 

das normas e protocolos em vigor, permitiu desenvolver competências fundamentais na 

conceção, implementação e revisão de estratégias de prevenção e controlo da infeção e da 

resistência aos antimicrobianos, em conformidade com o definido pela OE (2018). 

A vivência destes estágios permitiu consolidar uma maior consciência crítica sobre a 

segurança e a qualidade dos cuidados, evidenciando a relevância de intervenções sistematizadas 

na prevenção das IACS. Ficou claro que a adoção consistente de boas práticas contribui de 

forma determinante para a redução do risco infecioso e para o fortalecimento de uma cultura de 

segurança nas equipas. 

Assim, tendo por base as experiências desenvolvidas e o enquadramento teórico que as 

sustenta, consideramos que foi possível desenvolver todas as competências previstas neste 

domínio.
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4.CONCLUSÃO

 

A conclusão deste relatório marca o fim de uma etapa academicamente exigente, mas é 

sobretudo um momento de reflexão sobre o caminho percorrido enquanto futura EE e mestre 

em Enfermagem. Este percurso formativo constituiu-se como uma oportunidade única para 

olhar com sentido crítico para o papel do EE no seio das equipas, através da promoção de 

cuidados baseados na evidência científica e com o enquadramento ético e deontológico que 

rege a profissão de Enfermagem.  

Ao longo dos estágios na UH, no SUP e na UCIP, todos centrados na prestação de cuidados 

à PSC, fomos confrontados com realidades distintas, com características próprias e desafios 

específicos, enriquecendo o processo de aprendizagem. Estes contextos, marcados pela 

instabilidade clínica, pela necessidade de resposta rápida diante do risco constante, exigiram 

uma mobilização contínua de conhecimentos avançados, capacidade para priorizar, com foco 

na segurança e qualidade dos cuidados. 

Paralelamente à exigência clínica, estes cenários de cuidados evidenciam de forma clara a 

incerteza e a ansiedade que acompanham tanto a PSC como a sua família. A condição clínica 

frágil e volátil, a presença de múltiplos dispositivos e a própria dinâmica das equipas geram 

medo, ansiedade e dúvidas, exigindo dos enfermeiros uma resposta atenta, disponível e 

esclarecedora. Esta vivência reforçou a importância de que, para além da competência técnica, 

o EE assume um papel de referência para garantir uma comunicação clara e um 

acompanhamento próximo da família, aspetos fundamentais para a humanização dos cuidados 

em contextos altamente tecnológicos e complexos.  

Partindo de um percurso profissional ligado à PSC, esta trajetória académica permitiu 

desenvolver um olhar crítico sobre a prática diária. Mais do que simplesmente repetir 

intervenções ou cumprir protocolos, fomos incentivados a questioná-las, promovendo o 

pensamento crítico e reflexivo, reconhecendo a importância de uma prática baseada em 

evidência e valorizando o impacto da tomada de decisão fundamentada nas pessoas cuidadas e 

nas suas famílias. 

Consideramos que o recurso a um modelo estruturado como o MMPBE de June Larrabee 

foi essencial, quer no suporte no enquadramento teórico-conceptual, quer no desenvolvimento 
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de competências do EE. A utilização deste modelo possibilitou estruturar o pensamento, 

clarificar a necessidade de mudança, procurar evidência relevante, analisar o contexto e 

conceber propostas de melhoria ajustadas às condições concretas. A análise do modelo permitiu 

compreender que a mudança é um processo gradual e dinâmico, e que pequenas alterações, 

quando sustentadas, podem influenciar positivamente a segurança e a qualidade dos cuidados. 

A opção pela temática da notificação de eventos adversos nos cuidados à PSC permitiu 

tornar a preocupação com a segurança mais concreta. Reconhecendo o papel decisivo do EE na 

qualidade e segurança dos cuidados através da sua intervenção diferenciada, foi evidente a 

necessidade de aprofundar esta área quer na prevenção de eventos adversos, quer nos ganhos 

em saúde e na consolidação de uma cultura de segurança centrada na pessoa e família. Neste 

sentido, foi evidente o nosso envolvimento, que se traduziu na procura de evidência que 

sustentasse o desenvolvimento da temática, recorrendo à metodologia ScR, bem como na 

disseminação dos resultados junto das equipas para fomentar a reflexão conjunta e na análise 

da realidade institucional através do contacto com os gabinetes de gestão de risco.  

Face a este percurso, reconhecem-se avanços nesta área, contudo persistem barreiras à 

implementação efetiva da notificação. A notificação de eventos adversos só cumpre 

verdadeiramente o seu papel quando existe um ambiente favorecedor da confiança e da partilha 

no seio das equipas. A ausência de uma discussão sistemática sobre os eventos limita a 

aprendizagem das equipas e não previne a sua recorrência. Esta consciencialização veio reforçar 

a importância do EE na sensibilização e na promoção de momentos de reflexão, contribuindo 

ativamente para o fortalecimento de uma cultura de segurança. 

A realização deste mestrado foi um percurso marcado por uma grande exigência face à 

conciliação entre a vida profissional, pessoal e académica, mas ao mesmo tempo nos momentos 

mais desafiantes e de maior dificuldade, surgiram oportunidades ímpares de crescimento. 

Exemplo disso foi a realização de um dos estágios numa ULS distinta da nossa e 

geograficamente distante, tendo sido, sem dúvida, uma oportunidade única. Sair da nossa zona 

de conforto permitiu confrontar realidades, comparar diferentes formas de organização de 

cuidados, perceber como problemas semelhantes podem ser abordados de maneiras diferentes 

e reconhecer necessidades de melhoria, reforçando o nosso compromisso com a aprendizagem. 

Este percurso não se construiu sozinho, pois todos aqueles com quem contactámos, desde 

EE orientadores às equipas multidisciplinares e à orientação académica, contribuíram de forma 

decisiva para o nosso desenvolvimento, quer através da partilha de conhecimento, quer pelo 

exemplo e pelo apoio nos momentos de maior exigência.  
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A elaboração deste relatório permitiu, assim, articular experiência, conhecimento e reflexão 

num processo contínuo de aprendizagem. Terminada esta etapa, consideramos que os objetivos 

inicialmente traçados foram alcançados na sua totalidade, mantendo-se a consciência de que 

este percurso não se esgota na obtenção de um título, mas se prolonga no nosso compromisso 

com o cuidado à PSC. Assumimos, acima de tudo, o compromisso de promover cuidados 

humanizados, exigentes, fundamentados, de qualidade e seguros, orientando a prática pelos 

princípios que estiveram na base deste caminho.
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